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SUHAI Seguradora S.A.
CNPJ n° 16.825.255/0001-23

Demonstrações Financeiras – 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Suhai Seguradora S.A., relativas ao período 
findo em 31/12/2017, apuradas com base na regulamentação vigente. A Suhai Seguradora S.A., foi constituída em 04/07/012, autorizada pela SUSEP em 21/01/2013 a operar com seguros de danos. 
Tendo como foco principal a cobertura de seguro contra roubo ou furto no segmento de automóveis, a Suhai Seguradora S.A., tem como proposta oferecer um serviço especializado na cobertura de furto 
e roubo, adequadamente dimensionada às necessidades específicas de seus clientes. Resultado e evolução patrimonial: O ano de 2017 se caracterizou pela retomada do crescimento da economia e 
pela melhora dos indicadores econômicos. A taxa de juros básica (Selic) começou uma consistente redução, indo a 7% ao ano. Houve redução na taxa de desemprego e a inflação voltou a patamares 

Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016
Ativo / Circulante 236.608 149.931
Disponível 673 349
Caixa e bancos 5 673 349
Aplicações 6 111.877 94.659
Créditos das operações com seguros e resseguros 68.399 30.783
Prêmios a receber 8.1 39.501 26.975
Operações com resseguradoras 8.2 28.549 3.443
Outros créditos operacionais 9 349 365
Títulos e créditos a receber 585 478
Créditos tributários e previdenciários 10.1 120 16
Depósitos Judiciais 10.2 3 3
Outros créditos 10.3 462 459
Outros valores e bens  150 96
Bens a venda 11 150 96
Despesas Antecipadas – 9
Custos de aquisição diferidos 14.064 7.470
Seguros 12 14.064 7.470
Ativos de Resseguro e Retrocessão Diferidos 13 40.860 16.087 
Prêmio de Resseguro Diferido - PPNG 34.899 13.807
Prêmio de Resseguro Diferido - RVNE  1.133 475
Sinistros 4.200 1.571
IBNR 457 171
Provisão Despesas Relacionadas - PDR 171 63
Ativo não Circulante 1.104 937
Imobilizado 14 956 820
Bens móveis 428 430
Outras imobilizações 528 390
Intangível 15 148 117
Outros Intangíveis 148 117
Total do Ativo 237.712 150.868

Balanços Patrimoniais Nota 2017 2016
Passivo e Patrimônio Líquido / Circulante 216.365 132.738
Contas a pagar 16 6.757 4.769
Obrigações a pagar 2.024 1.415
Impostos e encargos sociais a recolher 3.562 2.489
Encargos trabalhistas 748 595
Impostos e contribuições 345 244
Outras contas a pagar 78 26
Débitos das operações com seguros e resseguros  71.497 20.247
Prêmios a restituir 17.1 51 24
Corretores de seguros e resseguros 17.2 71.148 20.223
Outros débitos operacionais 17.3 298 –
Depósitos de terceiros 18 1.437 1.106
Provisões técnicas - seguros 19.1 136.615 106.486
Danos 136.615 106.486
Outros débitos 59 130
Provisões judiciais 20 59 130
Patrimônio Líquido 21 21.347 18.130
Capital social 19.426 19.426
Aumento de capital em aprovação 1.700 –
Reservas de Lucros  221 – 
Prejuízos acumulados – (1.296)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 237.712 150.868 

Demonstrações do Resultado Nota 2017 2016
Prêmios emitidos 22.1 141.174 109.820
Variações das provisões técnicas de prêmios 22.2 (22.518) (13.863)
Prêmios ganhos 22.3 118.656 95.957
Receita com emissão de apólices 22.4 1.825 1.675
Sinistros ocorridos 22.5 (65.430) (58.053)
Custos de aquisição 22.6 (20.306) (13.328)
Outras receitas e despesas operacionais 22.7 (13.425) (10.637)
Resultado das operações de resseguros 22.8   (1.503) (461)
Despesas administrativas 22.9 (26.175) (23.266)
Despesas com tributos 22.10 (4.048) (3.095)
Resultado financeiro 22.11 14.241 11.321
Resultado operacional 3.835 113
Ganhos ou perdas com ativos não correntes – (7)
Resultado antes dos impostos e participações 3.835 106
Imposto de renda 23 (416) –
Contribuição social 23 (352) –
Participações sobre o lucro (259) (263)
Lucro (Prejuízo) do exercício 2.808 (157)
Quantidade de ações 21.572.279 19.836.956
Lucro (Prejuízo) por ação - R$ 0,13 (0,008)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2017 2016
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 2.808 (157)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 2.808 (157)

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva de lucros

Lucros
 (Prejuízos

 acumulados Total

Aumento/
redução

 capital em 
aprovação

Reserva
 legal

Em 31/12/2015 15.676 2.500 – (1.139) 17.037
Aumento de Capital:
AGE de 11/12/2015 – – – – –
Portaria SUSEP N.º 6.458
  de 12/02/2016 2.500 (2.500) – – –
Aumento de Capital:
AGE de 27/05/2016 – – – – –
Portaria SUSEP N.º 111
  de 29/09/2016 1.250 – – – 1.250
Prejuízo do exercício – – – (157) (157)
Em 31/12/2016 19.426 – – (1.296) 18.130
Aumento de Capital em aprovação:
AGE de 13/12/2017 – 1.700 – – 1.700
Lucro do exercício – – – 2.808 2.808
Juros remuneratórios 
  sobre o  capital próprio – – – (1.291) (1.291)
Constituição da Reserva Legal – – 11 (11) –
Transferência para reserva
  estatutária – – 210 (210) –
Em 31/12/2017 19.426 1.700 221 – 21.347

Demonstrações do Fluxo de Caixa – Método indireto 2017 2017
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 2.808 (157)
Ajustes para: Depreciação e amortização 214 179
Atividades operacionais: Aplicações (17.219) (34.827)
Créditos das operações de seguros e resseguros (37.616) (12.667)
Ativos de Resseguro (24.773) (16.087)
Créditos fiscais e previdenciários (104) (1)
Títulos e créditos a receber (2) (341)
Custos de Aquisição Diferidos (6.594) (2.062)
Despesas antecipadas 9 (9)
Outros ativos (54) (76)
Impostos e encargos sociais a recolher 1.073 942
Impostos e contribuições 101 73
Outras contas a pagar 814 482
Depósitos de terceiros 330 650
Débitos de operações com seguros e resseguros 51.251 19.239
Provisões técnicas - seguros e resseguros 30.129 43.770
Outros passivos (71) (4)
Caixa gerado/(consumido) pelas operações 296 (744)
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas operações 296 (744)
Atividades de Investimento: Imobilizado (350) (125)
Intangível (31) (58)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades 
  de investimento (381) (183)
Atividades de financiamento: Capital social 1.700 1.250
Juros sobre o capital próprio (1.291) –
Caixa líquido gerado/(consumido) 
  nas atividades de financiamento 409 1.250
Aumento/(Redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 324 323
Caixa no início do período 349 26
Caixa no fim do período 673 349 
Aumento/(Redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 324 323 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto operacional: A Suhai Seguradora S.A. (doravante “Companhia”) foi 
constituída em 04/07/2012, conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada 
na mesma data e foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 5.118, de 21/01/2013. 
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado. A Companhia tem por objeto 
social operar com seguros de danos, sobretudo no ramo de automóveis. Estas 
demonstrações foram autorizadas para emissão pela Administração em 16/02/2018. 2 
Base de elaboração e apresentação: 2.1 Base de preparação: Em consonância com 
os dispositivos da Circular SUSEP nº 517, de 30/07/2015 e alterações posteriores, as 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, 
incluindo os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
CPC, referendados pela SUSEP, e normas do CNSP. As demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas em conformidade com a referida circular e seguem os critérios de 
comparabilidade estabelecidos pelo Pronunciamento CPC 26 (R1). As demonstrações 
financeiras compreendem os balanços patrimoniais, as demonstrações do resultado, as 
demonstrações do resultado abrangente, as demonstrações das mutações do patrimônio 
líquido, as demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto e as respectivas notas 
explicativas. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com os 
modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular, cujas principais modificações 
em relação ao formato de apresentação foram: (i) as Provisões técnicas passam a ser 
apresentadas por grupo de ramos de seguros; (ii) as despesas com monitoramento e 
antifurto estão sendo apresentadas no grupo “Custos de aquisição”. 2.2 Base para 
mensuração, moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais e foram elaboradas de acordo com o princípio do custo 
histórico, com exceção dos ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A moeda funcional da Companhia é o Real. 2.3 Uso de 
estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a 
Administração é requerida a usar seu julgamento na determinação de estimativas que 
levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos considerados na aplicação das práticas 
contábeis, que apresentam efeitos significativos nos saldos registrados nas 
demonstrações financeiras e, portanto, existe um risco significativo de ajuste material 
dentro do próximo exercício financeiro, estão relacionadas à marcação a mercado dos 
ativos financeiros. As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos 
os períodos apresentados nas demonstrações financeiras. 2.4 Continuidade: A 
Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas com 
base nesse princípio. 3. Principais políticas contábeis: 3.1 Disponível (Caixa e 
equivalentes de caixa): Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponível em 
caixa, em contas bancárias e investimentos financeiros com vencimento inferior a 90 
dias a contar da data de aquisição ou de alta liquidez e com baixo risco de variação no 
valor justo de mercado. 3.2 Ativos financeiros: Um ativo financeiro é classificado no 

A Administração, por meio de sua Política de Investimentos Financeiros, determina a 
classificação dos ativos financeiros na data de aquisição, considerando a sua estratégia 
de investimentos, que leva em consideração o gerenciamento dos fluxos de caixa de curto 
e longo prazo. 3.2.1 Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado: 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. A Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de 
compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos e 
estratégia de investimentos. Esses ativos são medidos pelo valor justo, e mudanças no 
valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. 3.2.2 Ativos 
financeiros mantidos até o vencimento: São classificados nessa categoria caso a 
Administração tenha intenção e a capacidade de manter esses ativos financeiros até o 
vencimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são registrados pelo custo 
amortizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 3.2.3 
Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não 
derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. A Companhia não possui operações com empréstimos na data de 
encerramento das demonstrações contábeis. 3.2.4 Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos na data de encerramento 
das demonstrações contábeis nem efetuou transações com instrumentos derivativos 
durante o exercício. 3.3 Passivos financeiros: Compreendem, substancialmente, 
fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a pagar que são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo. 3.4 Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, 
fiscais e previdenciárias: Uma provisão é reconhecida em função de um evento 
passado e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação no 
futuro. As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pela 
assessoria jurídica da Companhia, com relação às probabilidades de perda. Estas são 
provisionadas quando mensuráveis e quando a probabilidade de perda é avaliada como 
“provável”, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico CPC 25 do CPC, 
consideradas as orientações previstas nas Cartas Circulares SUSEP/DECON/GABIN nº 
15/06 e 17/06. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação 
futura resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante de 
um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu montante não puder ser 
estimado de forma confiável. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as 
quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os 
ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. 3.5 
Classificação dos contratos de seguros: Um contrato em que a Companhia aceita um 
risco de seguro significativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um 
acontecimento futuro, incerto, específico e adverso ao segurado é classificado como um 
contrato de seguro. As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição são 
registrados quando da emissão da respectiva apólice ou pelo início da vigência do risco 
para riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices e apropriados, em 
bases lineares, no decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio da constituição e 
reversão da provisão de prêmios não ganhos e dos custos de aquisição diferidos. 3.6 
Ativos e passivos de resseguros: Ativos e passivos decorrentes dos contratos de 
resseguros são apresentados de forma separada, segregando os direitos e obrigações 
entre as partes, uma vez que a existência dos referidos contratos não exime a Companhia 
de honrar suas obrigações perante os segurados. Os ativos de resseguro compreendem 
(i) os prêmios de resseguros diferidos das apólices emitidas e não emitidas, conforme os 
contratos firmados para cessão de riscos, cujo período de cobertura dos riscos ainda não 
expirou. O montante de prêmios é reconhecido inicialmente pelo valor contratual e 
ajustado conforme o período de exposição do risco que foi contratado; (ii) as parcelas 
correspondentes das indenizações pagas aos segurados ou pendentes de liquidação, que 
são recuperadas junto aos resseguradores e (iii) as comissões sobre os repasses de 
prêmios conforme os contratos firmados de cessão de riscos. 3.7 Provisões Técnicas: 
As provisões técnicas decorrentes de contratos de seguros, segundo as práticas 
contábeis no Brasil, são constituídas de acordo com as determinações do CNSP, e da 
SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas 
Atuariais – NTA. A Despesa de Comercialização Diferida – DCD é constituída pelas 
parcelas dos custos na obtenção de contratos de seguros, cujo período do risco ainda não 
decorreu e são apropriadas ao resultado proporcionalmente ao prazo decorrido. São 
considerados como custos de aquisição diferidos as comissões de seguros angariados. O 
prazo de diferimento dos custos de aquisição obedece ao risco de vigência dos contratos 
de seguros. A Provisão de Prêmios Não Ganhos – PPNG é calculada “pro rata” dia, com 
base nos prêmios emitidos e tem por objetivo provisionar a parcela de prêmios 
correspondente ao período de risco a decorrer na data-base de cálculo. A Provisão de 
Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes Não Emitidos – PPNG-RVNE é estimada com 
base em cálculos atuariais através da utilização de triângulos de “run-off” de prêmios 
emitidos, onde é possível captar a defasagem entre a vigência do risco e a emissão do 
prêmio. Assim essa provisão indica o nível de prêmios não ganhos, referente aos riscos 
vigentes, assumidos pela Companhia, porém ainda não emitidos. A Provisão de Sinistros 
a Liquidar – PSL é constituída com base na estimativa dos valores a indenizar ao 
segurado, realizada por ocasião do recebimento do aviso de sinistro, em valor 
considerado suficiente para fazer face aos compromissos futuros. Esta provisão é 
reavaliada no decorrer do processo até a liquidação ou encerramento do processo. A 
Provisão de Sinistros Ocorridos e não Avisados – IBNR representa o montante esperado 
de sinistros ocorridos e não avisados até a data-base das demonstrações financeiras. A 
metodologia de cálculo utilizada contempla e destaca a parcela da Provisão de Sinistros 
Ocorridos Não Suficientemente Reportados – IBNER, provisão adicional à Provisão de 
Sinistros a Liquidar, que tem como objetivo estimar os valores dos ajustes que os 
sinistros a liquidar sofrerão até o seu encerramento. Esta provisão é calculada com 
técnicas estatísticas e atuariais com base no desenvolvimento histórico dos sinistros. A 
Provisão de Despesas Relacionadas – PDR representa o montante esperado de despesas 
ainda não pagas ou suficientemente reservadas, relacionadas aos sinistros ocorridos. 
3.8 Imposto de renda e contribuição social: O IR é calculado à alíquota de 15% sobre 
o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro líquido anual excedente a 
R$ 240. A contribuição social foi constituída pela alíquota de 20%, conforme disposto na 
Lei 13.169 de 06/10/2015. A despesa com IR e CS compreende os impostos correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O 
imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício calculado com 
base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 3.9 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. 3.10 Teste de Adequação do Passivo: Em atendimento a Circular Susep 
n. 517, de 30/07/2015 e alterações posteriores, foi elaborado o estudo atuarial para Teste 
de Adequação de Passivos – TAP, que consiste na verificação se o seu passivo está 
adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos 
de seguro. Depois de finalizado o Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da 
Companhia em 31/12/2017 concluiu-se que o seu passivo por contrato de seguro está 
adequado, não sendo necessário o ajuste das provisões técnicas constituídas, deduzida 
dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às 
provisões técnicas. 3.11 Benefícios a empregados: A Companhia oferece benefícios de 
curto prazo, como plano de assistência à saúde, que são mensurados e lançados ao 
resultado conforme incorridos. Adicionalmente, a Companhia oferece participação nos 
lucros de acordo com o disposto na Lei nº 10.101/2000 e a convenção coletiva de 
trabalho, devidamente acordado com os funcionários e o sindicato da categoria. O Acordo 
coletivo prevê o pagamento de um mínimo como participação nos lucros, mesmo não 
havendo apuração de lucro no período. 4. Gerenciamento de riscos: A SUSEP 
estabelece que as entidades abertas de previdência complementar, sociedades de 

mais controlados, por volta de 3% nos últimos 12 meses. A economia brasileira deve crescer perto de 1% no ano, acima das expectativas. A Suhai, neste período, continua com seu foco em oferecer 
um produto especializado, voltando para clientes que buscam economia, mas não dispensam uma empresa que domine com eficiência a cobertura de furto e roubo. Alcançou um crescimento de 23,7% 
em prêmios ganhos, alcançando R$ 118 milhões. A sinistralidade foi de 55%, uma redução de 5,5 pontos percentuais em relação a 2016. Os ativos totalizaram R$ 237,7 milhões, com reservas na 
ordem de R$ 111,9 milhões. O patrimônio líquido teve um crescimento de R$ 3,2 milhões, indo de R$ 18,1 milhões para R$ 21,3 milhões, como resultado do lucro no período e uma capitalização de 
$ 1,7 milhão. São Paulo, 16/02/2018. 

capitalização, sociedades seguradoras e resseguradoras locais avaliem de forma geral a 
sua exposição aos seguintes riscos, provenientes de suas operações e de suas atividades 
de investimentos financeiros: 4.1 Risco de seguros: Estratégia de subscrição: A 
estratégia de subscrição visa diversificar as operações de seguros para assegurar o 
balanceamento da carteira e baseia-se no agrupamento de riscos com características 
similares, de forma a reduzir o impacto de riscos isolados. Essa estratégia é definida 
anualmente em um planejamento estratégico que estabelece as classes de negócios, 
regiões territoriais e segmentos de mercado em que a Companhia irá operar. Com base 
nas estratégias definidas, são elaborados as políticas de aceitação e os processos de 
gestão de riscos dos contratos de seguros. A política de aceitação de riscos abrange a 
totalidade dos ramos de seguros operados e considera a experiência histórica e 
premissas atuariais. A Companhia também mitiga seus riscos através de contrato com 
resseguradores. Em 31/12/2017 a Companhia possuía contrato de resseguro visando 
melhorar sua capacidade de retenção de risco e resultados operacionais. A cobertura 
contratada é de Quota Parte para os seguros de veículos. 4.2 Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente de recebíveis de clientes e em ativos financeiros. Para o controle e 
avaliação do risco de crédito, a Companhia utiliza a classificação de risco de crédito das 
emissões não-bancárias e bancárias das agências classificadoras de risco em 
funcionamento no País. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, a 
Companhia adotará, para fins de classificação de risco de crédito, aquela mais 
conservadora. A política de gestão de riscos da Companhia visa assegurar que a carteira 
de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da 
Companhia e alinhados à política de investimento definida. A tabela a seguir apresenta 
os ativos financeiros, distribuídos por “ratings” de crédito fornecidos pelas agências 
classificadoras de risco. Grau 1: títulos com avaliação de risco até nível AA; Grau 2: 
títulos com avaliação de risco até nível A; Grau 3: títulos com avaliação de risco até nível 
BBB; Grau 4: títulos com avaliação de risco até nível BB. Composição da carteira por 
classe e por categoria contábil em 31/12/2017:

Classificação Grau 3
Sem 

rating
Valor de

 Mercado
Caixa e Bancos – 673 673
Empréstimos e recebíveis - Prêmios a receber – 39.501 39.501
Valor justo por meio do resultado
Ativos: Privados 7.616 59.008 66.624
Fundo de Investimentos RF - DPVAT – 58.948 58.948
Fundo de Investimentos Bradesco – 60 60
Certificado Deposito Bancário - CDB 2.748 – 2.748
Letras Financeiras Patrimoniais 4.868 – 4.868
Públicos 45.253 – 45.253 
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 44.881 – 44.881
Notas do Tesouro Nacional – NTN-B 372 – 372
Exposição máxima ao risco de crédito 52.869 99.182 152.051
Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31/12/2016:

Classificação Grau 3
Sem 

rating
Valor de

 Mercado
Caixa e Bancos – 349 349
Empréstimos e recebíveis - Prêmios a receber – 26.975 26.975
Valor justo por meio do resultado
Ativos: Privados 1.838 56.550 58.388
Fundo de Investimentos RF - DPVAT – 55.513 55.513
Letras Financeiras Patrimoniais 1.709 – 1.709
Certificado Deposito Bancário - CDB 129 – 129
Fundo de Investimentos Bradesco – 710 710
Fundo de Investimentos Itaú – 327 327
Públicos 36.271 – 36.271
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 19.182 – 19.182
Notas do Tesouro Nacional – NTN-B 17.089 – 17.089
Exposição máxima ao risco de crédito 36.271 85.712 121.983
O valor justo de instrumentos negociados num mercado ativo (como instrumentos 
mantidos para negociação) é baseado em preços cotados em mercado ativo na data de 
balanço. O preço cotado usado para ativos financeiros mantidos pela Companhia é de 
mercado. 4.3 Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capacidade da 
Companhia gerar, através do curso normal do negócio bem como com o gerenciamento 
do seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente para saldar seus 
compromissos, sejam estes referentes às despesas operacionais ou mesmo à cobertura 
das reservas relacionadas aos riscos do negócio. A Companhia estabelece políticas 
de investimento e Teste de Adequação de Passivos (TAP), para medir e assegurar a 
liquidez necessária ao cumprimento de suas obrigações. 4.4 Risco de mercado: Risco 
de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado têm sobre os ganhos da 
Companhia incorridos sobre o valor de suas participações em instrumentos financeiros. 
Os limites de risco de mercado são estabelecidos com base em política corporativa 
definida pela Companhia e aprovados pelo Comitê de diretoria. Taxa de juros: Para reduzir 
a exposição às variações nas taxas de juros do mercado doméstico, a Companhia realiza 
suas aplicações financeiras em títulos públicos e títulos privados indexadas à variação 
do CDI ou taxas pré-fixadas. Os impactos no resultado devido a uma oscilação na taxa de 
juros estão demonstrados abaixo:

31/12/2017

Classe
Premissas 
contábeis

 Saldo 
contábil

Variação
resultado

Saldo 
impactado

Ativos
Letras financeiras 
  de tesouro – LFT

Aumento de 
2,02% na taxa 44.881 907 45.788

Notas do tesouro 
  nacional - NTN – B

Aumento de 
2,02% na taxa 372 8 380

Fundo de Investimentos
  RF - DPVAT

Aumento de 
2,02% na taxa 58.948 1.191 60.139

Fundo de Investimentos
  Bradesco

Aumento de 
2,02% na taxa 60 1 61

Fundo de Investimentos
  Itaú

Aumento de 
2,02% na taxa – – –

Certificado Depósito 
  Bancário - CDB

Aumento de 
2,02% na taxa 2.748 56 2.804

Letras financeiras 
  patrimoniais

Aumento de 
2,02% na taxa 4.868 98 4.966

111.877 2.261 114.138
31/12/2016

Classe
Premissas
 contábeis

 Saldo 
contábil

Variação
resultado

Saldo 
impactado

Ativos
Letras financeiras 
  de tesouro – LFT

Aumento de 
2,02% na taxa 19.182 387 19.569

Notas do tesouro 
  nacional - NTN – B

Aumento de 
2,02% na taxa 17.089 345 17.434

Títulos Privados
Aumento de 

2,02% na taxa 1.838 37 1.875
Fundo de Investimentos
  RF - DPVAT

Aumento de 
2,02% na taxa 55.513 1.121 56.634

Fundo de Investimentos
  RF - Bradesco

Aumento de 
2,02% na taxa 710 14 724

Fundo de Investimentos 
  RF - Itaú

Aumento de 
2,02% na taxa 327 7 334

94.659 1.911 96.570
A Companhia possui como política de gestão de risco financeiro a contratação de produtos 
financeiros prontamente disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode 
ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações 
futuras. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Para todos os 
instrumentos financeiros, o CPC 40 (R1) requer a divulgação relacionada a mensuração 
do valor justo com base nos seguintes níveis: Nível 1: Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: Preços definidos pela 
observação de dados, valores e taxas, divulgados nos mercados ativos ou indiretamente 
(derivado dos preços). Nível 3: Preços definidos para o ativo ou passivo que não são 
com base em dados observáveis do mercado (input não-observável). As aplicações 
financeiras da Companhia estão classificadas como:

31/12/2017 31/12/2016

Nível I
Valor de

mercado Nível I
Valor de

mercado
Fundo de Investimentos RF - DPVAT 58.948 58.948 55.513 55.513
Fundo de Investimentos Bradesco 60 60 710 710
Fundo de Investimentos Itaú – – 327 327
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 44.881 44.881 19.182 19.182
Notas do Tesouro Nacional – NTN-B 372 372 17.089 17.089
Letras Financeiras Patrimoniais 4.868 4.868 1.709 1.709
Certificado Depósito Bancário - CDB 2.748 2.748 129 129

111.877 111.877 94.659 94.659
A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos. 4.5 Risco operacional: 
A Companhia define risco operacional como o risco de perdas resultantes de processos 
internos falhos ou inadequados, provenientes de todas as áreas de negócios. 
A concentração bruta de risco para os produtos da Companhia está distribuída da seguinte 
forma:

31/12/2017

Ramo Centro Norte Nordeste Sudeste Sul
Total

 geral
Automóvel (Casco) 4.063 855 5.761 99.501 10.398 120.578
DPVAT 1.909 1.178 3.718 9.751 4.040 20.596
Total geral 5.972 2.033 9.479 109.252 14.438 141.174

31/12/2016

Ramo Centro Norte Nordeste Sudeste Sul
Total

 geral
Automóvel (Casco) 1.347 1.208 249 73.803 4.790 81.397
DPVAT 2.850 4.950 2.106 12.805 5.712 28.423
Total geral 4.197 6.158 2.355 86.608 10.502 109.820
A Companhia iniciou sua participação no Convênio DPVAT em janeiro de 2014. 4.6 Gestão 
de capital: O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter 
níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios determinados pelo 
CNSP e SUSEP, além de otimizar os retornos sobre capital aos acionistas. A Companhia 

emitidas pela CNSP e SUSEP. 
5. Disponível (Caixa e equivalentes de caixa): 31/12/2017 31/12/2016
Caixas e bancos 673 349
Total 673 349
Em 31/12/2017 a Companhia não detinha nenhum item de caixa e equivalente de caixa 
classificado como ‘caixa restrito’, bem como itens de caixa e equivalente de caixa dados 
como garantias a terceiros. 6. Aplicações: 6.1 Ativos financeiros (ao valor justo 
por meio do resultado): A classificação das aplicações financeiras por categoria é 
apresentada da seguinte forma em 31/12/2017 e 31/12/2016:

31/12/2017

De 01
 a 30
 dias

De 31
a 180
 dias

De 181
 a 365

 dias

Acima
de 365 

dias
Valor de

mercado

Valor
 de custo

atualizado %
Valor justo por 
  meio do resultado 59.008 743 7.520 44.606 111.877 111.877 100%
Fundo de Investi-
  mentos RF - DPVAT 58.948 – – – 58.948 58.948 53%
Fundo de Investi-
  mentos 60 – – – 60 60 –
Letras Financeiras
  do Tesouro - LFT – 743 6.786 37.352 44.881 44.881 40%
Notas do Tesouro 
  Nacional – NTN-B – – – 372 372 372 1%
Letras Financeiras 
  Patrimoniais – – – 4.868 4.868 4.868 4%

Certificado Deposito 
  Bancário - CDB – – 734 2.014 2.748 2.748 2%
Total 59.008 743 7.520 44.606 111.877 111.877 100%

31/12/2016

De 01
 a 30
 dias

De 31
a 180
 dias

De 181
 a 365

 dias

Acima
de 365 

dias
Valor de

mercado

Valor
 de custo

atualizado %
Valor justo por
  meio do resultado 57.268 4.156 338 32.897 94.659 94.659 100%
Fundo de Investi-
  mentos RF - DPVAT 55.513 – – – 55.513 55.513 59%
Títulos Privados – – – 1.838 1.838 1.838 2%
Fundo de Investi- 
  mentos 1.037 – – – 1.037 1.037 1%
Letras Financeiras 
  do Tesouro - LFT   718 – 338 18.126 19.182 19.182 20%
Notas do Tesouro 
  Nacional – NTN-B – 4.156 – 12.933 17.089 17.089 18%
Total 57.268 4.156 338 32.897 94.659 94.659 100%
6.2 Movimentação das aplicações:

31/12/2016 Aplicações Resgates
Rendimen-

tos 31/12/2017
Fundo de Ivestimen- 
  tos RF - DPVAT 55.513 6.879 (3.815) 371 58.948
Fundo de 
  Investimentos 1.037 40.454 (41.587) 156 60
Letras Financeiras
  do Tesouro - LFT 19.182 34.507 (10.816) 2.008 44.881
Notas do Tesouro 
  Nacional – NTN-B 17.089 10.758 (28.898) 1.423 372
Letras Financeiras
  Patrimoniais 1.838 3.588 (1.106) 548 4.868
Certificado Deposito
  Bancário - CDB – 3.039 (591) 300 2.748
Circulante 94.659 99.225 (86.813) 4.806 111.877

31/12/2015 Aplicações Resgates
Rendimen-

tos 31/12/2016
Fundo de Ivestimen- 
  tos RF - DPVAT 27.430 32.028 (4.137) 192 55.513
Títulos Privados – 2.246 (560) 152 1.838
Fundo de 
  Investimentos 1.619 33.210 (34.087) 295 1.037
Letras Financeiras
  do Tesouro - LFT 19.416 7.083 (10.187) 2.870 19.182
Notas do Tesouro 
  Nacional – NTN-B 8.847 12.846 (5.870) 1.266 17.089
Letras do Tesouro 
  Nacional – LTN 2.520 – (2.816) 296 –
Circulante 59.832 87.413 (57.657) 5.071 94.659
7. Ativos em cobertura de provisões técnicas: 31/12/2017 31/12/2016
Fundo de Investimentos RF - DPVAT 58.948 55.513
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 44.881 19.182
Notas do Tesouro Nacional – NTN-B 372 17.089
Certificado Depósito Bancário - CDB 2.748 –
Letras Financeiras Patrimoniais 4.868 1.838
Total dos ativos em cobertura 111.817 93.622
Provisões Técnicas – seguros 131.788 104.681
(-) Direitos Creditórios (*) (33.107) (22.081)
Total a ser coberto 98.681 82.600
Excedente de Cobertura 13.136 11.022
(*) A Companhia utiliza os direitos creditórios como redutor da necessidade de cobertura 
por ativos garantidores com base nos prêmios a receber, na proporção dos riscos a decorrer, 
considerando cada parcela não vencida, na data-base de cálculo, líquidas das parcelas 
cedidas em cosseguro e dos montantes relativos aos ativos de resseguro, conforme Circular 
SUSEP nº 517 de 30/07/2015 e alterações posteriores. 8. Crédito das operações com 
seguros e resseguros: 8.1 Prêmios a receber:
 31/12/2017

Ramo

Prêmios a 
Receber de
Segurados

Redução
 ao Valor

Recuperável

Prêmios a 
Receber
Líquido

Período médio 
de parcela-

mento Mensal
Automóvel (Casco) 39.501 – 39.501 6,20
Total 39.501 – 39.501 6,20
 31/12/2016

Ramo

Prêmios a 
Receber de
Segurados

Redução
 ao Valor

Recuperável

Prêmios a 
Receber
Líquido

Período médio 
de parcela-

mento Mensal
Automóvel (Casco) 26.975 – 26.975 6,80
Total 26.975 – 26.975 6,80
Composição quanto aos prazos de vencimentos: 31/12/2017 31/12/2016
A vencer 38.247 25.610
Vencidos até 30 dias 1.112 1.173
Vencidos de 31 a 60 dias 142 192
Total 39.501 26.975
A Companhia mantêm políticas de cobrança e cancelamento de prêmios vencidos 
e não pagos a mais de 60 dias. A administração considerou em 31/12/2017 que estes 
instrumentos foram suficientes para evitar perdas referentes aos prêmios a receber e optou 
em não constituir provisão para créditos de liquidação duvidosa.  
8.2 Operações com resseguradores: 31/12/2017 31/12/2016
Sinistros a recuperar 6.662 3.443
Outros créditos 21.887 –
Total 28.549 3.443
9. Outros créditos operacionais:
Ramo 31/12/2017 31/12/2016
DPVAT 349 365
Total 349 365
10. Títulos e créditos a receber:  
10.1 Créditos tributários e previdenciários: 31/12/2017 31/12/2016
Antecipação de Imposto de Renda (*) 70 5
Antecipação de Contribuição Social (*) 41 3
PIS e COFINS a compensar 9 8
Total títulos e créditos a receber 120 16
(*) refere-se aos créditos tributários provenientes das antecipações do imposto de renda 
e da contribuição social por estimativa mensal, bem como do imposto de renda retido na 
fonte referente aos resgates parciais das aplicações financeiras em renda fixa. O prazo de 
realização dos créditos recuperáveis é estimado em no máximo cinco anos.
10.2 Depósitos judiciais: 31/12/2017 31/12/2016
Processos Cíveis 3 3
Total 3 3
10.3. Outros créditos a receber: 31/12/2017 31/12/2016
Títulos a receber 330 409
Adiantamentos a funcionários 41 6
Adiantamentos administrativos 91 44
Total 462 459
11. Bens a venda: Referem-se a salvados de sinistros: 31/12/2017 31/12/2016
Bens a venda 150 96
Total 150 96
12. Custos de aquisição diferidos:
Ramo 31/12/2016 Constituição / (Reversão) 31/12/2017
Automóvel (Casco) 7.470 6.594 14.064
Total 7.470 6.594 14.064
Ramo 31/12/2015 Constituição / (Reversão) 31/12/2016
Automóvel (Casco) 5.408 2.062 7.470
Total 5.408 2.062 7.470
Os custos de aquisição diferidos são representados por comissões sobre prêmios emitidos, 
custos com assessorias e custos com serviços de monitoramento diferidos pró-rata dia
com base na vigência das apólices. O prazo médio para diferimento é de 12 meses. 
13. Ativos de resseguros e retrocessões diferidos: 31/12/2017 31/12/2016
Prêmio de Resseguro Diferido – PPNG 34.899 13.807
Prêmio de Resseguro Diferido – RVNE 1.133 475
Sinistros de Resseguros 4.200 1.571
IBNR 457 171
Provisão de Despesas Relacionadas-PDR 171 63
Total 40.860 16.087
14. Imobilizado:
Descrição

Taxa
 a.a.

Saldo em 
31/12/2016

Custo 
DPVAT

Aqui-
sição

Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2017

Equipamentos 20% 213 – 32 (43) 202
Equipamentos -DPVAT 20% 50 (11) – – 39

  e Utensílios 10% 145 – 31 (21) 155

  e Utensílios - DPVAT 10% 18 10 – – 28
Veículos - DPVAT 20% 4 –  – – 4
Total bens moveis 430 (1) 63 (64) 428
Benfeitorias em Imó-
  veis de Terceiros 20% 339 – 255 (150) 444
Benfeitorias em Imóveis 
de Terceiros - DPVAT 20% 51 33 – – 84
Total outras imobilizações 390 33 255 (150) 528
Total imobilizado 820 32 318 (214) 956

Descrição
Taxa
 a.a.

Saldo em 
31/12/2015

Custo 
DPVAT

Aqui-
sição

Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2016

Equipamentos 20% 142 – 110 (39) 213
Equipamentos -DPVAT 20% 36 14 – – 50

  Utensílios 10% 150 – 14 (19) 145

  Utensílios - DPVAT 10% 13 5 – – 18
Veículos 20% 67 – (67) – –
Veículos - DPVAT 20% 3 1 – – 4
Total bens moveis 411 20 57 (58) 430
Benfeitorias em Imó-
  veis de Terceiros 20% 430 – 30 (121) 339
Benfeitorias em Imóveis
  de Terceiros - DPVAT 20% 33 18 – – 51
Total outras imobilizações 463 18 30 (121) 390
Total imobilizado 874 38 87 (179) 820
As operações do Convênio DPVAT do imobilizado são reconhecidos em conta corrente do 
próprio convênio que representa saldo líquido de R$ 298, (R$ 231 em 31/12/2017). 
15. Intangível: 
Descrição

Taxa 
a.a. 

31/12/
2016

Custo
 DPVAT

Aqui-
sição

Amortiza-
ção

31/12/
2017

Outros Intangíveis 20% 8 – – – 8
Outros Intangíveis - DPVAT 20% 109 31 – – 140
Total Intangível 117 31 – – 148

Descrição
Taxa 
a.a. 

31/12/
2015

Custo
 DPVAT

Aqui-
sição

Amortiza-
ção

31/12/
2016

Outros Intangíveis 20% 13 – (5) – 8
Outros Intangíveis - DPVAT 20% 46 63 – – 109
Total Intangível 59 63 (5) – 117
As operações do Convênio DPVAT do intangível são reconhecidos em conta corrente 
do próprio convênio que representa saldo líquido de R$ 140, (R$ 109 em 31/12/2017). 
16. Contas a pagar: As contas a pagar da Companhia são representadas por: 

31/12/2017 31/12/2016
Fornecedores 1.122  841 
Honorários e remunerações a pagar 362 279 
Dividendos, bonificações e juros sobre capital próprio
  a pagar 180 –
Participação de lucros a pagar 291 259 
Alugueis a pagar 19 20
Pagamentos a efetuar 50 16
Total obrigações a pagar 2.024 1.415 
Imposto Sobre Operações Financeiras – IOF 2.988 2.090
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 174 93 
Imposto sobre serviços – ISS 87 29 
Contribuições previdenciárias 209 181 
Contribuições para o FGTS 46 57 
Outros impostos e encargos sociais 58 39 
Total impostos e encargos sociais a recolher 3.562 2.489 

31/12/2017 31/12/2016
Férias a pagar 557 445 
Encargos sociais a recolher 191  150 
Total encargos trabalhistas   748   595
Imposto de Renda 19 –
Contribuição Social 12 –
COFINS 257  210 
PIS 42 34 
Outros impostos 15 –
Total impostos e contribuições 345 244 
Automóvel (Casco) 78  26
Total outras contas a pagar 78 26
Total contas a pagar 6.757 4.769 
17. Débitos das operações com seguros e resseguros: 17.1 Prêmios a restituir:
Ramo 31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) 51 24
Total  51 24
17.2 Corretores de seguros e resseguros:
Ramo 31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) 71.148 20.223
Total 71.148 20.223
17.3 Outros débitos operacionais:
Ramo 31/12/2017 31/12/2016
DPVAT 298 –
Total 298 –
18. Depósitos de terceiros – Prêmios e emolumentos recebidos:
Ramo 31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) 1.437 1.106
Total 1.437 1.106
As contas registradas na rubrica “Depósitos de terceiros” são compostas por valores 
recebidos efetivamente, ainda não baixados da rubrica de “Prêmios a receber”, 
configurando uma conta transitória onde são registradas as operações de cobrança de 
prêmios da Companhia. 19. Provisões técnicas–seguros: 19.1 Provisões técnicas: 

31/12/2017

Prêmios
 não 

Ganhos

Sinis-
tros a

 Liquidar

Sinistros 
Ocorridos mas

não Avisados

Provisão
despesas

relacionadas

Outras 
Provi-

sões Total
Automóvel 
  (Casco) 67.902 8.573 933 337 – 77.745
DPVAT – 8.653 49.888 – 329 58.870
Total 67.902 17.226 50.821 337 329 136.615

31/12/2016

Prêmios
 não 

Ganhos

Sinis-
tros a

 Liquidar

Sinistros 
Ocorridos mas

não Avisados

Provisão
despesas

relacionadas

Outras 
Provi-

sões Total
Automóvel 
  (Casco) 45.469 4.803 524 190 – 50.986
DPVAT – 11.147 43.927 – 426 55.500 
Total 45.469 15.950 44.451 190 426 106.486
19.2 Desenvolvimentos de sinistros: 

Valores Brutos de Resseguro não Judiciais
Ano de Ocorrência* 2013 2014 2015 2016 2017 Total
Até a data base 442 8.652 24.813 56.602 97.959
Um ano mais tarde 453 8.688 24.813 56.602 –
Dois anos mais tarde 453 8.688 24.813 – –
Três anos mais tarde 453 8.688 – – –
Quatro anos mais tarde 453 – – – –
Posição em 31/12/2017 453 8.688 24.813 56.602 97.959
Pago Acumulado
Até a data base 642 8.776 24.937 56.511 90.018
Um ano mais tarde 652 8.812 24.937 56.511 –
Dois anos mais tarde 652 8.812 24.937 – –
Três anos mais tarde 652 8.812 – – –
Quatro anos mais tarde 652 – – – –
Posição em 31/12/2017 652 8.812 24.937 56.511 90.018
Provisão de Sinistros 
  em 31/12/2017 (199) (124) (124) 91 7.940 8.064
Falta Acumulada – – – – 124

2013 2014 2015 2016 2017
Valores Liquidos de Resseguro não Judiciais

Ano de Ocorrência* 2013 2014 2015 2016 2017 Total
Até a data base 442 8.652 24.813 50.805 73.336
Um ano mais tarde 453 8.688 24.813 50.805 –
Dois anos mais tarde 453 8.688 24.813 – –
Três anos mais tarde 453 8.688 – – –
Quatro anos mais tarde 453 – – – –
Posição em 31/12/2017 453 8.688 24.813 50.805 73.336
Pago Acumulado
Até a data base 642 8.776 24.937 50.761 69.558
Um ano mais tarde 652 8.812 24.937 50.761 –
Dois anos mais tarde 652 8.812 24.937 – –
Três anos mais tarde 652 8.812 – – –
Quatro anos mais tarde 652 – – – –
Posição em 31/12/2017 652 8.812 24.937 50.761 69.558
Provisão de Sinistros
  em 31/12/2017 (199) (124) (124) 44 3.778 3.916
Falta Acumulada – – – – 139

Valores Brutos de Resseguros Judiciais
Ano de Ocorrência* 2014 2015 2016 2017 Total
Até a data base 208 363 621 775
Um ano mais tarde 208 363 621 –
Dois anos mais tarde 208 363 – –
Três anos mais tarde 208 – – –
Posição em 31/12/2017 208 363 621 775
Pago Acumulado
Até a data base 74 180 266 266
Um ano mais tarde 74 180 266 –
Dois anos mais tarde 74 180 – –
Três anos mais tarde 74 – – –
Posição em 31/12/2017 74 180 266 266
Provisão de Sinistros em 31/12/2017 135 183 354 509 509
Falta Acumulada – – – –

Valores Líquidos de Resseguro Judiciais
Ano de Ocorrência* 2014 2015 2016 2017 Total
Até a data base 208 363 604 714
Um ano mais tarde 208 363 604 –
Dois anos mais tarde 208 363 – –
Três anos mais tarde 208 – – –
Posição em 31/12/2017 208 363 604 714
Pago Acumulado
Até a data base 74 180 258 258
Um ano mais tarde 74 180 258 –
Dois anos mais tarde 74 180 – –
Três anos mais tarde 74 – – –
Posição em 31/12/2017 74 180 258 258
Provisão de Sinistros em 31/12/2017 135 183 346 457 457
Falta Acumulada – – – –
20. Provisões judiciais: A Companhia constituiu a provisão para processos judiciais cíveis 

avaliados como provável, conforme avaliação dos seus consultores jurídicos. As notifica-
ções administrativas da Susep pela sua expectativa de perda, conforme quadro abaixo:
Cíveis 31.12.2017
Classificação Quantidade  Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 3 16 16
Perda possível 24 143 –
Totais 27 159 16
Administrativo 31.12.2017
Classificação Quantidade  Valor reclamado Valor provisionado
Perda possível 5 85 43
Totais 5 85 43
Total Geral 32 244 59
Reclamações cíveis incluem as provisões para sinistros judiciais, provisionado em 
Provisão de Sinistros a Liquidar - Judicial
Cíveis 31.12.2016
Classificação Quantidade  Valor reclamado Valor provisionado
Perda provável 5 87 87
Perda possível 6 36 –
Totais 11 123 87
Administrativo 31.12.2016
Classificação Quantidade  Valor reclamado Valor provisionado
Perda possível 5 85 43
Totais 5 85 43
Total Geral 16 208 130
Os depósitos judicias registrados no ativo não estão relacionados aos passivos contingentes 
provisionados. Referem-se a processos em trâmite final de encerramento. 21. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: As ações emitidas pela Companhia são classificadas como 
um componente do patrimônio líquido quando a Companhia não possuir a obrigação de 
transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos incrementais, diretamente atribuíveis 
à emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, deduzidos dos recursos 
recebidos. b) Aumento do capital social: Foi deliberado na AGE realizada em 13/12/2017, 
o aumento do Capital Social no montante de R$ 1.700, passando de R$ 19.426 para R$ 
21.126, dividido em 21.572.279 ações ordinárias sem valor nominal. O aumento de capital 
está em aprova na SUSEP. c) Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo 
de 1% do lucro líquido do exercício anual, conforme estabelecido no estatuto social.  Em 
2017, a companhia remunerou seus acionistas com juros sobre o capital próprio, no 
montante de R$ 1.291. d) Patrimônio líquido ajustado (PLA) e exigência de capital: Em 
dezembro de 2013 foi publicada a Resolução CNSP nº 302, em vigor a partir de 2014, 

a seguir apresenta os níveis de suficiência de Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) frente ao 

2017 2016 
Patrimônio Líquido 21.347 18.130
(-) despesas antecipadas – (9)
(-) intangível (148) (117)
Patrimônio Líquido Ajustado (a) 21.199 18.004
Ajustes associados a variação dos valores econômicos 48 132
Patrimônio Líquido Ajustado (a.1) 21.247 18.136
Capital Base (b) 15.000 15.000
   Capital de Risco de Subscrição 12.751 15.153
   Capital de Risco de Crédito 2.164 314
   Capital de Risco Operacional 883 890
   Capital de Risco de Mercado 709 493
   (-) correlação entre Capitais de  Riscos de Subscrição
     e Crédito (1.459) (516) 
Capital de Risco (c) 15.048 16.335
Capital Mínimo Requerido (d) [maior entre (b), (c)] 15.048 16.335
Suficiência de Capital (e = a - d) 6.199 1.801
Suficiência de Capital (e / d) 41% 11%
Ativos em Excesso à Necessidade de Cobertura 13.136 11.022
20% do Capital mínimo requerido (CMR) 3.009 3.267
Liquidez superior em relação aos 20% do CMR 10.127 6.631
Liquidez em relação ao CMR (% do CMR) 87% 67%
22. Detalhamento das contas de resultado: 22.1 Prêmios emitidos: 

31/12/2017 31/12/2016

Emitido Cancelado Restituído
Prêmio Emitido

Liquido
Prêmio Emitido

 Liquido
Automóvel
  (Casco) 151.351 (28.789) (1.983) 120.579 81.397
DPVAT 20.595 – – 20.595 28.423
Total 171.946 (28.789) (1.983) 141.174 109.820
22.2 Variações das Provisões Técnicas de prêmios: 31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) (22.433) (13.706)
DPVAT (85) (157)
Total (22.518) (13.863)
22.3 Prêmio Ganho: 31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) 98.146 67.691
DPVAT 20.510 28.266
Total 118.656 95.957
22.4 Receita com emissão de apólices: 31/12/2017 31/12/2016
DPVAT 1.825 1.675
Total 1.825 1.675
22.5 Sinistros Ocorridos e Índice de Sinistralidade %:

31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) (48.102) 49% (33.860) 50%
DPVAT (17.328) 84% (24.193) 86%
Total (65.430) 55% (58.053) 60%
Os índices de sinistralidade foram calculados com base nos prêmios ganhos. 
22.6 Custos de aquisição e Índice de Comercialização %:

31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) (20.063) 20% (12.930) 19%
DPVAT (243) 1% (398) 1%
Total (20.306) 17% (13.328) 14%
Os índices de comercialização foram calculados com base nos prêmios ganhos.
22.7 Outras receitas e despesas operacionais: 31/12/2017 31/12/2016
Automóvel (Casco) (12.897) (8.848)
DPVAT (528) (1.789)
Total (13.425) (10.637)
22.8 Resultado com operações de resseguro: 31/12/2017 31/12/2016
Indenizações de sinistros 19.121 5.562
Despesas com sinistros 715 186
Variação provisões IBNR 295 177
Participação Lucros Resseguro 17.247 –
Prêmios resseguro (59.782) (20.524)
Variação PPNG/RVNE 21.750 14.282
Salvados (849) (144)
Total (1.503) (461)
22.9 Despesas Administrativas: 31/12/2017 31/12/2016
Despesas com pessoal próprio (11.642) (9.591)
Despesas com serviço de terceiros (8.991) (9.310)
Despesas com localização e funcionamento (1.917) (1.553)
Despesas com propaganda e publicidade (1.856) (1.331)
Despesas com publicações (43) (12)
Despesas administrativas diversas (342) (63)
Despesas administrativas - DPVAT (1.384) (1.406)
Total (26.175) (23.266)
22.10 Despesas com tributos: 31/12/2017 31/12/2016
COFINS (3.127) (2.379)
PIS/PASEP (508) (387)
Taxa de fiscalização (307) (254)
Outros tributos (106) (75)
Total (4.048) (3.095)
22.11 Resultado financeiro:
Receitas financeiras 31/12/2017 31/12/2016
Receitas com títulos renda fixa 3.012 3.612
Receitas com títulos renda fixa - DPVAT 371 –
Receitas com títulos renda fixa - NTN 1.423 1.266
Receitas com operações de seguros 9.382 6.324
Outras receitas – DPVAT 147 209
Total 14.335 11.411
Despesas financeiras
Despesas com títulos renda fixa – (23)
Despesas com operações de seguros - DPVAT (25) (18)
Outras Despesas (69) (49)
Total (94) (90)
Resultado Financeiro 14.241 11.321
23. Reconciliação do IR e CSLL: O IR e a CSLL correntes são calculados mensalmente 
com base no lucro tributável real mensal, cuja opção foi feita no exercício de 2017. O IR 
é calculado à alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro líquido que 
excede a R$ 240 anuais, a CSLL é calculada à alíquota de 20%. No exercício de 2016 
a Companhia apurou prejuízo fiscal. Os créditos diferidos relativos aos prejuízos fiscais 
referente aos exercícios subsequentes estão sendo controlados na escrituração fiscal.

31.12.2017 31.12.2016
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro contábil 3.835 3.835 106 106
Ajustes ao lucro contábil (2.075) (2.075)  (202)  (202)
Base de Cálculo 1.760 1.760 (96) (96)
Alíquota nominal 25% 20% 25% 20%
Total de tributos  (416) (352) – –
Resultado contabilizado (416) (352) – –
24. Partes relacionadas: O Gerenciamento dos rastreadores instalados em parte dos 
veículos segurados pela companhia é feito pela empresa EPS – Segurança Eletrônica 
Ltda. No exercício findo em 31/12/2017, o impacto total no resultado referente a esta 
operação foi de R$ 2.460 (R$ 1.453 em 31/12/2016) e o saldo de contas a pagar foi de 
R$ 210 (zero em 31/12/2016) entre as partes relacionadas. A companhia não remunerou 
seus administradores nos exercícios findos em 31/12/2017 e de 2016.

Diretoria – Diretor Presidente: Marco dos Santos Suhai; Diretor: Alexandre Chaves Staffa; Contador: Maurício Gonçalves Camilo Pinto – CRC 1SP145786/O-7. Atuário: Marcos Falcão – MIBA 893

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Suhai Seguradora S.A. São Paulo – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Suhai Seguradora S.A., que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Suhai Seguradora S.A., em 31/12/2017, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório de Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Seguradora continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Segu-

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-

racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade ope-

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 16/02/2018. 

Fabbri & Cia S/S Auditores Independentes - CRC 2 SP 17245/O-0 
Marco Antonio de Carvalho Fabbri - Contador - CRC 1 SP 148961/O-2

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
Aos Diretores e Acionistas da Suhai Seguradora S.A. Examinamos as provisões 
técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura 
das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção da Suhai Segurado-
ra S.A., em 31/12/2017 elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, 
em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Suhai Seguradora S.A. 
é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores 

redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos 
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários 
para permitir a sua elaboração, livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Atuários Independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião. Estes princípios atuariais requerem 
que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que estejam livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito. Nes-

sas avaliações de risco, o atuário considera os controles internos relevantes da Suhai 
Seguradora S.A. para o cálculo e elaboração daqueles para planejar procedimentos 
de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Suhai Segu-
radora S.A. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, 
de acordo com as observações e testes que as provisões técnicas e os ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
da solvência e dos limites de retenção da Suhai Seguradora S.A., em 31/12/2017 

foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP. Outros assuntos: No contexto de nossas 
responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção 
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados forne-
cidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos tra-
balhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção re-

levante.  Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base 
em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses 
dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo, 16/02/2018. 
Wilma Torres - MIBA nº 539; MIBA nº 825; Eric Leão Cavalar - MIBA 
nº 1008; Exacttus Consultoria Atuarial Ltda. CNPJ nº 08.401.127/0001-03 CIBA 
nº 111. Suhai Seguros S.A. Atuário Tecnico Responsável MIBA 

nº 893; - Diretor Responsável Técnico.
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Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ nº 26.712.591/0001-13
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Notas Explicativas às Demonstrações em 31 de dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade de capital privado, controlada em conjunto pela CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista S.A. e TAESA - Transmissão Aliança de Energia Elétrica S.A., constituída em 18 
de novembro de 2016, autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, 
tendo como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a imple-
mentação da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a transmissão, linhas, 
subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administra-
tivos, a provisão de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e os demais 
serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões estabele-
cidos conforme Contratos de Concessão a seguir: 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de 
explorar, direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão 
de Energia Elétrica:

Contrato
Prazo 
(anos) Vencimento

Operação 
comercial

Investimento 
R$ mil

RAP 
ofertada

03/2017 30 10.02.2047 09.02.2022 505.595 106.613
Contrato nº 03/2017: Linha de transmissão localizadas no estado da Bahia e de Minas Gerais, compos-
tas pela Linha de Transmissão Poções III - Padre Paraíso 2, em 500 kV, segundo circuito, com extensão 
aproximada de 338km, com origem na Subestação Poções III e término na Subestação Padre Paraíso 2; 
Entradas de linha, interligações de barramento, equipamentos de compensação e suas conexões, barra-
mentos, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, 
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. O empreendimento entrará em 
operação comercial no dia 09 de fevereiro de 2022. O Contrato de Concessão prevê o direito de indeni-
zação no término de sua vigência. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de 
elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto 
quanto ao resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados abrangentes. As demons-
trações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra for-
ma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contra-
prestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações 
financeiras, tais como dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. Es-
tas demonstrações financeiras, bem como as demonstrações contábeis regulatórias, mencionadas na 
nota 2.5, estarão disponíveis no sítio da Companhia a partir de 28 de fevereiro até 30 de abril de 2018, 
respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras da Compa-
nhia são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 
(“moeda funcional”). 2.3 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A prepara-
ção das demonstrações financeiras requer que a Companhia faça julgamentos, utilizando estimativas e 
premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para deter-
minação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses 
julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reco-
nhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas consi-
derados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos: contabilização dos contratos de concessão, 
momento de reconhecimento do ativo financeiro, determinação das receitas de infraestrutura, definição 
da taxa efetiva de juros do ativo financeiro, constituição de ativo ou passivo fiscal diferido, análise do risco 
de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, inclusive a provisão para 
riscos fiscais, cíveis e trabalhistas. • Contabilização de contratos de concessão (ICPC 01 (R1) e OCPC 
05): Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julga-
mento da Administração, substancialmente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de 
contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos com implementação da infraestrutura, 
como ativo financeiro. O tratamento contábil para o contrato de concessão da Companhia e suas carac-
terísticas estão descritos nas notas explicativas 3.16. • Momento de reconhecimento do ativo financeiro 
da concessão: A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo financeiro 
da concessão com base nas características econômicas do contrato de concessão. O ativo financeiro é 
registrado em contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. 
O ativo financeiro indenizável é identificado quando a implementação da infraestrutura é finalizada.  
• Determinação da taxa efetiva de juros do ativo financeiro: A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida esperada do 
instrumento. Esta taxa de juros é determinada por contrato de concessão, sendo individualizada por 
projetos. Quando a entidade revisa as suas estimativas de pagamentos, receitas ou taxa de juros, a 
quantia escriturada do ativo financeiro é ajustada para refletir os fluxos estimados de caixa reais e revi-
sados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. • Determinação das receitas 
de infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é reco-
nhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em despesas 
relativas aos serviços de implementação da infraestrutura prestados. Na contabilização das receitas de 
infraestrutura a Administração da Companhia avalia questões relacionadas à responsabilidade primária 
pela prestação de serviços de implementação da infraestrutura, mesmo nos casos em que haja a tercei-
rização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, levando em considera-
ção que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestru-
tura e encargos. Todas as premissas descritas são utilizadas para fins de determinação do valor justo das 
atividades de implementação da infraestrutura. 2.4 Demonstrações contábeis regulatórias: Em conso-
nância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar as De-
monstrações Contábeis Regulatórias - “DCR”, que terá o conjunto completo de demonstrações financei-
ras para fins regulatório e será apresentada de forma independente das presentes demonstrações 
financeiras societárias. Essas DCR deverão ser auditadas pela mesma empresa que auditar as demons-
trações financeiras para fins societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico (MCSE) e Despacho nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverá ser 
disponibilizada no sítio eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2018.  
3. Principais práticas contábeis: 3.1 Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência. 3.2 Reconhecimento de receita: As receitas 
são reconhecidas em conformidade com o estabelecido pela ICPC 01 (R1) (OCPC 05 vide nota 3.16).  
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e CPC 30 (R1) - Receitas (serviços 
de operação e manutenção), mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas 
da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: (a) Receita de infraestrutura: Referem-se aos 
serviços de implementação da infraestrutura das instalações de transmissão de energia elétrica. As re-
ceitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos incorridos e calculadas acrescendo-se as 
alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma vez que os projetos embutem margem sufi-
ciente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e encargos, considerando que boa parte 
de suas instalações é implementada através de contratos terceirizados com partes não relacionadas.  
(b) Remuneração dos ativos de concessão: Referem-se aos juros reconhecidos pelo método linear 
com base na taxa efetiva de juros sobre o montante a receber da receita de infraestrutura e de indeniza-
ção. A taxa efetiva de juros é apurada descontando-se os fluxos de caixa futuros estimados durante a 
vida prevista do ativo financeiro sobre o valor contábil inicial deste ativo financeiro. 3.3 Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido: São apurados com base no regime de lucro presumido ob-
servando-se as alíquotas de presunção vigentes que incidem sobre as receitas. As alíquotas aplicáveis 
de 15% acrescida de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição social 
é calculada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2017.  
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base na alíquota efetiva pela qual se 
espera certas diferenças entre as receitas apuradas contabilmente e a RAP, serão realizadas em cada 
exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos 
ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corren-
te com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela 
mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fis-
cais correntes. 3.4 Impostos sobre a receita: (a) Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos 
são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando os impostos sobre vendas incorri-
dos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso. 3.5 Instrumentos financeiros: (a) Ativos financeiros: (i) Classificação e mensura-
ção: Ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para 
venda e empréstimos e recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é cotado em um mercado 
ativo e seu valor justo não pode ser mensurado com confiança, este é mensurado ao custo e testado para 
impairment. A classificação depende da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do 
reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconheci-
das ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem 
a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo esta-
belecido por meio de norma ou prática de mercado. O método de juros efetivos é utilizado para calcular 
o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período corres-
pondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros 
estimados durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período 
menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial. A receita é reconhecida com base 
nos juros efetivos para os instrumentos de dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. • Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros são classificados 
ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados pelo valor 
justo por meio de resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados 
ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Ganhos ou 
perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo finan-
ceiro, sendo incluídos na rubrica “Outros ganhos e perdas”, na demonstração do resultado. Um ativo fi-
nanceiro é classificado como mantido para negociação se (i) for adquirido principalmente para ser vendi-
do a curto prazo; (ii) no reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros 
identificados que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de 
lucros a curto prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de 
“hedge” efetivo. Um ativo financeiro, além dos mantidos para negociação, pode ser designado ao valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se (i) tal designação eliminar ou reduzir significati-
vamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento que, de outra forma, surgiria; (ii) o ativo 
financeiro for parte de um grupo gerenciado de ativos ou passivos financeiros ou ambos, e seu desem-
penho for avaliado com base no valor justo, de acordo com a estratégia documentada de gerenciamento 
de risco ou de investimento da Companhia, e quando as informações sobre o agrupamento forem forne-
cidas internamente com a mesma base; ou (iii) fizer parte de um contrato contendo um ou mais derivati-
vos embutidos e o CPC 38 permitir que o contrato combinado seja totalmente designado ao valor justo 
por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2017, o ativo financeiro da Companhia classificados nesta 
categoria estão relacionados aos equivalentes de caixa e aplicações financeiras. • Empréstimos e rece-
bíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classifica-
dos como ativo não circulante. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperá-
vel. A receita de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos 
de curto prazo quando o reconhecimento dos juros seria imaterial. Em 31 de dezembro de 2017, os ativos 
financeiros da Companhia classificados nesta categoria, compreendiam, principalmente, o contas a rece-
ber (ativo da concessão). (ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment):  
Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por 
indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada período de relatório. As perdas por redução 
ao valor  recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor 
recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu 
reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. O valor contábil 
do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os 
ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de 
uma provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas à provi-
são. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. (iii) Baixa de ativos finan-
ceiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo 
separado. (b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por 
meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do re-
sultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. 3.6 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo. Para que um 
investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade 
imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. 
Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da aquisição.  
3.7 Contas a receber (ativo da concessão): Ativos financeiros classificados como empréstimos e  rece-
bíveis, incluem os valores a receber referentes aos serviços de implementação da infraestrutura, 
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da receita de remuneração dos ativos de concessão e dos serviços de operação e manutenção, bem 
como o valor do ativo indenizável. O ativo indenizável, registrado ao término da implementação da infra-
estrutura, refere-se à parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados até o final da 
concessão e ao qual a Companhia terá direito de receber caixa ou outro ativo financeiro, ao término da 
vigência do contrato de concessão. Conforme definido nos contratos, a extinção da concessão determi-
nará a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos 
e avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à concessionária, observa-
dos os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. A Companhia considera que o valor 
da indenização a que tem direito ao término da concessão deve corresponder ao Valor Novo de Reposi-
ção (VNR) ajustado pela depreciação acumulada de cada item. Considerando que a Administração mo-
nitora de maneira constante a regulamentação do setor, em caso de mudanças nesta regulamentação 
que, porventura, alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos contábeis destas 
mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas demonstrações financeiras. 3.8 Imobilizado: Re-
presentado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens. Outros gastos são capitalizados ape-
nas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo 
de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 3.9 Intangível: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. A vida 
útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recu-
perável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução 
ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Ganhos e perdas 
 resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. 3.10 Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo seu valor lí-
quido de realização. Provisões são constituídas por valores considerados de improvável realização dos 
ativos na data dos balanços patrimoniais. 3.11 Passivos circulantes e não circulantes: São demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. 3.12 Provisões: As provisões 
são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultante de eventos passados 
e de perda provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obriga-
ção no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando 
a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor 
contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa. Quando alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for praticamente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso espera-
do para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacio-
nados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prová-
veis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia. As provisões para 
ações judiciais são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de even-
tos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o 
valor possa ser estimado com segurança. 3.13 Segmento de negócio: Segmentos operacionais são 
definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e incorrer em despesas, com 
disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados operacionais são regular-
mente revistos pela administração no processo de tomada de decisão. No entendimento da administra-
ção da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de implementação da infraestrutura, e 
de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são originadas por contratos de conces-
são que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de energia elétrica. 3.14 Demonstra-
ção dos fluxos de caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indi-
reto e está apresentada de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. 3.15 Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do resultado por ações 
utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período corres-
pondente ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41. O lucro básico por ação é calculado 
pela divisão do lucro líquido do exercício pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Não 
há potenciais ações ordinárias diluidoras tampouco lucro por ação diluído. 3.16 Contratos de conces-
são (ICPC 01 (R1) e OCPC 05): A Companhia adota para fins de classificação e mensuração das ativi-
dades de concessão as previsões da interpretação ICPC 01 (R1) emitida pelo CPC. Esta Interpretação 
orienta os concessionários sobre a forma de contabilização de concessões de serviços públicos a enti-
dades privadas. Para os contratos de concessão qualificados para a aplicação do ICPC 01 (R1), a infra-
estrutura implementada, ampliada, reforçada ou melhorada pelo operador não é registrada como ativo 
imobilizado do próprio operador porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direi-
to de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para realização dos serviços públicos, sendo eles (imobilizado) revertidos ao Poder Concedente 
após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para 
a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato. 
Assim, nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance do ICPC 01 (R1), o concessionário 
atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutu-
ra (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar 
e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. O con-
cessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronuncia-
mentos Técnicos CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e CPC 30 (R1) - Receitas. Caso o concessio-
nário realize mais de um serviço (por exemplo, serviços de implementação da infraestrutura ou serviços 
de operação) regidos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada com 
base nos valores justos relativos dos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separada-
mente. Assim, a contrapartida pelos serviços de implementação da infraestrutura efetuados nos ativos da 
concessão passa a ser classificada como ativo financeiro, ativo intangível ou ambos. O ativo financeiro se 
origina na medida em que o operador tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro do Poder Concedente pelos serviços de implementação da infraestrutura; o Poder Con-
cedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é exe-
cutável por lei. O concessionário tem o direito incondicional de receber caixa se o Poder Concedente 
garantir em contrato o pagamento (a) de valores preestabelecidos ou determináveis ou (b) insuficiência, 
se houver, dos valores recebidos dos usuários dos serviços públicos com relação aos valores preestabe-
lecidos ou determináveis, mesmo se o pagamento estiver condicionado à garantia pelo concessionário 
de que a infraestrutura atende a requisitos específicos de qualidade ou eficiência. O ativo intangível se 
origina na medida em que o operador recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços 
públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber caixa porque os valores são condicio-
nados à utilização do serviço público. Se os serviços de implementação da infraestrutura do concessio-
nário são reconhecidos parcialmente em ativo financeiro e parcialmente em ativo intangível, é necessário 
contabilizar cada componente da remuneração do concessionário separadamente. A remuneração rece-
bida ou a receber de ambos os componentes deve ser inicialmente registrada pelo seu valor justo rece-
bido ou a receber. Os critérios utilizados para a adoção da interpretação das concessões detidas pela 
Companhia estão descritos abaixo: A interpretação ICPC 01 (R1) foi considerada aplicável a todos os 
contratos de serviço público-privado em que a Companhia faz parte. Todas as concessões foram classi-
ficadas dentro do modelo de ativo financeiro, sendo o reconhecimento da receita e custos das obras re-
lacionadas à formação do ativo financeiro por meio dos gastos incorridos. O ativo financeiro indenizável 
é identificado quando a implementação da infraestrutura é finalizada e incluído como remuneração dos 
serviços de implementação da infraestrutura. Conforme definido nos contratos, a extinção da concessão 
determinará a reversão ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levan-
tamentos e avaliações, bem como a determinação do montante da indenização devida à concessionária, 
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. A Companhia determinou o 
valor justo dos serviços de implementação da infraestrutura considerando que os projetos embutem 
margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e encargos incidentes.  
A taxa efetiva de juros que remunera o ativo financeiro advindo dos serviços de implementação da infra-
estrutura foi determinada considerando o fluxo de caixa previsto para o ativo com estas características. 
Os ativos financeiros foram classificados como empréstimos e recebíveis e a remuneração dos ativos de 
concessão apurada mensalmente é registrada diretamente no resultado. As receitas com implementação 
da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos de concessão apurada sobre o ativo financeiro de 
implementação da infraestrutura estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta 
“impostos diferidos” no passivo não circulante. 4 - Normas e interpretações novas e revisadas e ainda 
não adotadas: A Companhia adotou todos os pronunciamentos (novos ou revisados) e interpretações 
emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2017. As normas e interpretações no-
vas e/ou revisadas pelo CPC, CVM e IASB são: (a) Pronunciamentos contábeis, orientações e interpre-
tações novos e/ou revisados. Pronunciamentos que passarão a vigorar a partir de 1 de janeiro de 2018:  
• CPC nº 47 - Receita de contrato com cliente - Deliberação CVM nº 762 em 22 de dezembro de 2016 
(IFRS 15 Receita de contratos com clientes): A IFRS 15 foi emitida em maio de 2014, alterada em abril 
de 2016 e estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de con-
tratos com clientes. De acordo com a IFRS 15, a receita reconhecida por um valor que reflete a contra-
partida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um 
cliente, e entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018. Este novo pronunciamento substituirá todas as 
atuais exigências para reconhecimento de receitas segundo os CPCs/IFRSs. Adicionalmente o CPC 47/
IFRS 15 estabelece exigências de apresentação e divulgação mais detalhadas do que as normas atual-
mente em vigor. A Companhia está estudando a aplicação da IFRS 15 e não prevê impactos significativos 
nas demonstrações financeiras. A Companhia possui operações que geram receita de (i) implementação 
da infraestrutura, (ii) remuneração dos ativos da concessão de transmissão e (iii) operação de manuten-
ção (nota 3.2). Com base nos estudos em andamento, a expectativa é de continuar reconhecendo as 
referidas receitas como atualmente: (i) Receita da infraestrutura - reconhecida conforme gastos incorri-
dos, uma vez que satisfaz as obrigações de desempenho ao longo do tempo; (ii) Remuneração dos ativos 
da concessão - juros lineares proporcionais auferidos até a data das demonstrações financeiras; • Não 
há estimativa de impacto significativo, uma vez que não foi identificada necessidade de alteração na 
atual forma de reconhecimento de receita. • CPC nº 48 - Instrumentos financeiros - Deliberação CVM 
nº 763 em 22 de dezembro de 2016(IFRS 9 Instrumentos financeiros): Em julho de 2014, o IASB emitiu 
a versão final da IFRS 9 Instrumentos Financeiros, que substitui a IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reco-
nhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do 
projeto de contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recu-
perável do ativo e contabilização de hedge. A IFRS 9 entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018. A 
Companhia adotará a nova norma na data efetiva requerida e não fará reapresentação de informações 
comparativas. A Companhia está estudando a aplicação da IFRS 9 e de forma preliminar não prevê impactos 
significativos nas demonstrações financeiras.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa e bancos 3 1

3 1

6. Aplicações financeiras: % do CDI 2017 2016
Fundos de investimentos 100% 4.743 –

4.743 –
A Companhia possui aplicações financeiras em fundos de investimentos, que referem-se a quotas de 
fundo de investimento com as seguintes características: • Fundo de Investimento Xavantes Referenciado 
DI: fundo constituído para investimento exclusivamente pela controladora CTEEP e suas controladas e 
controladas em conjunto, administrado pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas 
do Fundo de Investimento Special DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI). O fundo de 
investimento Special DI possui liquidez diária, independentemente dos ativos, conforme estipulado no 
regulamento do Fundo Xavantes. A composição da carteira em 31 de dezembro de 2017 reflete principal-
mente aplicações em operações compromissadas em títulos públicos federais, letra financeira, debêntures, 
CDB pós-fixado e depósitos à vista, conforme demonstrado abaixo. Special DI
Títulos públicos 39,1%
Letra financeira (Bancos) 25,1%
Letra financeira do tesouro (Tesouro Selic) 27,2%
Letra do tesouro nacional (Tesouro prefixado) 0,2%
Debêntures 4,9%
CDB 0,9%
Outros 2,6%
A análise da administração da Companhia quanto à exposição desses ativos a riscos de taxas de juros, 
dentre outros, é divulgada na nota explicativa 19 (b). 
7. Contas a receber (ativo da concessão): 2017 2016
Ativo financeiro
Contas a receber serviços de implementação da infraestrutura (a) 12.869 –

12.869 –
Circulante – –
Não circulante 12.869 –
(a) Valor a receber referente aos serviços de implementação da infraestrutura das instalações de transmissão 
de energia elétrica até o término da vigência de cada um dos contratos de concessão, dos quais a Companhia 
é signatária, ajustado a valor presente e remunerado pela taxa efetiva de juros. 8. Imobilizado: Refere-se, 
substancialmente, a bens móveis que serão utilizados pela Companhia e não estão vinculados ao contrato de 
concessão.

Em curso
2017 2016

Custo Depreciação acumulada Líquido
Equipamentos de informática 60 – 60 –

60 – 60 –
9. Fornecedores: O saldo de fornecedores está composto basicamente de contas a pagar às empresas
responsáveis pela obra de construção das Linhas de Transmissão e Subestações. 2017 2016
Fornecedores 6.772 –

6.772 –

10. Provisões: 2017 2016
Férias e encargos sociais 85 –

85 –
11. Tributos e encargos sociais a recolher: 2017 2016
Imposto de renda 42 –
Contribuição social 28 –

70 –
12. PIS e COFINS diferidos: 2017 2016
PIS diferido 84 –
COFINS diferido 386 –

470 –

O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remunera-
ção do ativo da concessão apuradas sobre o ativo financeiro e registrado conforme competência contábil. 
O recolhimento ocorrerá à medida do efetivo recebimento, conforme previsto na Lei 12.973/14. 13. Patrimô-
nio líquido: (a) Capital social: O capital social autorizado da Companhia em 2017 é comporto por 
10.300.000, de ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$1,00. A composição do ca-
pital social subscrito e integralizado em 2017 totaliza R$10.300, e possui a seguinte composição acionária:

Acionistas
Quantidade de 

ações ordinárias % Total %
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista S.A. 5.150 50 5.150 50
TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 5.150 50 5.150 50

10.300 100 10.300 100
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais. Em 
Assembleia Geral de Constituição realizada em 18 de novembro de 2016, os acionistas aprovaram por 
unanimidade constituir a Companhia. Em seguida, os acionistas constituíram o capital social da Compa-
nhia, no valor de R$1, representado por 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal, com preço de emissão de R$1,00. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de outubro 
de 2017, os acionistas aprovaram por unanimidade o aumento de capital social da Companhia, no mon-
tante de R$10.299, mediante a emissão de 10.299 em ações ordinárias nominativas, de classe única, 
sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00. (b) Resultado por ação: O lucro ou prejuízo
básico por ação é calculado por meio do resultado da Companhia, com base na média ponderada das 
ações ordinárias no respectivo período. O lucro ou prejuízo diluído por ação é calculado por meio da re-
ferida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em 
ações, com efeito diluído nos períodos apresentados. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado
e ações utilizados no cálculo dos lucros básico e diluído por ação: 2017 2016
Prejuízo básico e diluído por ação
Prejuízo líquido - R$ mil (220) –
Média ponderada de ações
 Ordinárias 5.300.195 –
Prejuízo por ação básico e diluído (por lote de mil ações) (0,04151) –

14. Receita operacional líquida: 14.1 Composição da receita operacio nal líquida: 2017 2016
Receita bruta
Receita de infraestrutura (a) 12.673 –
Remuneração dos ativos de concessão (b) 196 –
Total da receita bruta 12.869 –
Tributos sobre a receita
COFINS (386)
PIS (84)

(470) –
12.399 –

(a) Serviços de implementação de infraestrutura: A receita relacionada a implementação da infraes-
trutura para prestação de serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de 
serviços é reconhecida conforme gastos incorridos na construção dos ativos. Quando a Companhia 
presta mais de um serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada 
por referência aos valores justos relativos dos serviços entregues. (b) Remuneração dos ativos de 
concessão: A receita de juros é reconhecida pela taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em 
aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que iguala exatamente os recebimentos de caixa futuros 
apurados durante a vida estimada do ativo financeiro ao valor contábil inicial deste ativo. 
15. Custos dos serviços de construção e despesas gerais e administrativas:

2017 2016
Custos Despesas Total Total

Pessoal (449) (504) (953) –
Serviços (11.052) (269) (11.321) –
Material – (10) (10) –

(11.501) (783) (12.284) –

16. Resultado financeiro: 2017 2016

Receitas

Rendimento de aplicações financeiras 65 –
65 –

Receitas

IOF (2) –
Multas (2) –

(4) –
61 –

17. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime de lucro presumido trimes-
tral. (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O saldo de R$396 no passivo não circulante 
refere-se aos valores de imposto de renda e contribuição social sobre os resultados da operação de im-
plementação da infraestrutura para prestação do serviço de transmissão de energia elétrica e remunera-
ção do ativo da concessão (ICPC 01 (R1)) reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributa-
ção a medida do efetivo recebimento. O demonstrativo da alíquota efetiva desses tributos, é como segue: 

2017
IRPJ CSLL

Receita bruta 12.869 12.869
Percentual de presunção 8% 12%
Base de cálculo receita bruta 1.030 1.544
Alíquota vigente 25% 9%
Despesa com IRPJ e CSLL (257) (139)
Diferido (257) (139)

18. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos e transações com partes relacionadas 
no exercício são como segue:

2017 2016

Natureza da operação Parte relacionada Ativo Passivo Ativo Passivo

Compartilhamento recursos humanos ERB1 317 – – –
Prestação de serviços CTEEP – (119) – –

317 (119) – –
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de fornecedores, no passivo circulante. 
A CTEEP presta serviços de informática, manutenção e melhorias do sistema ERP SAP utilizado pela Com-
panhia. Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as 
partes. 19. Instrumentos financeiros: (a) Identificação dos principais instrumentos financeiros:

2017 2016
Ativos financeiros
Valor justo através do resultado
 Caixa e equivalentes de caixa 3 1
 Aplicações financeiras 4.743 –
Empréstimos e recebíveis
 Contas a receber
  Circulante – –
  Não Circulante 12.869 –
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores 6.891 –
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valo-
res que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmen-
te de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros 
como Nível 1 e Nível 2, como requerido pelo CPC vigente: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de 
mensuração; Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares 
em mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do 
ativo ou passivo; e Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas 
de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse 
nível a estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva. (b) Gerenciamento de riscos: Os princi-
pais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: (i) Risco de 
captação - A Companhia poderá no futuro enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e 
prazos de reembolso de dívidas. 20. Seguros: A especificação por modalidade de risco e vigência dos 
 seguros está demonstrada a seguir:
Modalidade Vigência Importância Segurada - R$ mil Prêmio - R$ mil
Patrimonial (a) 07/02/2017 a 06/11/2022 50.960 498
(a) Patrimonial - Cobertura de pagamento de multas e indenizações devidas à Administração Pública e 
indenização pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo fornecedor 
responsável em executar a construção, fornecimento ou prestação de serviços dos itens descritos na 
nota 1.2. 21. Compromissos: Em 25 de outubro de 2017, a Companhia assinou um contrato no valor de 
R$ 367.000 referente a fornecimento de todos os bens, equipamentos e materiais e a execução das 
obras na modalidade EPC Chave na Mão por Preço Fixo Global (Lump Sum Turnkey) com a Sae Towers 
Brasil Torres de Transmissão Ltda. Em 08 de dezembro de 2017, a Companhia assinou um contrato no 
valor deR$ 16.140, referente a fornecimento de todos os bens, equipamentos e materiais e a execução 
das obras da subestação Padre Paraíso 2 na modalidade EPC Chave na Mão por Preço Fixo Global 
(Lump Sum Turnkey) com a Engetécnica Construções Civis e Comércio Ltda. Para os contratos assina-
dos com a Sae Towers Brasil Torres de Transmissão Ltda e a Engetécnica Construções Civis e Comércio 
Ltda., a Companhia vinculou uma escrow account como forma de assegurar a entrega dentro do prazo 
do compromisso assumido com o órgão regulador evitando transtornos e penalidades. Entretanto, em 
caso de antecipação frente ao prazo negociado, há a possibilidade de uma remuneração adicional ao 
contrato junto a contratada. 22. Eventos subsequentes: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 18 de outubro de 2017, foi aprovado o aumento do capital social em R$7.100, passando dos atuais 
R$10.300 para R$17.400, mediante a emissão nominal, a serem subscritas em igual proporção pelos 
acionistas CTEEP e TAESA, e integralizadas, em espécie, em 19 de janeiro de 2018.

Diretoria Contador

Ativo Nota 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3 1
Aplicações financeiras 6 4.743 –
Contas a receber de Partes Relacionadas 18 317 –
Tributos e contribuições a compensar 1 –
Adiantamento a empregados 2 –

5.066 1
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber (Ativo da Concessão) 7 12.869 –

12.869 –
Imobilizado 8 60 –
Intangível 7 –
Total do ativo não circulante 67 –

Total do ativo 18.002 1

Passivo Nota 2017 2016
Circulante
Fornecedores 9 6.772 –
Contas a pagar de partes relacionadas 18 119 –
Imposto de renda e contribuição social corrente 10 –
Provisões 10 70 –
Tributos e encargos sociais a recolher 11 85 –

7.056 –
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 12 470 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (a) 396 –

866 –
Patrimônio líquido
Capital social 13 (a) 10.300 1
Prejuízo acumulado 13 (b) (220) –

10.080 1
Total do passivo e do patrimônio líquido 18.002 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Constituição da Companhia conforme AGC de 18 de novembro de 2016 1 – 1
Aumento de capital, conforme AGE de 18 de outubro de 2017 13 (a) 10.299 – 10.299
Lucro (prejuízo) líquido do exercício – (220) (220)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.300 (220) 10.080

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 14 12.399 –
Custo dos serviços de construção 15 (11.501) –
Lucro bruto 898 –
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 15 (279) –
Honorários da administração e despesas de pessoal 15 (504) –

(783) –
Lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 115 –
Receitas financeiras 16 65 –
Despesas financeiras 16 (4) –

61 –
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 176 –
Imposto de renda e contribuição social
Diferido 17 (a) (396) –

(396) –
Prejuízo líquido do exercício (220) –
Prejuízo líquido por ação em reais (0,04151) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017  
e período de 18 de novembro 2016 a 31 de dezembro de 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Prejuízo líquido do exercício (220) –
 Outros resultados abrangentes – –
 Lucro/(Prejuízo) bruto – –
Total do resultado abrangente do exercício (220) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017  
e período de 18 de novembro 2016 a 31 de dezembro de 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do período (220) –
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado utilizado nas atividades
 operacionais
 PIS e COFINS diferidos (nota 12) 470 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (nota 17 (a)) 396 –

646 –
(Aumento) diminuição de ativos
 Contas a receber (Ativo da concessão) (nota 7 (a)) (12.869) –
 Partes relacionadas (nota 18) (317) –
 Tributos e contribuições a compensar (1) –
 Adiantamento a empregados (2) –

(13.189) –
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores (nota 9) 6.772 –
 Partes relacionadas (nota 18) 119 –
 Imposto de renda e contribuição social corrente 10 –
 Tributos e encargos sociais a recolher 70 –
 Provisões (nota 10) 85 –

7.056 –
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (5.487) –
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras (4.743) –
 Imobilizado (nota 8) (60) –
 Intangível (7) –
Caixa gerado (utilizado) nas atividades de investimentos (4.810) –
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Constituição da Companhia (nota 13 (a)) – 1
Aumento e integralização de capital (nota 13 (a)) 10.299 –
Caixa utilizado nas atividades de financiamentos 10.299 1
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 2 1
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1 –
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3 1
Variação em caixa e quivalentes de caixa 2 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Luiz Roberto de Azevedo - Diretor Técnico Edwaldo Oliveira Lippe - Diretor Administrativo e Financeiro Contador: Leandro Sabadim Ribeiro - CRC nº SP257875/O-4
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. São Paulo - 
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-

trações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-

bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2018

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. Marcos Antonio Quintanilha 
CRC-2SP034519/O-6 Sócio - Contador CRC-1SP132776/O-3

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. - CNPJ nº 26.712.591/0001-13

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032335-61.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ANUNCICLASS PUBLICAÇÕES LTDA ME, CNPJ 10.803.548/0001-23, representada pelo sócio
márcio de Almeida Santos (CPF: 323.932.608-71), que a Hello Brazil Telecomunicações Ltda, lhe propôs ação
Procedimento Comum, objetivando a cobrança de duplicatas, no valor de R$ 11.026,63. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                      JORNAL “ O DIA ’   28 / 02  +  01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
O Presidente do SINDICATO DOS CAMELOS INDEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - 
SINDICISP, 

DE SÃOPAULO-SINDICISP, ASSEMBLÉIA GERAL que acontecerá no dia 05.03.2018, 
,  

- REFORMA DO ARTIGO 1º DO ESTATUTO SOCIAL com relação ao 
novo endereço da sede. 

DOS CAMELOS INDEPENDENTES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - SINDICISP.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados LIA FÁTIMA FURLAN LEAL, CPF nº 065.918.468-
08; LÍVIA FABIANA FURLAN LEAL, CPF nº 345.928.708-08; EDGAR APARECIDO ANDRIAN, CPF Nº 078.282.768-
34, casado com MIRIAM D�OCCHIO ANDRIAN, CPF Nº 170.147.418-29, EDIR APARECIDA ANDRIAN CAPOZZI,
CPF Nº 310.636.028-31, casada sob o regime da comunhão universal de bens com ALCYR CAPOZZI, CPF Nº
049.360.278-04 e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cobrança de Condomínio, requerida por
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JOSÉ CARONE, CNPJ nº 67.142.976/0001-70. Processo nº 0137068-03.2011.8.26.0100.
O Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, Juiz de Direito da 28ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER
aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que
na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado
pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro,
Jucesp nº 191, no dia 06/03/2018, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes,
encerrando-se em 09/03/2018, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça
que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 03/04/2018, às 15:00 horas, para
o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados,
e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser fornecidos
através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar
a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e
posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no
registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do
lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo
com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir
o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da
avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor
da avaliação), ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor
do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis,
e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade,
indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o
interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895,
§4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a
resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda,
que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado.
DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser
paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE
ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz.
IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO:
Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro
sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição, após a publicação do edital, os devedores pagarão
a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os
dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente
com a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo
integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes, após a publicação do edital, será devida a comissão de 3%
sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas
poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP,
ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: direitos de propriedade
sobre o apartamento residencial nº 74, localizado no 7º andar do Edifício José Carone, sito à Rua Pires do Rio, 684,
atual Av. Alcântara Machado, nº 3000, no 10º Subdistrito Belenzinho, com área total de 63,08m², sendo 49,40m² de
área útil e 13,68m² de área comum, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,59377% no terreno e demais coisa de
propriedade comum do Edifício. Matrícula nº 8349, do 7º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, contribuinte
nº 027.053.0042-2. De acordo com o laudo de avaliação, o imóvel é composto de sala, cozinha, área de serviço, dois
quartos e banheiro social. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$175.841,00 (cento e setenta e cinco mil, oitocentos e quarenta
e um reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de abril/2016. VALOR DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA janeiro/2018: R$185.849,00 (cento e oitenta e cinco mil, oitocentos e quarenta
e nove reais). Obs. 01: Não existem débitos de IPTU para o contribuinte constante da matrícula em 18/01/18; Obs.
02: Os débitos exeqüendos perfazem o montante de R$93.960,97, para janeiro/17, conforme informações encaminhadas
por e-mail pelo advogado do exequente; Obs.3: Do último registro de propriedade apontado na matrícula, consta que
em decorrência do Arrolamento dos bem deixados por Odette de Castro Andrian, o imóvel foi partilhado aos herdeiros
Edgar Aparecido Andrian, CPF nº 078.282.768-34, casado com Miriam D�Occhio Andrian, CPF nº 170.147.418-29, Edir
Aparecida Andrian Capozzi, CPF nº 310.636.028-31, casada sob o regime da comunhão universal de bens com Alcyr
Capozzi, CPF nº 049.360.278-04; Obs. 04: Não foi localizado nos autos o instrumento particular de compra e venda
do imóvel às executadas; Obs. 5: Para o caso dos autos, aplica-se o disposto no art. 843, e parágrafos, do NCPC,
conforme despacho de fls. 112; ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre
o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN,
que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO -  COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 5ª VARA CÍVEL - Rua Afonso
Celso, nº 1065 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11) 3434-0616 - São
Paulo-SP - E-mail: jabaquara5cv@tjsp.jus.br - Horário de Atendimento ao
Público: das 12h30min às19h00min - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias
- Processo nº 1019047-46.2014.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª
Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
GUSTAVO SANTINI TEODORO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANILO
CONTREIRA ALVES, brasileiro, solteiro, autônomo, CPF 287.007.508-16, Rua
Juréia, 848, Chácara Inglesa, CEP 04140-110, São Paulo - SP , que lhe foi
proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA por
par te de BANCO ITAÚ - UNIBANCO S.A., com o seguinte objeto: veículo em
alienação f iduciária, por meio de contrato de f inanciamento, no valor de
R$24.322,34.  Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,  fo i
determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2018.

28/02  e  01/03

7ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP -
EDITAL de NOTIFICAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 1062848-10.2017.8.26.0002.
A Dra. ADRIANA BORGES DE CARVALHO, MMª Juíza de Direito da 7ª Vara
Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, Comarca da Capital do Estado de São
Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a ORIVALDO SANTOS DA SILVA (RG
28.118.358-2; CPF 191.887.358-50), que COMERCIAL E IMOBILIÁRIA CAMPO
LIMPO LTDA. lhe ajuizou uma INTERPELAÇÃO para que, no prazo de 30 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento do débito de R$ 38.719,44
(novembro/2017) a ser atualizado e acrescido das cominações legais e
contratuais, em razão da aquisição do imóvel consistente do lote 13-A da quadra
R do loteamento denominado Horto do Ypê, zona urbana, no 29º Subdistrito - Santo
Amaro, nesta Capital, com a área de 126,325m², SOB PENA de ficar CONSTITUÍDO
em MORA e SUJEITAR-SE aos EFEITOS da RESCISÃO do CONTRATO firmado em
21.08.1996 e RESPECTIVOS ADITAMENTOS, cumulada com REINTEGRAÇÃO
DE POSSE. Estando o reqdo. em lugar incerto e não sabido, foi deferida a
NOTIFICAÇÃO por EDITAL, bem como de sua esposa, se casado for, eventu-
ais herdeiros ou sucessores, em virtude do que, expede-se o presente, com o
prazo de 20 dias, o qual será afixado e publicado na forma da lei.

28/02   e  01/03

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

IGOR FELIX DE SOUZA NOCCERINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENCARREGADO DE
MAQUINAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/10/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JORGE PAULO NOCCERINO DA SILVA E DE SOLANGE FELIX
DE SOUZA. FABIANA ADORNO VALERIANO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
PUBLICITARIA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/06/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ VALERIANO DOS SANTOS E DE MARIA JOSÉ
ADORNO COSTA DOS SANTOS.

DAVID FRANCISCO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTONOMO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/12/1999), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE DAVI FRANCISCO DOS SANTOS E DE MARIZELIA RAMOS DOS SANTOS.
SUZANA DA SILVA MARQUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUTONOMA, NASCIDA EM
FRANCISCO MORATO, SP NO DIA (22/03/1996), RESIDENTE E DOMICILIADA MOGI DAS CRUZES,
SP, FILHA DE JOSÉ CLAUDIO MARQUES E DE FRANCISCA HELENA DA SILVA MARQUES.

ANDRÉ VICTOR DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (01/02/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL JOSÉ DA SILVA E DE MARIA NILDA DA SILVA. LETICIA
SANTOS DA ROCHA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (21/03/1998), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANDERSON PEREIRA DA ROCHA E DE CLEUDES ROSENTINA SANTOS DA ROCHA.

LEVI DOS SANTOS FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE AR
CONDICIONADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/10/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FELICIO FERREIRA E DE ANA RITA DOS SANTOS
FERREIRA. THAMIRES DE LIMA BANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/07/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE VANDERLEI BANI E DE ROZANA DE LIMA BANI.

CÁSSIO BEZERRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE ESCRITORIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/07/1977), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RAIMUNDO NONATO SILVA E DE ROSA BEZERRA SILVA. TÂNIA ALVES
DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA
EM GUARULHOS, SP NO DIA (07/05/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE GETULIO PRUDENCIO DE OLIVEIRA E DE MARIA ANTONIA ALVES DE
OLIVEIRA.

HELIO SALES PEREIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO AUXILIAR DE LOGISTICA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/03/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE LUIZ ANTONIO PEREIRA E DE HILDA SALES PEREIRA. JAQUELINE
MENDES AVELINO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (12/04/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
BARTOLOMEU AVELINO E DE RACHEL MENDES AVELINO.

DANIEL MARTINS DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCARIO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (16/06/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ARLINDO JOSÉ DA SILVA E DE ANA ROSA MARTINS DA SILVA. ELAINE DE CAMARGO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/12/
1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RENATO FONSECA
DE CAMARGO E DE MARIA DE LOURDES BARRETO CAMARGO.

JOEL NASCIMENTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COZINHEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (11/12/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JESONITA NASCIMENTO. MICHELLE PEREIRA LIMA DOS SANTOS, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR OPERACIONAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/09/
1984), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE RONALDO RUBENS
DOS SANTOS E DE NILZA PEREIRA LIMA DOS SANTOS.

MIGUEL DOS SANTOS LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOVIMENTADOR DE MATERIAL
PLENO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (21/05/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SERGIO NASCIMENTO DE LIMA E DE NEIDE MARIA DOS
SANTOS LIMA. TATIANE DE OLIVEIRA REIS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
COORDENADORA DE DEPARTAMENTO PESSOAL, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/04/
1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE NILTON JUSSARA
REIS E DE VANUSIA DE OLIVEIRA REIS.

RODRIGO VITOR DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/06/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE RUBENILDO RODRIGUES DA SILVA E DE REGINA RODRIGUES DA SILVA.
SHIRLEI LEONOR MARCIANO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BABÁ, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (17/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE JOAQUIM MARCIANO E DE MARIA HELENA MARCIANO.

AURÉCIO SANTOS DA SILVA CARDOSO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PADEIRO, NASCIDO
EM ZÉ DOCA, MA NO DIA (04/01/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ADEMAR ALVES CARDOSO E DE EDINA SANTOS DA SILVA CARDOSO. MAYANE
REINALDO DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDA EM ZÉ DOCA,
MA NO DIA (01/08/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
ANTONIO PEREIRA DE SOUSA E DE ILDENÊ TEIXEIRA REINALDO.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  26/
02/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D6F8 -  CONTRATO: 313714050022-9 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1371 - VILA NOVA CACHOEIRINHA

ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, APARTAMENTO Nº
32, 3º ANDAR OU 4º PAVIMENTO, BLOCO 11, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL
VITORIA REGIA II, 8º SUBDISTRITO - SANTANA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE
O DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO
PAVIMENTO TERREO DO RESPECTIVO BLOCO.

VANDA SUELI COSTA, BRASILEIRO(A), COMERCIARIA, CPF: 81518048820, CI:
9.287.305 SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 28/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.4074.4169693-5 - SED: 10312/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARCELO TADEU DE ANGELO, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77, VENDEDOR,
CPF: 071.085.508-73, RG: 15.470.832-X-SP e seu cônjuge DENISE RIBEIRO ROSA
DE ANGELO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 091.461.658-78, RG: 15.100.922-3-SP.
Imóvel sito à: RUA NOVA DOS PORTUGUESES, Nº 644, APARTAMENTO SOB Nº 22,
LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO LISBOA, BLOCO B, BAIRRO DO
MANDAQUI, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a
área privativa de 57,70 metros quadrados, mais a área comum de 65,91 metros
quadrados, incluida uma vaga indeterminada na garagem, localizada parte no 1º e parte
no 2º sub solo do edificio, perfazendo a área total construída de 123,61 metros
quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 2,098%. Lance Mínimo
Previsto: R$ 268.227,19.

São Paulo, 08/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema Financeiro
de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/77 do BNH , e Lei
nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os imóveis adiante
descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e acessórios, para
pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com financiamento. A
venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato
do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da
arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob pena e perda do
sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar,
no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o
arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra, que poderá ser
emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta de crédito
como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de avaliação para
fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências determinadas pelo
credor de forma a satisfazer as condições de financiamento, podendo suportar com
eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios para viabilizar a
arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente fiduciário, comissão do
Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do processo de execução,
impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos para a venda é o maior
valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do imóvel, sujeitos, porém,
à atualização até o dia da realização da praça. Em observação ao artigo 497 do NCC,
é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores ficam desde já cientificados
do dia, hora e local de realização do presente leilão. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados, informações pormenorizadas sobre os imóveis. Ficam,
desde já, intimados do presente Leilão, os devedores hipotecários, caso não tenham
sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail:
sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 21/03/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.1371.4025523-2 - SED: 6093/2016 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): CARLOS ALBERTO RODRIGUES, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
BANCÁRIO, CPF: 010.233.608-37, RG: 13.566.597-SP e seu cônjuge VANIA LUCIA
PEREIRA RODRIGUES, BRASILEIRA, BANCÁRIA, CPF: 037.250.678-05, RG:
11.496.832-SP. Imóvel sito à: AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, APARTAMENTO
SOB Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR OU 2º PAVIMENTO DO BLOCO 11, DO
CONDOMÍNIO PARQUE RESIDENCIAL VITÓRIA RÉGIA II, NO 8º SUBDISTRITO
SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo área útil de 49,27 metros quadrados,
área comum de 13,50 metros quadrados, (inclusive uma vaga indeterminada descoberta,
localizada no pavimento térreo do respectivo bloco), área total de 62,77 metros
quadrados, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno do condomínio de 0,0006993.
Lance Mínimo Previsto: R$ 248.000,00.

Contrato: 8.2033.0009440-0 - SED: 10310/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): LAERCIO TOSTA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, VENDEDOR,
CPF: 616.181.108-10, RG: 6.085.208-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ESCORPIÃO Nº
550, APARTAMENTO Nº 52, DO TIPO C, LOCALIZADO NO 4º ANDAR OU 5º
PAVIMENTO DO BLOCO 41, DO PARQUE RESIDENCIAL SANTA BARBARA, NO
DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
49,0875m2, área comum de 6,207650m2, área total de 55,295150m2, e a fração ideal
no terreno de 0,0844002%, cabendo-lhe o direito a guarda de um veículo de passeio,
no estacionamento térreo ou 1º pavimento do Conjunto. Lance Mínimo Previsto: R$
170.000,00.

São Paulo, 28/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

28/02 - 12 - 21/03/2018
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A ERB1 - Elétricas Reunidas do Brasil S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade de capital privado, controlada em conjunto pela CTEEP - Companhia de Transmissão 
de Energia Elétrica Paulista S.A. e TAESA - Transmissão Aliança de Energia Elétrica S.A., constituída em 
17 de maio de 2017, autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, 
tendo como atividade principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a 
implementação da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, 
linhas, subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e 
administrativos, a provisão de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e os 
demais serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões 
estabelecidos conforme Contratos de Concessão a seguir: 1.2 Concessões: A Companhia possui o 
direito de explorar, direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica:

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento

Operação  
comercial

Investimento  
R$ mil

RAP  
ofertada

22/2017 30 11.08.2047 11.08.2022 1.936.474 267.317
Contrato nº 22/2017: Linha de transmissão Foz do Iguaçu - Guaíra, em 525 kV, circuito duplo, com ex-
tensão aproximada de 173 km, com origem na Subestação Foz do Iguaçu e término na Subestação 
Guaíra; pelo novo pátio 525 kV na SE Guaíra, unidades de transformação 525/230 kV, 6 x 224 MVA com 
unidade reserva; pela Linha de Transmissão Guaíra - Sarandi, em 525 kV, circuito duplo, com extensão 
aproximada de 266 km, com origem na Subestação Guaíra e término na Subestação Sarandi; pelo novo 
pátio 525 kV na SE Sarandi, unidades de transformação 525/230 kV, 6 x 224 MVA com unidade reserva; 
pela Linha de Transmissão Sarandi - Londrina, em 525 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 
75 km, com origem na Subestação Sarandi e término na Subestação Londrina; pela Linha de Transmis-
são Sarandi - Paranavaí Norte, em 230 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 85 km, com ori-
gem na Subestação Sarandi e término na Subestação Paranavaí Norte; pela nova Subestação 230/138 
kV Paranavaí Norte, unidades de transformação 230/138 kV, 6 x 50 MVA com unidade reserva; Módulos 
gerais, conexões de unidades de transformação, conexões de reatores e de bancos de capacitores, en-
tradas de linha, interligações de barramento, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações 
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicações, admi-
nistração e apoio. O empreendimento entrará em operação comercial no dia 11 de agosto de 2022. 
O contrato de Concessão prevê o direito de indenização no término de sua vigência. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela administração na sua gestão. Tendo em vista que a Companhia foi constituída em 17 de maio 
de 2017, as informações relativas ao exercício anterior não estão sendo incluídas nas presentes demons-
trações financeiras. Exceto quanto ao resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados 
abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quan-
do indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é base-
ado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas 
demonstrações financeiras, tais como dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram 
auditados. Estas demonstrações financeiras, bem como as demonstrações contábeis regulatórias, 
mencionadas na nota 2.5, estarão disponíveis no sítio da Companhia a partir de 28 de fevereiro e até 
30 de abril de 2018, respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a empresa atua (“moeda funcional”). 2.3 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significa-
tivas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Companhia faça julgamentos, utilizan-
do estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurí-
dicos, para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas es-
timativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais 
ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e 
premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos: contabilização dos contra-
tos de concessão, momento de reconhecimento do ativo financeiro, determinação das receitas de infra-
estrutura, definição da taxa efetiva de juros do ativo financeiro, constituição de ativo ou passivo fiscal di-
ferido, análise do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, 
inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas. • Contabilização de contratos de concessão 
(ICPC 01 (R1) e OCPC 05). Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises 
que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da 
interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos com implementação 
da infraestrutura, como ativo financeiro. O tratamento contábil para o contrato de concessão da Compa-
nhia e suas características estão descritos nas notas explicativas 3.14. • Momento de reconhecimento do 
ativo financeiro da concessão: A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do 
ativo financeiro da concessão com base nas características econômicas do contrato de concessão. 
O ativo financeiro é registrado em contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida conforme 
os gastos incorridos. O ativo financeiro indenizável é identificado quando a implementação da infraestru-
tura é finalizada. • Determinação da taxa efetiva de juros do ativo financeiro: A taxa efetiva de juros é a 
taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante a 
vida esperada do instrumento. Esta taxa de juros é determinada por contrato de concessão, sendo indi-
vidualizada por projetos. Quando a entidade revisa as suas estimativas de pagamentos, receitas ou taxa 
de juros, a quantia escriturada do ativo financeiro é ajustada para refletir os fluxos estimados de caixa 
reais e revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. • Determinação das 
receitas de infraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, 
é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos transformados em des-
pesas relativas aos serviços de implementação da infraestrutura prestados. Na contabilização das recei-
tas de infraestrutura a Administração da Companhia avalia questões relacionadas à responsabilidade 
primária pela prestação de serviços de implementação da infraestrutura, mesmo nos casos em que haja 
a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da obra, levando em con-
sideração que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infra-
estrutura e encargos. Todas as premissas descritas são utilizadas para fins de determinação do valor 
justo das atividades de implementação da infraestrutura. 2.5 Demonstrações contábeis regulatórias: 
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias - “DCR”, que terá o conjunto completo de demonstrações fi-
nanceiras para fins regulatório e será apresentada de forma independente das presentes demonstrações 
financeiras societárias. Essas DCR deverão ser auditadas pela mesma empresa que auditar as demons-
trações financeiras para fins societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico (MCSE) e Despacho nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverá ser 
disponibilizada no sítio eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2018. 
3. Principais práticas contábeis: 3.1 Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência. 3.2 Reconhecimento de receita: As receitas 
são reconhecidas em conformidade com o estabelecido pela ICPC 01 (R1) (OCPC 05 vide nota 3.18). 
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e CPC 30 (R1) - Receitas (serviços 
de operação e manutenção), mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas 
da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: (a) Receita de infraestrutura: Refere-se aos 
serviços de implementação da infraestrutura das instalações de transmissão de energia elétrica. As re-
ceitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos incorridos e calculadas acrescendo-se às 
alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma vez que os projetos embutem margem sufi-
ciente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e encargos, considerando que boa parte 
de suas instalações é implementada através de contratos terceirizados com partes não relacionadas. 
(b) Remuneração dos ativos de concessão: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com 
base na taxa efetiva de juros sobre o montante a receber da receita de infraestrutura e de indenização. 
A taxa efetiva de juros é apurada descontando-se os fluxos de caixa futuros estimados durante a vida 
prevista do ativo financeiro sobre o valor contábil inicial deste ativo financeiro. 3.3 Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: São apurados com base no regime de lucro presumido ob-
servando-se as alíquotas de presunção vigentes que incidem sobre as receitas. As alíquotas aplicáveis 
15% acrescida de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição social é 
calculada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2017. Impos-
tos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base na alíquota efetiva pela qual se espera 
certas diferenças entre as receitas apuradas contabilmente e a RAP, serão realizadas em cada exercício, 
ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e 
passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o 
passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma auto-
ridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. 
3.4 Impostos sobre a receita: (a) Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhe-
cidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando os impostos sobre vendas incorridos na com-
pra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme 
o caso. 3.5 Instrumentos financeiros: (a) Ativos financeiros: (i) Classificação e mensuração: Ativos 
financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e 
empréstimos e recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é cotado em um mercado ativo e 
seu valor justo não pode ser mensurado com confiança, este é mensurado ao custo e testado para im-
pairment. A classificação depende da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reco-
nhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou 
baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aqui-
sições ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabeleci-
do por meio de norma ou prática de mercado. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o 
custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período corres-
pondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros 
estimados durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período 
menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial. A receita é reconhecida com base 
nos juros efetivos para os instrumentos de dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. • Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros são classificados 
ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados pelo valor 
justo por meio de resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados 
ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Ganhos ou 
perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo finan-
ceiro, sendo incluídos na rubrica “Outros ganhos e perdas”, na demonstração do resultado. Um ativo fi-
nanceiro é classificado como mantido para negociação se (i) for adquirido principalmente para ser vendi-
do a curto prazo; ou (ii) no reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros 
identificados que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de 
lucros a curto prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de 
“hedge” efetivo. Um ativo financeiro, além dos mantidos para negociação, pode ser designado ao valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se (i) tal designação eliminar ou reduzir significati-
vamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento que, de outra forma, surgiria; ou (ii) o 
ativo financeiro for parte de um grupo gerenciado de ativos ou passivos financeiros ou ambos, e seu de-
sempenho for avaliado com base no valor justo, de acordo com a estratégia documentada de gerencia-
mento de risco ou de investimento da Companhia, e quando as informações sobre o agrupamento forem 
fornecidas internamente com a mesma base; ou (iii) fizer parte de um contrato contendo um ou mais 
derivativos embutidos e o CPC 38 permitir que o contrato combinado seja totalmente designado ao valor 
justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2017, o ativo financeiro da Companhia classificado 
nesta categoria está relacionado aos equivalentes de caixa e aplicações financeiras. • Empréstimos e 
recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fi-
xos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, 
exceto, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são 
classificados como ativo não circulante. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do 
valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto 
para créditos de curto prazo quando o reconhecimento dos juros seria imaterial. Em 31 de dezembro de 
2017, os ativos financeiros da Companhia classificados nesta categoria, compreendiam, principalmente, 
o contas a receber (ativo da concessão). (ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
(impairment): Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de cada período de relatório. As per-
das por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da 
redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham 
ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. 
O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável 
para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido 
pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são credita-
das à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. (iii) Baixa de 
ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado. (b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor 
justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio 
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Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
Ativo Nota 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3
Aplicações financeiras 6 3.842
Tributos e contribuições a compensar 3

3.848
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber (Ativo da Concessão) 7 19.404

19.404
Total do ativo não circulante 19.404

 
Total do ativo 23.252

Passivo Nota 2017
Circulante
Fornecedores 8 3.330
Contas a pagar de partes relacionadas 16 489
Tributos e encargos sociais a recolher 9 15

3.834
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 10 708
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 (a) 598

1.306
Patrimônio líquido
Capital social 11 (a) 18.000
Lucro acumulado 11 (b) 112

18.112
Total do passivo e do patrimônio líquido 23.252

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado do Exercício
Período de 17 de Maio a 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
Nota 2017

Receita operacional líquida 12 18.696
Custo dos serviços de construção 13 (17.324)
Lucro bruto 1.372
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 13 (764)

(764)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 608
Receitas financeiras 14 109
Despesas financeiras 14 (7)

102
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 710
Imposto de renda e contribuição social
Diferido 15 (a) (598)

(598)
Lucro líquido do período 112

Lucro líquido por ação em reais 11 (c) 0,00893
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Período de 17 de Maio de 2017 a 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Nota 2017
Lucro líquido do período 112
 Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do período 112

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Período de 17 de Maio de 2017 a 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Reserva de lucros
Nota Capital Social Reserva Legal Reserva especial de lucros a realizar Lucros acumulados Total

Constituição da Companhia, conforme AGC de 17 de maio de 2017 11 (a) 1 – – – 1
Aumento de capital, conforme AGE de 18 de outubro de 2017 11 (a) 17.999 – – – 17.999
Lucro líquido do período 11 (a) – – – 112 112
Destinação do lucro
Constituição da reserva legal 11 (b) – 5 – (5) -
Constituição da reserva de retenção de lucros 11 (b) – – 107 (107) _
Saldos em 31 de dezembro de 2017 18.000 5 107 – 18.112

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Período de 17 de Maio de 2017 a 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 112
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado utilizado nas atividades operacionais
 PIS e COFINS diferidos (nota 10) 708
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 598

1.418
(Aumento) diminuição de ativos
 Contas a receber (Ativo da concessão) (nota 7 (a)) (19.404)
 Tributos e contribuições a compensar (3)

(19.407)
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores (nota 8) 3.330
 Partes relacionadas (nota 16) 489
 Tributos e encargos sociais a recolher 15

3.834
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (14.155)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras (3.842)
Caixa gerado (utilizado) nas atividades de investimentos (3.842)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Constituição da Companhia (nota 11 (a)) 1
 Aumento e integralização de capital (nota 11 (a)) 17.999
Caixa utilizado nas atividades de financiamentos 18.000
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 3
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa –
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3
Variação em caixa e equivalentes de caixa 3

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

do resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de cus-
to amortizado utilizando o método de juros efetivos. 3.6 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo. Para que 
um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilida-
de imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando 
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da aquisição. 
3.7 Contas a receber (ativo da concessão): Ativos financeiros classificados como empréstimos e rece-
bíveis, incluem os valores a receber referentes aos serviços de implementação da infraestrutura, da re-
ceita de remuneração dos ativos de concessão e dos serviços de operação e manutenção, bem como o 
valor do ativo indenizável. O ativo indenizável, registrado ao término da implementação da infraestrutura, 
refere-se à parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados até o final da concessão e 
ao qual a Companhia terá direito de receber caixa ou outro ativo financeiro, ao término da vigência do 
contrato de concessão. Conforme definido nos contratos, a extinção da concessão determinará a rever-
são ao Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e avalia-
ções, bem como a determinação do montante da indenização devida à concessionária, observados os 
valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. A Companhia considera que o valor da inde-
nização a que tem direito ao término da concessão deve corresponder ao Valor Novo de Reposição 
(VNR) ajustado pela depreciação acumulada de cada item. Considerando que a Administração monitora 
de maneira constante a regulamentação do setor, em caso de mudanças nesta regulamentação que, 
porventura, alterem a estimativa sobre o valor de indenização dos ativos, os efeitos contábeis destas 
mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas demonstrações financeiras. 3.8 Demais ativos 
circulantes e não circulantes: São apresentados pelo seu valor líquido de realização. Provisões são 
constituídas por valores considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimo-
niais. 3.9 Passivos circulante e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calcu-
láveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço. 3.10 Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações pre-
sentes (legal ou não formalizada) resultante de eventos passados e de perda provável passível de esti-
mativa de valores de liquidação financeira de forma confiável. O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à  obrigação. Quando a provisão é mensurada com 
base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor 
presente desses fluxos de caixa. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconheci-
do se, e somente se, o reembolso for praticamente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiá-
vel. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualiza-
das até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas nature-
zas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia. As provisões para ações judiciais são reconhe-
cidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos passados, sendo provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. 3.11 Segmento de negócio: Segmentos operacionais são definidos como atividades de ne-
gócio das quais pode-se obter receitas e incorrer em despesas, com disponibilidade de informações fi-
nanceiras individualizadas e cujos resultados operacionais são regularmente revistos pela administração 
no processo de tomada de decisão. No entendimento da administração da Companhia, embora reconhe-
ça receita para as atividades de implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, conside-
rou-se que essas receitas são originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmen-
to de negócio: transmissão de energia elétrica. 3.12 Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”): A 
demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo com 
o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.13 Resultado por ação: 
A Companhia efetua os cálculos do resultado por ações utilizando o número médio ponderado de ações 
ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado conforme pronunciamen-
to técnico CPC 41. O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do período pela 
média ponderada da quantidade de ações emitidas. Não há potenciais ações ordinárias diluidoras tam-
pouco lucro por ação diluído. 3.14 Contratos de concessão (ICPC 01 (R1) e OCPC 05): A Companhia 
adota para fins de classificação e mensuração das atividades de concessão as previsões da interpreta-
ção ICPC 01 (R1) emitida pelo CPC. Esta Interpretação orienta os concessionários sobre a forma de 
contabilização de concessões de serviços públicos a entidades privadas. Para os contratos de concessão 
qualificados para a aplicação do ICPC 01 (R1), a infraestrutura implementada, ampliada, reforçada ou 
melhorada pelo operador não é registrada como ativo imobilizado do próprio operador porque o contrato 
de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços 
públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo 
eles (imobilizado) revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O con-
cessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato. Assim, nos termos dos contratos de concessão 
dentro do alcance do ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário 
implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) 
usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação 
e manutenção) durante determinado prazo. O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos 
serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 (R1) - Contratos de Constru-
ção e CPC 30 (R1) - Receitas. Caso o concessionário realize mais de um serviço (por exemplo, serviços 
de implementação da infraestrutura ou serviços de operação) regidos por um único contrato, a remune-
ração recebida ou a receber deve ser alocada com base nos valores justos relativos dos serviços presta-
dos caso os valores sejam identificáveis separadamente. Assim, a contrapartida pelos serviços de imple-
mentação da infraestrutura efetuados nos ativos da concessão passa a ser classificada como ativo 
financeiro, ativo intangível ou ambos. O ativo financeiro se origina na medida em que o operador tem o 
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente pelos 
serviços de implementação da infraestrutura; o Poder Concedente tem pouca ou nenhuma opção para 
evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é executável por lei. O concessionário tem o direito 
incondicional de receber caixa se o Poder Concedente garantir em contrato o pagamento (a) de valores 
preestabelecidos ou determináveis ou (b) insuficiência, se houver, dos valores recebidos dos usuários 
dos serviços públicos com relação aos valores preestabelecidos ou determináveis, mesmo se o paga-
mento estiver condicionado à garantia pelo concessionário de que a infraestrutura atende a requisitos 
específicos de qualidade ou eficiência. O ativo intangível se origina na medida em que o operador recebe 
o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito in-
condicional de receber caixa porque os valores são condicionados à utilização do serviço público. Se os 
serviços de implementação da infraestrutura do concessionário são reconhecidos parcialmente em ativo 
financeiro e parcialmente em ativo intangível, é necessário contabilizar cada componente da remunera-
ção do concessionário separadamente. A remuneração recebida ou a receber de ambos os componentes 
deve ser inicialmente registrada pelo seu valor justo recebido ou a receber. Os critérios utilizados para a 
adoção da interpretação das concessões detidas pela Companhia estão descritos abaixo: A interpreta-
ção ICPC 01 (R1) foi considerada aplicável a todos os contratos de serviço público-privado em que a 
Companhia faz parte. Todas as concessões foram classificadas dentro do modelo de ativo financeiro, 
sendo o reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação do ativo financeiro atra-
vés dos gastos incorridos. O ativo financeiro indenizável é identificado quando a implementação da infra-
estrutura é finalizada e incluído como remuneração dos serviços de implementação da infraestrutura. 
Conforme definido nos contratos, a extinção da concessão determinará a reversão ao Poder Concedente 
dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a determina-
ção do montante da indenização devida à concessionária, observados os valores e as datas de sua in-
corporação ao sistema elétrico. A Companhia determinou o valor justo dos serviços de implementação da 
infraestrutura considerando que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de imple-
mentação da infraestrutura e encargos incidentes. A taxa efetiva de juros que remunera o ativo financeiro 
advindo dos serviços de implementação da infraestrutura foi determinada considerando o fluxo de caixa 
previsto para o ativo com estas características. Os ativos financeiros foram classificados como emprésti-
mos e recebíveis e a remuneração dos ativos de concessão apurada mensalmente é registrada direta-
mente no resultado. As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ati-
vos de concessão apurada sobre o ativo financeiro de implementação da infraestrutura estão sujeitas ao 
diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no passivo não circulante. 
4. Normas e interpretações novas e revisadas e ainda não adotadas: A Companhia adotou todos os 
pronunciamentos (novos ou revisados) e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2017. As normas e interpretações novas e/ou revisadas pelo CPC, CVM e IASB são: 
(a) Pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações novos e/ou revisados. Pronunciamentos 
que passarão a vigorar a partir de 1 de janeiro de 2018: • CPC nº 47 – Receita de contrato com cliente – 
Deliberação CVM nº 762 em 22 de dezembro de 2016 (IFRS 15 Receita de contratos com clientes). 
A IFRS 15 foi emitida em maio de 2014, alterada em abril de 2016 e estabelece um modelo de cinco eta-
pas para contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. De acordo com a IFRS 15, a 
receita reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de bens ou serviços para um cliente, e entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 
2018. Este novo pronunciamento substituirá todas as atuais exigências para reconhecimento de receitas 
segundo os CPCs/IFRSs. Adicionalmente o CPC 47/IFRS 15 estabelece exigências de apresentação e 
divulgação mais detalhadas do que as normas atualmente em vigor. A Companhia está estudando a 
aplicação da IFRS 15 e não prevê impactos significativos nas demonstrações financeiras. A Companhia 
possui operações que geram receita de (i) implementação da infraestrutura, (ii) remuneração dos ativos da 
concessão de transmissão e (iii) operação de manutenção (nota 3.2). Com base nos estudos em anda-
mento, a expectativa é de continuar reconhecendo as referidas receitas como atualmente: (i) Receita da 
infraestrutura – reconhecida conforme gastos incorridos, uma vez que satisfaz as obrigações de desem-
penho ao longo do tempo; (ii) Remuneração dos ativos da concessão – juros lineares proporcionais aufe-
ridos até a data das demonstrações financeiras; • Não há estimativa de impacto significativo, uma vez que 
não foi identificada necessidade de alteração na atual forma de reconhecimento de receita. • CPC nº 48 
– Instrumentos financeiros – Deliberação CVM nº 763 em 22 de dezembro de 2016(IFRS 9 Instru-
mentos financeiros). Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumentos Financei-
ros, que substitui a IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas as versões 
anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de contabilização de instrumentos fi-
nanceiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo e contabilização de  
hedge. A IFRS 9 entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018. A Companhia adotará a nova norma 
na data efetiva requerida e não fará reapresentação de informações comparativas. A Companhia  
está estudando a aplicação da IFRS 9 e de forma preliminar não prevê impactos significativos nas  
demonstrações financeiras.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2017
Caixa e bancos 3

3
6. Aplicações financeiras: % do CDI 2017
Fundos de investimento 100% 3.842

3.842
A Companhia possui aplicações financeiras em fundos de  investimentos, que referem-se a quotas de 
fundo de investimento, com as seguintes características: • Fundo de Investimento Xavantes Referenciado 
DI: fundo constituído para investimento exclusivamente pela controladora CTEEP e suas controladas e 
controladas em conjunto, administrado pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas 
do Fundo de Investimento Special DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI). O fundo de 
 investimento Special DI possui liquidez diária, independentemente dos ativos, conforme estipulado no 
regulamento do Fundo Xavantes. A composição da carteira em 31 de dezembro de 2017 reflete principal-
mente aplicações em operações compromissadas em títulos públicos federais, letra financeira, debêntu
res, CDB pós-fixado e depósitos à vista, conforme demonstrado abaixo. Special DI
Títulos públicos 39,1%
Letra financeira (Bancos) 25,1%
Letra financeira do tesouro (Tesouro Selic) 27,2%
Letra do tesouro nacional (Tesouro prefixado) 0,2%
Debêntures 4,9%
CDB 0,9%
Outros 2,6%
A análise da administração da Companhia quanto à exposição desses ativos a riscos de taxas de juros, 
dentre outros, é divulgada na nota  explicativa 17 (b).
7. Contas a receber (ativo da concessão): 2017
Ativo financeiro
Contas a receber serviços de implementação da infraestrutura (a) 19.404

19.404
Circulante –
Não circulante 19.404
(a) Valor a receber referente aos serviços de implementação da infraestrutura, das instalações de 
transmissão de energia elétrica até o término da vigência de cada um dos contratos de concessão, dos 
quais a Companhia é signatária, ajustado a valor presente e remunerado pela taxa efetiva de juros.
8. Fornecedores: 2017
Fornecedores (a) 3.330

3.330

(a) O saldo de fornecedores está composto basicamente de contas a pagar às empresas responsáveis 
pela obra de construção das Linhas de Transmissão e Subestações.
9. Tributos e encargos sociais a recolher: 2017
Imposto de renda 1
Contribuição social 14

15
10. PIS e COFINS diferidos: 2017
PIS diferido 126
COFINS diferido 582

708
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remunera-
ção do ativo da concessão apuradas sobre o ativo financeiro e registrado conforme competência contábil. 
O recolhimento ocorrerá à medida do efetivo recebimento, conforme previsto na Lei 12.973/14. 11. Patrimô-
nio líquido: (a) Capital social: O capital social autorizado da Companhia em 2017 é composto por 
18.000.000, de ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$1,00. A composição do ca-
pital social subscrito e integralizado em 2017 totaliza R$18.000, e possui a  seguinte composição acionária: 

Acionistas
Quantidade de  

ações ordinárias % Total %
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista S.A. 9.000 50 9.000 50
TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 9.000 50 9.000 50

18.000 100 18.000 100
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais. Em 
Assembleia Geral de Constituição realizada em 17 de maio de 2017, os acionistas aprovaram por unani-
midade constituir a Companhia. Em seguida, os acionistas constituíram o capital social da Companhia, 
no valor de R$1, representado por 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, com 
preço de emissão de R$1,00. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de outubro de 2017, 
os acionistas aprovaram por unanimidade o aumento de capital social da Companhia, no montante de 
R$17.999, mediante a emissão de 17.999 em ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor 
nominal, com preço de emissão de R$1,00. (b) Reservas de lucro: 2017 2016
Reserva legal (i) 5 –
Reserva especial de lucros a realizar (ii) 107 –

112 –
(i) Reserva legal. Constituida em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o 
limite de 20% do capital social. (ii) Reserva especial de lucros a realizar. A Administração, considerando 
que o ajuste da aplicação do ICP01 (R1) não compõe parcela realizada do lucro líquido do exercício, e 
sendo assim, propõe a destinação do resultado desta operação para reserva especial de lucros a realizar. 
A criação desta reserva justifica-se na medida em que a realização do lucro desta operação ocorrerá em 
exercícios futuros. Uma vez realizado, caso a reserva não seja absorvida por prejuízos posteriores, a 
Companhia destinará seu saldo para aumento de capital, distribuição de dividendos ou constituição de 
outras reservas de lucros, observadas as propostas da administração a serem feitas oportunamente. 
(c) Resultado por ação: O lucro ou prejuízo básico por ação é calculado por meio do resultado da 
Companhia, com base na média ponderada das ações ordinárias no respectivo período. O lucro ou 
prejuízo diluído por ação é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos 
instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluído nos períodos apresentados.  
O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos lucros básico e 
diluído por ação:
Prejuízo básico e diluído por ação 2017
Lucro líquido - R$ mil 112
Média ponderada de ações ordinárias 12.543.610
Lucro por ação básico e diluído (por lote de mil ações) 0,00893
12. Receita operacional líquida: 12.1 Composição da receita operacional líquida:

2017
Receita de infraestrutura (a) 19.090
Remuneração dos ativos de concessão (b) 315
Total da receita bruta 19.405
Tributos sobre a receita
COFINS (583)
PIS (126)

(709)
18.696

(a) Serviços de implementação de infraestrutura: A receita relacionada a implementação da 
infraestrutura para prestação de serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão 
de serviços é reconhecida conforme gastos incorridos na construção de ativos. Quando a Companhia 
presta mais de um serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada 
por referência aos valores justos relativos dos serviços entregues. (b) Remuneração dos ativos de 
concessão: A receita de juros é reconhecida pela taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em 
aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que iguala exatamente os recebimentos de caixa futuros 
apurados durante a vida estimada do ativo financeiro ao valor contábil inicial deste ativo. 
13. Custos dos serviços de construção e despesas gerais e administrativas:

2017
Custos Despesas Total

Pessoal (231) (167) (398)
Serviços (17.093) (596) (17.689)
Material – (1) (1)

(17.324) (764) (18.088)

14. Resultado financeiro: 2017
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 109
Outras –

109
Despesas
IOF (7)

102
15. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime de lucro presumido 
trimestral. (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O saldo de R$598 no passivo não 
circulante refere-se aos valores de imposto de renda e contribuição social sobre os resultados da 
operação de implementação da infraestrutura para prestação do serviço de transmissão de energia 
elétrica e remuneração do ativo da concessão (ICPC 01 (R1)) reconhecidos por competência, que são 
oferecidos à tributação a medida do efetivo recebimento. O demonstrativo da alíquota efetiva de tributos 
é como segue:

2017
Natureza da operação IRPJ CSLL
Receita bruta 19.405 19.405
Percentual de presunção 8% 12%
Base de cálculo receita bruta 1.552 2.329
Alíquota vigente 25% 9%
Despesa com IRPJ e CSLL (388) (210)
Diferido (388) (210)
16. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos e transações com partes relacionadas 
no período são como segue:

Parte 2017
Natureza da operação relacionada Passivo
Compartilhamento recursos humanos AIMORÉS (80)
Compartilhamento recursos humanos PARAGUAÇU (318)
Prestação de serviços CTEEP (91)

(489)
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de fornecedores, no passivo circu-
lante. A CTEEP presta serviços de informática, manutenção e melhorias do sistema ERP SAP utilizado pela 
Companhia. Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre 
as partes. 17.  Instrumentos financeiros: (a) Identificação dos principais instrumentos financeiros:

2017
Ativos financeiros
Valor justo através do resultado –
 Caixa e equivalentes de caixa 3
 Aplicações financeiras 3.842
Empréstimos e recebíveis
 Contas a receber –
  Circulante –
  Não circulante 19.404
Passivos financeiros
Custo amortizado –
 Fornecedores 3.819
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. A companhia classifica os instrumentos financeiros como 
Nível 1 e Nível 2, como requerido pelo CPC vigente: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; 
Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados 
ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo; 
e Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são 
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa 
do valor justo torna-se altamente subjetiva. (b) Gerenciamento de riscos: Os principais fatores de risco 
inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: (i) Risco de captação:   poderá no 
futuro enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e prazos de reembolso adequados a seu 
perfil de geração de caixa e/ou a suas obrigações de reembolso de dívida. 18. Seguros: A especificação 
por modalidade de risco e vigência dos seguros está demonstrada a seguir:

Modalidade Vigência
Importância  

Segurada - R$ mil
Prêmio -  

R$ mil
Patrimonial (a) 02/08/2017 a 08/05/2023 96.824 894
(a) Patrimonial: Cobertura de pagamento de multas e indenizações devidas à Administração Pública e 
indenização pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo fornecedor 
responsável em executar a construção, fornecimento ou prestação de serviços dos itens descritos na 
nota 1.2. 19. Eventos subsequentes: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de janeiro de 
2018, foi aprovado o aumento do capital social em R$5.000, passando dos atuais R$18.000 para 
R$23.000, mediante a emissão nominal, a serem subscritas em igual proporção pelos acionistas CTEEP 
e TAESA, e integralizadas, em espécie, até 31 de janeiro de 2018.

Diretoria Contador

Luiz Roberto de Azevedo - Diretor Técnico Edwaldo Oliveira Lippe - Diretor Administrativo e Financeiro Contador: Leandro Sabadim Ribeiro - CRC nº SP257875/O-4



São Paulo, quarta-feira, 28 de fevereiro de 2018Página 10 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ERB1 - Elétricas Reunidas do Brasil S.A. - CNPJ: 28.052.123/0001-95
Relatório dos Auditores Independentes

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da ERB1 - Elétricas Reunidas do 
Brasil S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Elétricas Reunidas do Brasil S.A. (“ERB1” ou “Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Elétricas Reunidas do Brasil S.A. em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2018

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. Marcos Antonio Quintanilha  
CRC-2SP034519/O-6 Sócio - Contador CRC-1SP132776/O-3

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1016224-82.2013.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LIMA & DAVELLI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. ME, CNPJ 08.698.928/0001-01,
na pessoa de seu representante legal, LEANDRO HENRIQUE DE LIMA, CPF n° 264.948.218-47 e REGIANE DIAS
DAVELLI, CPF n° 148.386.338-74, que lhe foram proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por
parte de BANCO ITAU S/A., CNPJ n° 60.701.190/0001-04, objetivando a quantia de R$ 46.391,82 (novembro de 2013)
representada pelo Contrato de Empréstimo da Cédula de Crédito Bancário nº 048002823-2. Encontrando-se os executados
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO dos mesmos, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o
pagamento restante seja feito em 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$
1.970,74 e R$ 9,30. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 11 de janeiro de 2018.

                          JORNAL “ O DIA ’   28 / 02   +   01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021465-23.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) MICHAEL JOHN HESKETH CLARKE, CPF 214.348.038-56, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de José Menah Lourenço, para cobrança de R$ 7.173,28 (em maio/2015) decorrente de contrato de serviços advocatícios.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito (ficando isento
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito (art. 701 do CPC), ou ofereça
embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                             JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029724-72.2013.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 45ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Ferreira da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a KMC Comércio
Importação e Exportação Ltda (CNPJ. 14.005.477/0001-74) e Maria das Dores da Silva Sousa (CPF. 718.182.434-15), que Fundo
de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados lhes ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 617.646,22 (junho de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Conta Corrente
Garantida n° 003330042900000000800. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao Feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2018.

                            JORNAL ‘ O DIA ”    27 e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006004-85.2017.8.26.0704 - Cumprimento de Sentença
(Processo Principal nº 1002466-50.2015.8.26.0704) O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PASTORE DAVID
ENGENHARIA E EMPRENDIMENTOS IMOBILÁRIOS LTDA., CNPJ 53.008.132/0001-26, que a ação de cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Condomínio Edifício Morumbi First Class, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia
de R$ 524.142,86 (novembro de 2017). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, pague a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação, sob pena de prosseguimento da ação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2018.

                           JORNAL “ O DIA ’    27 e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0064745-
87.2017.8.26.0100 (processo principal n° 0188712-48.2012.8.26.0100). A Dra. Stefânia Costa Amorim Requena, Juíza de Direito
da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/ SP, Faz Saber a Seon Hee Lee (CPF. 226.116.238-30), que a ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, ajuizada por Banco Bradesco S/A, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de
R$ 72.833,05 (setembro de 2017). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15
dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, pague a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação, sob pena de prosseguimento da ação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP,
18/12/2017.

                            JORNAL ‘ O DIA ”     27 e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0070166-58.2017.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira da Cruz, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a(o) EDUARDO FREIRE SANTOS, Brasileiro, Casado, Vendedor, RG 43366048, CPF
336.450.268-43, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Shiguer
Sasahara, Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$
25.499,21 (Outubro de 2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.

                             JORNAL “ O DIA ’    27 e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

33a. Vara e Ofício do Foro da Comarca da Capital-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1001589-
45.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa
Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Kingster Comércio de Acessórios e Vestuário Eireli (CNPJ. 018.540.486/001-16) e Luciana
Santiago Santa Cruz (CPF. 861.027.961-87), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de
R$ 45.894,66 (janeiro de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário de n° 35387. Estando as executadas em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora
o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 5.523,60 e R$ 87,77. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ”    27  e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

3ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé / SP. 3º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1005845-16.2016.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do
Tatuapé / SP, Faz Saber a MM Adcon Administração de Condomínios Ltda (CNPJ. 07.164.923/0001-28) e Ana Maria
Rodrigues Magalhães Melhado (CPF. 147.054.508-09), que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial,
ajuizada por Condomínio Edifício Cartier Bresson, procedeu-se a penhora sobre: 1/12 do prédio na Avenida Amador
Bueno da Veiga, 2445 e 2455, antiga Estrada Velha São Miguel, na quadra 7, na Vila Marieta, no Sítio Franquinho,
no 3° Subdistrito Penha de França, e seu terreno, objeto da matrícula n° 27.497 do 12º CRI da Capital/SP. Outrossim,
fica pelo presente Ana Maria Rodrigues Magalhães Melhado, nomeada como depositária do bem acima descrito.
Estando as executadas em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores
termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 05/02/2018.

                              JORNAL “ O DIA ”    27  e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006660-87.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JEFERSON ALVES GARCIA, Avenida Senador Teotonio Vilela, 5000, Vila Sao Jose
(cidade Dutra) - CEP 04833-000, São Paulo-SP, CPF 338.628.368-35, Solteiro, Brasileiro, que lhe foi proposta uma
ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Aymore Credito, Financiamento e Investimento S.A.,
decorrente do inadimplemento do contrato número 20016513952 de alienação fiduciária tendo o veículo em garan-
t ia, I /PEUGEOT, 307 SOLEIL 16M, Cor CINZA, ano de fabricação 2003, placas DNI4234, chassi n
VF33CN6A84S023043, já apreendido. E não tendo sido localizado o requerido, encontrando-se em lugar ignorado,
foi determinada a sua citação para os atos e termos da ação proposta por Edital, para que no prazo de 15 dias a
fluir após os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de revelia e de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados
na inicial, já consolidada ao Requerente a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem objeto da avença nos
termos do parágrafo 1º do artigo 3º do D.Lei nº 911/69, com as modificações da Lei nº 10.931/04, condenando-se
o Requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ’    27 e 28 / 02 / 2018

27 e 28/02

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  05/
03/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D49D -  CONTRATO: 818640006266-3 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235 SE

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA NUNO MARQUES PEREIRA, Nº110,
APARTAMENTO 14, 1º ANDAR, BLOCO H, CONDOMINIO PARQUE DAS FLORES,
JARDIM CLARICE, E RUA JOSE FIGUEIRO LIMA OU JOSE DE FIGUEIRO LIMA,
JARDIM MARIANE, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-
LHE O DIREITO A UMA VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO
LOCALIZADO A NIVEL DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL

ALFREDO GONÇALVES REGO, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE DE TRANSPORTE,
CPF: 06523490807, CI: 19.517.901 SSP/SP CASADO(A).

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

28/02 - 01 - 02/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0209041-52.2010.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CIBUS LTDA, CNPJ 05.351.814/
0001-94, Rua Felisberto Freire, 513, Vila Continental, CEP 02616-090, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de Hsbc Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, objetivando a constituição do título
executivo judicial no valor de R$ 270.764,73, referente ao Contrato de Abertura de Crédito em conta corrente
nº 3281290649 e 870005160. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro
de 2017. 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034074-16.2010.8.26.0007.
O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr. Alessander
Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Luciana Januário Morelli, RG 24.170.163,
CPF 155.231.898-20, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Wladimir
Caressato, alegando em síntese que locou para a ré o imóvel localizado na Rua Passeio da Seresta, 629, B-
11, Riviera de São Lourenço Bertioga, SP e que a mesma deixou de pagar os alugueis e demais encargos,
bem como danos ao imóvel, cujo valor do débito até a data da desocupação ocorrida em 30/06/2010, acrescido
da juros, honorários e custas processuais perfaz o montante de R$ 28.826,05. Diante do exposto requer que
a ação seja julgada procedente e a citação da executada para que no prazo de 03 dias pagar a dívida no valor
de R$ 28.826,05. Dá-se como valor da causa a quantia de R$ 28.826,05. Encontrando-se a ré em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, a CONVERSÃO do ARRESTO em PENHORA
e a INTIMAÇÃO da PENHORA que recaiu em conta corrente de sua titularidade junto ao Banco Bradesco,
no valor de R$ 28.826,05 para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta e que no prazo de 05 dias apresente impugnação.
Não sendo contestada e impugnada a penhora, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2017. 27 e 28/02/2018

Auckland Participações S.A.
CNPJ/MF 19.492.543/0001-00 - NIRE 35.3.00464338

Edital de Convocação da AGE a ser realizada em 12/03/18
Ficam os senhores acionistas da Auckland Participações S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária a se realizar no dia 12/03/18, às 10 hs, a fim de deliberar sobre a alteração do endereço da sede da 
Companhia para o escritório localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Júnior, nº 1.098, 5º andar, conjunto 51. Por motivo de força maior, a AGE ora convocada realizar-se-á 
no novo endereço da Companhia, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 1.098, 5º andar, conjunto 51, 
São Paulo, SP. São Paulo, 23/02/18. Jorge Alberto Eduardo Fergie Corser - Diretor Presidente. (24, 27 e 28/02/2018)

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0028881- 95.2011.8.26. 
0100 (USUC 634) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Antônio Estevam, José 
Estevam de Mendonça, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Elcio Prior e outros, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua 3º Sargento João Lopes Filho, nº 140, esquina da Rua Fundão nº 106 Parque Novo Mundo 36º 
Subdistrito Vila Maria - São Paulo SP, com área de 598,28 m², contribuinte nº 063.156.0111-1, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000670-56.2016.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILVIA BELMONT SOPRANZI, Brasileiro, Casada,
Consultora, RG 259225411, CPF 252.223.158-86, pai Sidney Sopranzi, mãe Mariza Belmont Sopranzi, Nascido/
Nascida 11/07/1977, Rua Baluarte, 460, Vila Olimpia, CEP 04549-011, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Escola de Educação Infantil Caminho do Saber, com
o seguinte objeto: o exequente é credor da importância líquida de R$ 4.157,24, comprovado por boletos e
contrato referentes a prestação de serviços educacionais. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito dos exequentes,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. Será
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de
fevereiro de 2018. 27 e 28/02/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA EMMA
BEATRIZ MARIA SOFREDI, Nº 28 (ANTIGO Nº 14-A), LOTE 14-A, PARTE DO ANTIGO
LOTE 14 DA QUADRA 67,  PARQUE SAO RAFAEL, DISTRITO DE ITAQUERA   SAO
PAULO  SP CEP 08311260
1º leilão 14/03/2018 partir 12:30 horas
2º leilão 11/04/2018 partir 12:30 horas
Local AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
LAERCIO VALERIO FLORIO , CPF 11317732847,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/02/2018

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  27/
02/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D49B -  CONTRATO: 102384023695-0 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0238 AV PAULISTA
ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA JAGUARE, Nº 247, APARTAMENTO 53, 5º ANDAR,
BLOCO II, EDIFICIO ERIC, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE DO BUTANTA,
13º SUBDISTRITO BUTANTA, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A
GARAGEM ACESSORIA Nº F-46, LOCALIZADA NO 3º ANDAR DO EDIFICIO MIRENA.

ADRIANA TAVARES DA SILVA, BRASILEIRO(A), BANCARIA, CPF: 05289087826, CI:
16.288.952 SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

27 - 28/02 - 01/03/2018

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 21/03/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0326.4157362-0 - SED: 30620/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARCOS ANTONIO DA COSTA PEREIRA, BRASILEIRO, CASADO
PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/
77, ELETRICISTA, CPF: 053.243.598-23, RG: 12.391.745-SP e seu cônjuge OLGA
APARECIDA PEREIRA, BRASILEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, CPF: 011.860.558-
55, RG: 622.019-DF. Imóvel sito à: RUA DR. RUY DE AZEVEDO SODRÉ, Nº 429,
APARTAMENTO Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO III, DENOMINADO
EDIFÍCIO LAGUNA, INTEGRANTE DO VILLAGE SANTA CATARINA, NO 42º
SUBDISTRITO JABAQUARA - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
51,880m2 e área comum de 47,392m2 (inclui garagem), com a área total de 99,272m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,4527% no terreno condominial, com direito
a uma vaga na parte da garagem coletiva tratada com propriedade comum, para um
veículo de passeio, de forma indeterminada. Lance Mínimo Previsto: R$ 459.392,75.

São Paulo, 28/02/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

28/02 - 12 - 21/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030456-88.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SJ ARCONDICIONADO COMÉRCIO, INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA, CNPJ
13.927.861/0001-61, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Copagaz Distribuidora
de Gás S/A, alegando em síntese: declarar inexigível débito e rescindir contrato com pedido liminar de Sustação de
Protesto, objetivando a antecipação dos efeitos da tutela, com relação ao protesto protocolado sob nº 0886, em 07/
10/2015, no valor de R$2.399,11. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2018.

                       JORNAL “ O DIA ”    28 / 02   +  01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

BNDES devolverá ao
Tesouro mais R$ 30

bilhões até abril
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

(BNDES) vai devolver, até 2 de abril, cerca de R$ 30 bilhões ao
Tesouro Nacional. O valor refere-se a mais uma devolução antecipa-
da de recursos recebidos do Tesouro para aplicar em projetos de
desenvolvimento.

A informação foi divulgada  na terça-feira (27) em nota à impren-
sa, na qual o BNDES diz que será a primeira de duas parcelas que
serão devolvidas neste ano e que totalizam R$ 130 bilhões.

Segundo a nota, a data da devolução foi definida com base ra-
zões estritamente financeiras e operacionais do banco. “Os R$ 100
bilhões restantes serão devolvidos no início do segundo semestre
de 2018, uma vez que se confirmem, ainda no primeiro semestre, as
projeções de recuperação econômica e todas as suas consequências
positivas. Caberá ao Tesouro arbitrar como vai dar destino aos re-
cursos ora devolvidos.”

O BNDES destacou que, nos últimos três anos, recursos foram
devolvidos de recursos ao Tesouro. A primeira devolução, no valor
de R$ 30 bilhões, foi em 2015. No ano seguinte, o banco devolveu R$
100 bilhões e, em 2017,  R$ 50 bilhões. Somando tais valores às
devoluções programadas para este ano, os resgates antecipados ao
Tesouro alcançarão R$ 310 bilhões.

O banco informou, ainda, que nos últimos 11 anos, repassou ao
Tesouro, em função de dividendos pagos e tributos diversos reco-
lhidos, mais R$ 172 bilhões em valores correntes. (Agencia Brasil)

Comissão de Ética
vai apurar críticas de
ministro da Educação

a curso da UnB
A Comissão de Ética Pública da Presidência da República vai

apurar a conduta do ministro da Educação, Mendonça Filho, por
criticas à disciplina “O golpe de 2016 e o futuro da democracia no
Brasil”, que será ministrada a partir de março no curso de ciência
política da Universidade de Brasília (UnB). O ministro terá dez dias
para se pronunciar sobre a denúncia. O relator do caso na comis-
são será o presidente do colegiado, Mauro Menezes.

O pedido de abertura do procedimento de apuração de ética foi
feito pelo ex-reitor da UnB José Geraldo de Sousa Junior. Segundo
ele, o ministro incidiu em conduta irregular ao supostamente cons-
tranger e ameaçar o livre exercício da docência pelo professor do
Instituto de Ciência Política da UnB Luis Felipe Miguel, idealizador
da disciplina.

Mendonça Filho pediu para a Advocacia-Geral da União (AGU),
o Tribunal de Contas da União (TCU), a Controladoria-Geral da
União (CGU) e o Ministério Público Federal (MPF) apurarem
improbidade administrativa por parte dos responsáveis pela cria-
ção da disciplina. O Ministério da Educação justifica que Mendon-
ça Filho está cumprindo o papel constitucional de solicitar apura-
ção do bom uso de recursos públicos, “sob pena de, se não fizer,
responder por omissão”.

“A disciplina, em seu conteúdo, apresenta indicativos claros
de uso da estrutura acadêmica, custeada por todos os brasileiros,
para benefício político e ideológico de determinado segmento par-
tidário em pleno ano eleitoral, algo que pode desrespeitar o Artigo
206 da Constituição Federal, que estabelece, em seu inciso III,
sobre o direito de aprender dos estudantes respeitando o pluralismo
de ideias”, disse Mendonça Filho, em nota. A Comissão de Ética
Pública é o órgão responsável pela apuração de condutas de ocu-
pantes de cargos da alta administração do Poder Executivo. Caso
entenda que houve prática de infração ética por um agente, a co-
missão pode aplicar desde uma advertência até recomendar a exo-
neração. A recomendação é feita ao presidente da República, a
quem cabe decidir se acolhe a sugestão.

Liberdade de expressão
A UnB informou que a proposta de criação de disciplinas é de

responsabilidade das unidades acadêmicas, que têm autonomia
para propor e aprovar conteúdos. Segundo a universidade, a disci-
plina em questão é optativa, não integrando a grade obrigatória de
nenhum curso.

“A UnB reitera seu compromisso com a liberdade de expressão
e opinião – valores fundamentais para as universidades, que são
espaços, por excelência, para o debate de ideias em um Estado
democrático”, diz a universidade.

Procurado pela Agência Brasil, o professor Luis Felipe Miguel
disse que optou por não dar entrevistas “para não alimentar a falsa
polêmica gerada pela ação no MEC”. Em sua conta no Facebook,
ele diz que tem razões para sustentar que a ruptura ocorrida no
Brasil em 2016, com o impeachment da presidente Dilma Rousseff,
configurou um golpe.

“Tenho discutido e continuarei discutindo essas razões com
estudantes e com colegas, nos espaços do debate universitário, e
com a sociedade civil, em minhas intervenções públicas. Não vou,
no entanto, justificar escolhas acadêmicas diante de Mendonça
Filho ou de seus assessores, que não têm qualificação para fazer
tal exigência”, escreveu o professor. (Agencia Brasil)
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Interligação Elétrica Aimorés S.A.
 CNPJ 26.707.830/0001-47

Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e 2016  
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Aimorés S.A (“Companhia”) é uma socie-
dade de capital privado, controlada em conjunto pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista S.A. e TAESA - Transmissão Aliança de Energia Elétrica S.A., constituída em 18 de novembro de 2016, 
autorizada a operar como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal 
a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a operação 
e manutenção de sistemas subordinados à transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 
infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão de equipamentos e materiais de 
reserva, as programações, as medições e os demais serviços complementares necessários à transmissão de 
energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contratos de Concessão a seguir: 1.2 Conces-
sões: A Companhia possui o direito de explorar, direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de 
Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:
Contrato Prazo (anos) Vencimento Operaçãocomercial Investimento R$ mil RAP ofertada
04/2017 30 10.02.2047 09.02.2022 341.118 71.425
Contrato nº 04/2017: Linha de transmissão Padre Paraíso 2 - Governador Valadares 6, em 500 kV, segundo 
circuito, com extensão aproximada de 208 km, com origem na Subestação Padre Paraíso 2 e término na Su-
bestação Governador Valadares 6; entrada de linha, interligação de barramento, equipamentos de compensa-
ção e suas conexões, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de 
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicações, administração e apoio. O empreendi-
mento entrará em operação comercial no dia 09 de fevereiro de 2022. O Contrato de Concessão prevê o direi-
to de indenização no término de sua vigência. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto quanto ao resultado do exercício, a 
Companhia não possui outros resultados abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não fi-
nanceiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como, dados contratuais, projeções, seguros e 
meio ambiente, não foram auditados. Estas demonstrações financeiras, bem como as demonstrações contá-
beis regulatórias, mencionadas na nota 2.5, estarão disponíveis no sítio da Companhia a partir de 28 de feve-
reiro e até 30 de abril de 2018, respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras da Companhia são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
empresa atua (“moeda funcional”). 2.3 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a Companhia faça julgamentos, utilizando estimativas 
e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determina-
ção dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, es-
timativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em 
que as estimativas são revisadas. Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relaciona-
dos aos seguintes aspectos: contabilização dos contratos de concessão, momento de reconhecimento do ativo 
financeiro, determinação das receitas de infraestrutura, definição da taxa efetiva de juros do ativo financeiro, 
constituição de ativo ou passivo fiscal diferido, análise do risco de crédito e de outros riscos para a determina-
ção da necessidade de provisões, inclusive a provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas. • Contabilização 
de contratos de concessão (ICPC 01 (R1) e OCPC 05): Na contabilização dos contratos de concessão, a 
Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente, no que diz res-
peito a aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos 
com implementação da infraestrutura, como ativo financeiro. O tratamento contábil do contrato de concessão 
da Companhia e suas características estão descritos nas notas explicativas 3.16. • Momento de reconhecimen-
to do ativo financeiro da concessão: A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do 
ativo financeiro da concessão com base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O 
ativo financeiro é registrado em contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida conforme os gas-
tos incorridos. O ativo financeiro indenizável é identificado quando a implementação da infraestrutura é finali-
zada. • Determinação da taxa efetiva de juros do ativo financeiro: A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida esperada do instru-
mento. Esta taxa de juros é determinada por contrato de concessão, sendo individualizada por projetos. Quan-
do a entidade revisa as suas estimativas de pagamentos, receitas ou taxa de juros, a quantia escriturada do 
ativo financeiro é ajustada para refletir os fluxos estimados de caixa reais e revisados, sendo o ajuste reconhe-
cido como receita ou despesa no resultado. • Determinação das receitas de infraestrutura: Quando a conces-
sionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo 
valor justo e os respectivos custos transformados em despesas relativas aos serviços de implementação da 
infraestrutura prestados. Na contabilização das receitas de infraestrutura a Administração da Companhia avalia 
questões relacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de implementação da infraes-
trutura, mesmo nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompa-
nhamento da obra, levando em consideração que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os cus-
tos de implementação da infraestrutura e encargos. Todas as premissas descritas são utilizadas para fins de 
determinação do valor justo das atividades de implementação da infraestrutura. 2.4 Demonstrações contá-
beis regulatórias: Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está 
obrigada a divulgar as Demonstrações Contábeis Regulatórias - “DCR”, que terá o conjunto completo de de-
monstrações financeiras para fins regulatório e será apresentada de forma independente das presentes de-
monstrações financeiras societárias. Essas DCR deverão ser auditadas pela mesma empresa que auditar as 
demonstrações financeiras para fins societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Se-
tor Elétrico (MCSE) e Despacho nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverá ser dis-
ponibilizada no sítio eletrônico daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2018. 3. Principais 
práticas contábeis: 3.1 Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência. 3.2 Reconhecimento de receita: As receitas são reconhecidas em 
conformidade com o estabelecido pela ICPC 01 (R1) (OCPC 05 vide nota 3.18). Os concessionários devem 
registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos técnicos CPC 17 
(R1) - Contratos de Construção e CPC 30 (R1) - Receitas (serviços de operação e manutenção), mesmo 
quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas da Companhia são classificadas nos se-
guintes grupos: (a) Receita de infraestrutura: Referem-se aos serviços de implementação da infraestrutura 
das instalações de transmissão de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme 
os gastos incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma 
vez que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e 
encargos, considerando que boa parte de suas instalações é implementada através de contratos terceirizados 
com partes não relacionadas. (b) Remuneração dos ativos de concessão: Referem-se aos juros reconheci-
dos pelo método linear com base na taxa efetiva de juros sobre o montante a receber da receita de infraestru-
tura e de indenização. A taxa efetiva de juros é apurada descontando-se os fluxos de caixa futuros estimados 
durante a vida prevista do ativo financeiro sobre o valor contábil inicial deste ativo financeiro. 3.3 Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: São apurados com base no regime de lucro presumido 
observando-se as alíquotas de presunção vigentes que incidem sobre as receitas. As alíquotas aplicáveis de 
15% acrescidas de 10% sobre a base de cálculo que exceder R$ 60 trimestrais e a contribuição social é cal-
culada à alíquota de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2017. Impostos dife-
ridos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base na alíquota efetiva pela qual se espera certas diferenças 
entre as receitas apuradas contabilmente e a RAP, serão realizadas em cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados 
apenas quando há o direito legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando 
eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende 
liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. 3.4 Impostos sobre a receita: (a) Impos-
tos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto 
quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 3.5 Instrumentos financeiros: (a) Ativos financeiros: (i) 
Classificação e mensuração: Ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: ati-
vos financeiros a valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros 
disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é cotado em 
um mercado ativo e seu valor justo não pode ser mensurado com confiança, este é mensurado ao custo e 
testado para impairment. A classificação depende da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data 
do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas 
ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisi-
ções ou alienações de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por 
meio de norma ou prática de mercado. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado 
de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada 
do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil líquido na 
data do reconhecimento inicial. A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de 
dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou reali-
zar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. • Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Os 
ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação 
ou designados pelo valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são demonstrados ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. 
Ganhos ou perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo 
financeiro, sendo incluídos na rubrica “Outros ganhos e perdas”, na demonstração do resultado. Um ativo fi-
nanceiro é classificado como mantido para negociação se (i) for adquirido principalmente para ser vendido a 
curto prazo; ou (ii) no reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados 
que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de lucros a curto 
prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” efetivo. Um 
ativo financeiro, além dos mantidos para negociação, pode ser designado ao valor justo por meio do resultado 
no reconhecimento inicial se (i) tal designação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de 
mensuração ou reconhecimento que, de outra forma, surgiria; ou (ii) o ativo financeiro for parte de um grupo 
gerenciado de ativos ou passivos financeiros ou ambos, e seu desempenho for avaliado com base no valor 
justo, de acordo com a estratégia documentada de gerenciamento de risco ou de investimento da Companhia, 
e quando as informações sobre o agrupamento forem fornecidas internamente com a mesma base; ou (iii) fizer 
parte de um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos e o CPC 38 permitir que o contrato combi-
nado seja totalmente designado ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2017, o ativo fi-
nanceiro da Companhia classificados nesta categoria estão relacionados aos equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras. • Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não 
derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São regis-
trados no ativo circulante, exceto, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do ba-
lanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo 
valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do 
valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para 
créditos de curto prazo quando o reconhecimento dos juros seria imaterial. Em 31 de dezembro de 2017, os 
ativos financeiros da Companhia classificados nesta categoria, compreendiam, principalmente, o contas a re-
ceber (ativo da concessão). (ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): Ativos 
financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores 
de redução ao valor recuperável no final de cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo 
financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido dire-
tamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas 
a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valo-
res anteriormente baixados são creditadas à provisão.  Mudanças no valor contábil da provisão são reconheci-
das no resultado. (iii) Baixa de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocor-
re quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos os direitos 
ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substan-
cialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participa-
ção que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um 
ativo ou passivo separado. (b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como ao valor 
justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do 
resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. 3.6 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo. Para que um investimento de 
curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento 
normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da aquisição. 3.7 Contas a receber (ativo da concessão): 
Ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis, incluem os valores a receber referentes aos 
serviços de implementação da infraestrutura, da receita de remuneração dos ativos de concessão, bem como 
o valor do ativo indenizável. O ativo indenizável, registrado ao término da implementação da infraestrutura, 
refere-se à parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados até o final da concessão e ao 
qual a Companhia terá direito de receber caixa ou outro ativo financeiro, ao término da vigência do contrato de 
concessão. Conforme definido nos contratos, a extinção da concessão determinará a reversão ao Poder Con-
cedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a determi-
nação do montante da indenização devida à concessionária, observados os valores e as datas de sua incor-
poração ao sistema elétrico. A Companhia considera que o valor da indenização a que tem direito ao término 

da concessão deve corresponder ao Valor Novo de Reposição (VNR) ajustado pela depreciação acumulada de 
cada item. Considerando que a Administração monitora de maneira constante a regulamentação do setor, em 
caso de mudanças nesta regulamentação que, porventura, alterem a estimativa sobre o valor de indenização 
dos ativos, os efeitos contábeis destas mudanças serão tratados de maneira prospectiva nas demonstrações 
financeiras. 3.8 Imobilizado: Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calcu-
lada pelo método linear considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer 
outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 3.9 Intangível: Ativos intangí-
veis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. A vida 
útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis com vida útil indefi-
nida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperá-
vel, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um 
ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 3.10 Demais ativos 
circulantes e não circulantes: São apresentados pelo seu valor líquido de realização. Provisões são consti-
tuídas por valores considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais. 3.11 
Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data do balanço. 3.12 Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não 
formalizada) resultante de eventos passados e de perda provável passível de estimativa de valores de liquida-
ção financeira de forma confiável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas re-
lativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a 
obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa. Quando alguns ou todos 
os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recupera-
dos de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for praticamente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso 
esperado para liquidar a obrigação, usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacio-
nados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, 
observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia. As provisões para ações 
judiciais são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser esti-
mado com segurança. 3.13 Segmento de negócio: Segmentos operacionais são definidos como atividades 
de negócio das quais pode se obter receitas e incorrer em despesas, com disponibilidade de informações fi-
nanceiras individualizadas e cujos resultados operacionais são regularmente revistos pela administração no 
processo de tomada de decisão. No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça recei-
ta para as atividades de implementação da infraestrutura, considerou-se que essas receitas são originadas por 
contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de energia elétrica.  
3.14 Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo 
método indireto e está apresentada de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa. 3.15 Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do resultado por ações utili-
zando o número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente 
ao resultado conforme pronunciamento técnico CPC 41. O lucro básico por ação é calculado pela divisão do 
lucro líquido do período pela média ponderada da quantidade de ações emitidas. Não há potenciais ações 
ordinárias diluidoras tampouco lucro por ação diluído. 3.16 Contratos de concessão (ICPC 01 (R1) e OCPC 
05): A Companhia adota para fins de classificação e mensuração das atividades de concessão as previsões 
da interpretação ICPC 01 (R1) emitida pelo CPC. Esta Interpretação orienta os concessionários sobre a forma 
de contabilização de concessões de serviços públicos a entidades privadas. Para os contratos de concessão 
qualificados para a aplicação do ICPC 01 (R1), a infraestrutura implementada, ampliada, reforçada ou melho-
rada pelo operador não é registrada como ativo imobilizado do próprio operador porque o contrato de conces-
são não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É pre-
vista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo eles (imobilizado) 
revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem direito de 
operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições 
previstas no contrato. Assim, nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance do ICPC 01 (R1), o 
concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a 
infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de 
operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. O con-
cessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos 
Técnicos CPC 17 (R1) - Contratos de Construção e CPC 30 (R1) - Receitas. Caso o concessionário realize 
mais de um serviço (por exemplo, serviços de implementação da infraestrutura ou serviços de operação) regi-
dos por um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada com base nos valores justos 
relativos dos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis separadamente. Assim, a contrapartida 
pelos serviços de implementação da infraestrutura efetuados nos ativos da concessão passa a ser classificada 
como ativo financeiro, ativo intangível ou ambos. O ativo financeiro se origina na medida em que o operador 
tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente pelos 
serviços de implementação da infraestrutura; o Poder Concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o 
pagamento, normalmente porque o contrato é executável por lei. O concessionário tem o direito incondicional 
de receber caixa se o Poder Concedente garantir em contrato o pagamento (a) de valores preestabelecidos ou 
determináveis; ou (b) insuficiência, se houver, dos valores recebidos dos usuários dos serviços públicos com 
relação aos valores preestabelecidos ou determináveis, mesmo se o pagamento estiver condicionado à garan-
tia pelo concessionário de que a infraestrutura atende a requisitos específicos de qualidade ou eficiência. O 
ativo intangível se origina na medida em que o operador recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários 
dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional de receber caixa porque os valores são 
condicionados à utilização do serviço público. Se os serviços de implementação da infraestrutura do conces-
sionário são reconhecidos parcialmente em ativo financeiro e parcialmente em ativo intangível, é necessário 
contabilizar cada componente da remuneração do concessionário separadamente. A remuneração recebida 
ou a receber de ambos os componentes deve ser inicialmente registrada pelo seu valor justo recebido ou a 
receber. Os critérios utilizados para a adoção da interpretação das concessões detidas pela Companhia estão 
descritos abaixo: A interpretação ICPC 01 (R1) foi considerada aplicável a todos os contratos de serviço públi-
co-privado em que a Companhia faz parte. Todas as concessões foram classificadas dentro do modelo de ativo 
financeiro, sendo o reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas à formação do ativo financeiro 
através dos gastos incorridos. O ativo financeiro indenizável é identificado quando a implementação da infra-
estrutura é finalizada e incluído como remuneração dos serviços de implementação da infraestrutura. Confor-
me definido nos contratos, a extinção da concessão determinará a reversão ao Poder Concedente dos bens 
vinculados ao serviço, procedendo-se os levantamentos e avaliações, bem como a determinação do montante 
da indenização devida à concessionária, observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema 
elétrico. A Companhia determinou o valor justo dos serviços de implementação da infraestrutura considerando 
que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e encar-
gos incidentes. A taxa efetiva de juros que remunera o ativo financeiro advindo dos serviços de implementação 
da infraestrutura foi determinada considerando o fluxo de caixa previsto para o ativo com estas características. 
Os ativos financeiros foram classificados como empréstimos e recebíveis e a remuneração dos ativos de con-
cessão apurada mensalmente é registrada diretamente no resultado. As receitas com implementação da infra-
estrutura e receita de remuneração dos ativos de concessão apurada sobre o ativo financeiro de implementa-
ção da infraestrutura estão sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” 
no passivo não circulante. 04. Normas e interpretações novas e revisadas e ainda não adotadas: A Com-
panhia adotou todos os pronunciamentos (novos ou revisados) e interpretações emitidas pelo CPC que esta-
vam em vigor em 31 de dezembro de 2017. As normas e interpretações novas e/ou revisadas pelo CPC, CVM 
e IASB são: a) Pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações novos e/ou revisados. Pronunciamen-
tos que passaram a vigorar a partir de 1 de janeiro de 2018: • CPC nº 47 - Receita de contrato com cliente 
- Deliberação CVM nº 762 em 22 de dezembro de 2016 (IFRS 15 Receita de contratos com clientes): A 
IFRS 15 foi emitida em maio de 2014, alterada em abril de 2016 e estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos com clientes. De acordo com a IFRS 15, a receita reco-
nhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferên-
cia de bens ou serviços para um cliente, e entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018. Este novo pronun-
ciamento substituirá todas as atuais exigências para reconhecimento de receitas segundo os CPCs/IFRSs. 
Adicionalmente o CPC 47/IFRS 15 estabelece exigências de apresentação e divulgação mais detalhadas do 
que as normas atualmente em vigor. A Companhia está estudando a aplicação da IFRS 15 e não prevê impac-
tos significativos nas demonstrações financeiras. A Companhia possui operações que geram receita de (i) im-
plementação da infraestrutura, (ii) remuneração dos ativos da concessão de transmissão e (iii) operação de 
manutenção (nota 3.2). Com base nos estudos em andamento, a expectativa é de continuar reconhecendo as 
referidas receitas como atualmente: Receita da infraestrutura - reconhecida conforme gastos incorridos, uma 
vez que satisfaz as obrigações de desempenho ao longo do tempo; Remuneração dos ativos da concessão - 
juros lineares proporcionais auferidos até a data das demonstrações financeiras; • Não há estimativa de impac-
to significativo, uma vez que não foi identificada necessidade de alteração na atual forma de reconhecimento 
de receita. • CPC nº 48 - Instrumentos financeiros - Deliberação CVM nº 763 em 22 de dezembro de 
2016(IFRS 9 Instrumentos financeiros): Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumen-
tos Financeiros, que substitui a IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas as 
versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de contabilização de instrumentos 
financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo e contabilização de hedge. A 
IFRS 9 entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018. A Companhia adotará a nova norma na data efetiva 
requerida e não fará reapresentação de informações comparativas. A Companhia está estudando a aplicação 
da IFRS 9 e de forma preliminar não prevê impactos significativos nas demonstrações financeiras.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa e bancos 3 1

3 1
6. Aplicações financeiras: % do CDI 2017 2016
Fundos de investimento 100% 3.332 –

3.332 –
A Companhia possui aplicações financeiras em fundos de investimentos, que referem-se a quotas de fundo de 
investimento, com as seguintes características: • Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI: fundo 
constituído para investimento exclusivamente pela controladora CTEEP e suas controladas e controladas em 
conjunto, administrado pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investi-
mento Special DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI). O fundo de investimento Special DI 
possui liquidez diária, independentemente dos ativos, conforme estipulado no regulamento do Fundo Xavan-
tes. A composição da carteira em 31 de dezembro de 2017 reflete principalmente aplicações em operações 
compromissadas em títulos públicos federais, letra financeira, debêntures, CDB pós-fixado e depósitos à vista, 
conforme demonstrado abaixo.

Special DI
Títulos públicos 39,1%
Letra financeira (Bancos) 25,1%
Letra financeira do tesouro (Tesouro Selic) 27,2%
Letra do tesouro nacional (Tesouro prefixado) 0,2%
Debêntures 4,9%
CDB 0,9%
Outros 2,6%
A análise da administração da Companhia quanto à exposição desses ativos a riscos de taxas de juros, dentre 
outros, é divulgada na nota explicativa 19 (b)
7. Contas a receber (ativo da concessão): 2017 2016
Ativo financeiro
Contas a receber serviços de implementação da infraestrutura (a) 8.827 –

8.827 –
Circulante – –
Não circulante 8.827 –
(a) Valor a receber referente aos serviços de implementação da infraestrutura, de transmissão de energia 
elétrica até o término da vigência de cada um dos contratos de concessão, dos quais a Companhia é signatá-
ria, ajustado a valor presente e remunerado pela taxa efetiva de juros. 8. Imobilizado: Refere-se, substancial-
mente, a bens móveis que serão utilizados pela Companhia e não estão vinculados ao contrato de  
concessão. Em curso

2017 2016
Custo Depreciação acumulada Líquido

Equipamentos de informática 38 – 38 –
38 – 38 –

9. Fornecedores: (a) O saldo de fornecedores está composto basicamente de contas a pagar às empresas 
responsáveis pela obra de construção das Linhas de Transmissão e Subestações.

2017 2016
Fornecedores 4.169 –

4.169 –
10. Tributos e encargos sociais a recolher:

2017 2016
Imposto de renda 29 –
Contribuição social 19 –

48 –
11.Provisões:

2017 2016
Encargos sociais 67 –

67 –
12. PIS e COFINS diferidos:

2017 2016
PIS diferido 57 –
COFINS diferido 265 –

322 –
O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remuneração 
do ativo da concessão apuradas sobre o ativo financeiro e registrado conforme competência contábil. O reco-
lhimento ocorrerá à medida do efetivo recebimento, conforme previsto na Lei 12.973/14. 13. Patrimônio Líqui-
do: (a) Capital social: O capital social autorizado da Companhia em 2017 é composto por 7.600.000, de 
ações ordinárias, todas nominativas e com valor nominal de R$1,00. A composição do capital social subscrito 

e integralizado em 2017 totaliza R$7.600, e possui a seguinte composição acionária: 

Acionistas
Quantidade de  

ações ordinárias % Total %
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica
 Paulista S.A. 3.800 50 3.800 50
TAESA - Transmissora Aliança  de Energia Elétrica S.A. 3.800 50 3.800 50

7.600 100 7.600 100
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais. Em As-
sembleia Geral de Constituição realizada em 18 de novembro de 2016, os acionistas aprovaram por unanimi-
dade constituir a Companhia. Em seguida, os acionistas constituíram o capital social da Companhia, no valor 
de R$1, representado por 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão de R$1,00. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de outubro de 2017, os acionistas 
aprovaram por unanimidade o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$7.599, mediante a 
emissão de 7.599 em ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, com preço de emis-
são de R$1,00. (b) Resultado por ação: O lucro ou prejuízo básico por ação é calculado por meio do resulta-
do da Companhia, com base na média ponderada das ações ordinárias no respectivo período. O lucro ou 
prejuízo diluído por ação é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos 
instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluído nos períodos apresentados. O quadro 
abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados
no cálculo dos prejuízos básico e diluído por ação: 2017 2016
Prejuízo básico e diluído por ação
Prejuízo líquido - R$ mil (280) –
Média ponderada de ações ordinárias 3.910.951 –
Prejuízo por ação básico e diluído (por lote de mil ações) (0,07159) –
14. Receita operacional líquida: 14.1 Composição da receita operacional líquida:

2017 2016
Receita bruta
Receita de infraestrutura (a) 8.646 –
Remuneração dos ativos de concessão (b) 182 –
Total da receita bruta 8.828 –
Tributos sobre a receita
COFINS (266) –
PIS (57) –

(323) –
8.505 –

(a) Serviços de implementação de infraestrutura: A receita relacionada à implementação da infraestrutura 
para prestação de serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é re-
conhecida conforme gastos incorridos na construção dos ativos. Quando a Companhia presta mais de um 
serviço em um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos valo-
res justos relativos dos serviços entregues. (b) Remuneração dos ativos de concessão: A receita de juros é 
reconhecida pela taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros  
efetiva aquela que iguala exatamente os recebimentos de caixa futuros apurados durante a vida estimada  
do ativo financeiro ao valor contábil inicial deste ativo.15. Custos de construção e despesas gerais  
e administrativas: 2017 2016

Custos Despesas Total Total
Pessoal (449) (460) (909) –
Serviços (7.397) (243) (7.640) –
Material – (6) (6) –

(7.846) (709) (8.555) –

16 - Resultado financeiro: 2017 2016
Receitas
Rendimento de aplicações financeiras 45 –

45 –
Receitas
IOF (2) –
Multas (1) –

(3) –
42 –

17. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime de lucro presumido trimestral.  
(a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O saldo de R$272 no passivo não circulante refere-se 
aos valores de imposto de renda e contribuição social sobre os resultados da operação de implementação da 
infraestrutura para prestação do serviço de transmissão de energia elétrica e remuneração do ativo da conces-
são (ICPC 01 (R1)) reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação a medida do efetivo rece-
bimento. O demonstrativo da alíquota efetiva desses tributos, é como segue:

2017
IRPJ CSLL

Receita bruta 8.828 8.828
Percentual de presunção 8% 12%
Base de cálculo receita bruta 706 1.059
Alíquota vigente 25% 9%
Despesa com IRPJ e CSLL (176) (96)
Diferido (176) (96)

18. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos e transações com partes relacionadas no 
período são como segue:

2017 2016
Natureza da operação Parte relacionada Ativo Passivo Ativo Passivo
Compartilhamento recursos humanos ERB1 80 – – –
Prestação de serviços CTEEP – (91) – –

80 (91) – –
Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de fornecedores, no passivo circulante. 
A CTEEP presta serviços de gestão de serviços de informática, manutenção e melhorias do sistema ERP SAP 
utilizado pela Companhia. Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratual-
mente entre as partes. 19. Instrumentos financeiros: 
(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros: 2017 2016
Ativos financeiros
Valor justo através do resultado
 Caixa e equivalentes de caixa 3 1
 Aplicações financeiras 3.332 –
Empréstimos e recebíveis
 Contas a receber
  Circulante – –
  Não Circulante 8.827 –
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores 4.169 –
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor presente líqui-
do ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus corres-
pondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros como Nível 1 e Nível 2, 
como requerido pelo CPC vigente: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e 
visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2 - preços cotados 
(podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados ativos, outras entradas não 
observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo; e Nível 3 - ativos e passivos 
cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pe-
queno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se altamente 
subjetiva. (b) Gerenciamento de riscos: Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia 
podem ser assim identificados: (i) Risco de captação - A Companhia poderá no futuro enfrentar dificuldades 
na captação de recursos com custos e prazos de reembolso adequados a seu perfil de geração de caixa e/ou 
a suas obrigações de reembolso de dívida. 20. Seguros: A especificação por modalidade de risco e vigência 
dos seguros está demonstrada a seguir: 
Modalidade Vigência Importância Segurada - R$ mil Prêmio - R$ mil
Patrimonial (a) 07/02/2017 a 06/11/2022 34.112 333
(a) Patrimonial - Cobertura de pagamento de multas e indenizações devidas à Administração Pública e inde-
nização pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo fornecedor responsá-
vel em executar a construção, fornecimento ou prestação de serviços dos itens descritos na nota 1.2.  
21. Compromissos: Em 25 de outubro de 2017, a Companhia assinou um contrato no valor de R$ 231.913 
referente a fornecimento de todos os bens, equipamentos e materiais e a execução das obras na modalidade 
EPC Chave na Mão por Preço Fixo Global (Lump Sum Turnkey) com a Sae Towers Brasil Torres de Transmis-
são Ltda. Em 08 de dezembro de 2017, a Companhia assinou um contrato no valor de R$ 23.000,  referente a 
fornecimento de todos os bens, equipamentos e materiais e a execução das obras da subestação Padre Para-
íso 2 com a Engetécnica Construções Civis e Comércio Ltda. Para os contratos assinados com a Sae Towers 
Brasil Torres de Transmissão Ltda. e a Engetécnica Construções Civis e Comércio Ltda., a Companhia vinculou 
uma escrow account como forma de assegurar a entrega dentro do prazo do compromisso assumido com o 
órgão regulador evitando transtornos e penalidades. Entretanto, em caso de antecipação frente ao prazo ne-
gociado, há a possibilidade de uma remuneração adicional ao contrato junto a contratada. 22. Eventos subse-
quentes: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de outubro de 2017, foi aprovado o aumento 
do capital social em R$5.800, passando dos atuais R$7.600 para R$13.400, mediante a emissão nominal, a 
serem subscritas em igual proporção pelos acionistas CTEEP e TAESA, e integralizadas, em espécie, até  
31 de janeiro de 2018.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
Ativo Nota 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 3 1
Aplicações financeiras 6 3.332 –
Contas a receber 18 80 –
Tributos e contribuições a compensar 11 –

3.426 1

Não circulante

Realizável a longo prazo
 Contas a receber (Ativo da Concessão) 7 8.827 –

8.827 –

Imobilizado 8 38
Intangível 5 –
Total do ativo não circulante 43 –

Total do ativo 12.296 1

Passivo Nota 2017 2016
Circulante
Fornecedores 9 4.169 –
Partes relacionadas 18 91 –
Imposto de renda e contribuição social correntes 7 –
Tributos e encargos sociais a recolher 10 48 –
Provisões 11 67 –

4.382 –
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 12 322 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (a) 272 –

594 –
Patrimônio líquido
Capital social 13 (a) 7.600 1
Prejuízo acumulado 13 (b) (280) –

7.320 1
Total do passivo e do patrimônio líquido 12.296 1

Demonstrações do Resultado do Exercício - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e período de 18 de novembro a 31 de dezembro de 2016 

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
Nota 2017 2016

Receita operacional líquida 14 8.505 –
Custo dos serviços de construção 15 (7.846) –
Lucro bruto 659 –
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 15 (249) –
Honorários da administração e despesas de pessoal 15 (460) –

(709) –
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos
 sobre o lucro (50) –
Receitas financeiras 16 45 –
Despesas financeiras 16 (3) –

42 –
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (8) –
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 17 (a) (272) –

(272) –
Prejuízo líquido do exercício (280) –
Prejuízo líquido por ação em reais 13 (b) (0,07159) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e período de 18 de novembro a 31 de dezembro de 2016 

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Prejuízo líquido do exercício (280) –
 Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício (280) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e período de 18 de novembro a 31 de dezembro de 2016 

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (280) –
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado utilizado nas atividades
 operacionais
 PIS e COFINS diferidos (nota 12) 322 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 272 –

314 –
(Aumento) diminuição de ativos
 Contas a receber (Ativo da concessão) (nota 7 (a)) (8.827) –
 Partes relacionadas (nota 18) (80) –
 Tributos e contribuições a compensar (11) –

(8.918) –
Aumento (diminuição) de passivos
 Fornecedores (nota 9) 4.169 –
 Partes relacionadas (nota 18) 91 –
 Imposto de renda e constribuição social correntes 7 –
 Tributos e encargos sociais a recolher 48 –
Provisões 67 –

4.382 –
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (4.222) –
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras (nota 6) (3.332) –
 Imobilizado (nota 8) (38) –
 Intangível (5) –
Caixa gerado (utilizado) nas atividades de investimentos (3.375) –
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Constituição da companhia (nota 13 (a)) – 1
 Aumento e integralização de capital (nota 13 (a)) 7.599 –
Caixa utilizado nas atividades de financiamentos 7.599 1
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 2 1
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1 –
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 2 1

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2017 e período de 18 de novembro a 31 de dezembro de 2016 

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Nota
Capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Constituição da Companhia, conforme AGC de 18 de novembro
 de 2016 13 (a) 1 – 1
Aumento de capital, conforme AGE de 18 de outubro de 2017
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício 13 (a) 7.599 – 7.599
Prejuízo líquido do exercício – (280) (280)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 7.600 (280) 7.320

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretoria

Luiz Roberto de Azevedo - Diretor Técnico Edwaldo Oliveira Lippe - Diretor Administrativo e Financeiro Contador: Leandro Sabadim Ribeiro - CRC nº SP257875/O-4

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Interligação Elétrica Aimorés S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Interligação Elétrica Aimorés S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Interligação Elétrica Aimorés S.A. em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos  
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2018

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Marcos Antonio Quintanilha - Sócio
CRC - 2SP034519/O-6 Contador - CRC-1SP132776/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
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Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF nº 25.197.233/0001-57

Demonstrações Financeiras

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Contadora
 Carisa Santos Portela Cristal

CRC nº 1SP 218186/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itaúnas 

S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 

CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, 

constituída em 13 de janeiro de 2017, autorizada a operar como 

concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 

principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a 

implementação da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas 

subordinados a transmissão, linhas, subestações, centros de controle e 

respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a 

provisão de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as 

medições e os demais serviços complementares necessários à transmissão 

de energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contrato 

de Concessão. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 

direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1
Aplicações financeiras 2.279
Tributos e contribuições a compensar 1

2.281
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber (ativo da concessão) 6.045

6.045
Intangível 90

90
6.135

Total do ativo 8.416

Passivo 2017
Circulante
Fornecedores 375
Tributos e encargos sociais a recolher 231
Contas a pagar 85

691
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 221
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 186

407
Patrimônio líquido
Capital social 7.500
Prejuízo acumulado (182)

7.318
Total do passivo e do patrimônio líquido 8.416

Demonstrações do Resultado
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Receita operacional líquida 5.824

Custo dos serviços de implementação da infraestrutura (5.727)

Lucro bruto 97
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (101)

(101)

Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras  
 e dos impostos sobre o lucro (4)
Receitas financeiras 16

Despesas financeiras (8)

8

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 4
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (186)

Prejuízo líquido do exercício (182)
Prejuízo por ação básico e diluído (por lote de mil ações) (0,02427)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Prejuízo líquido do exercício (182)
Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do exercício (182)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Capital social Reserva de lucro Prejuízo acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2016
Integralização de capital 7.500 – – 7.500
Prejuízo do exercício – – (182) (182)
Em 31 de dezembro de 2017 7.500 – (182) 7.318

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (182)

Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades operacionais

  PIS e COFINS diferidos 221

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 186

225
(Aumento) diminuição de ativos

  Caixa restrito

  Contas a receber (ativo da concessão) (6.045)

  Tributos e contribuições a compensar (1)

(6.046)

Aumento (diminuição) de passivos

  Fornecedores 375

  Tributos e encargos sociais a recolher 231

  Contas a pagar 85

691

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (5.130)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (2.279)

Intangível (90)

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (2.369)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 7.500

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 7.500

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1

Variação em caixa e equivalentes de caixa 1

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
018/2017 30 10.02.47 5 anos 2022 IPCA 47.200 RAP ofertada

Contrato nº 018/2017: Composto pela linha de transmissão 345 kV Viana 2 

- João Neiva 2, com 79 km; e pela Subestação 345/13,8 kV João Neiva 2, 

(9+1 res) x 133 MVA; Compensador Estático (-150/+150) Mvar. O projeto, 

em fase de construção, está localizado no Espírito Santo. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 

sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 

por Ações e pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade (“CFC”), e evidenciam todas as informações 

relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 

quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 

gestão. Exceto quanto ao resultado do exercício, a Companhia não possui 

outros resultados abrangentes. As demonstrações financeiras foram 

elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra 

forma. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em 

troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações 

financeiras, tais como volume e capacidade de energia, dados contratuais, 

projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. Estas 

demonstrações financeiras bem como as demonstrações contábeis 

regulatórias estarão disponíveis no sítio da Companhia a partir de 28 de 

fevereiro até 30 de abril de 2018, respectivamente. 2.2 Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 

apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual 

a empresa atua (“moeda funcional”).

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica de 
Minas Gerais S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, 
controlada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista, constituída em 13 de dezembro de 2006. Autorizada a operar como 
concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento,  
a implementação da infraestrutura e a operação e manutenção de  
sistemas subordinados à transmissão, incluindo os serviços de apoio e  

administrativos, a provisão de equipamentos e materiais de reserva, as 

programações, as medições e os demais serviços complementares 

necessários à transmissão de energia elétrica, segundo padrões 

estabelecidos no Contrato de Concessão, na legislação e nos regulamentos 

aplicáveis. 1.2 Concessão: A Companhia possui o direito de explorar, direta 

ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de 

Transmissão de Energia Elétrica:

IEMG - Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/MF nº 08.580.534/0001-46

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 714 732

Aplicações financeiras 5.942 5.849

Contas a receber (ativo da concessão) 16.705 16.363

Estoques 590 403

Outros ativos 241 259

24.192 23.606
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Caixa restrito 3.103 2.869

 Contas a receber (ativo da concessão) 164.663 154.084

 Estoque 571 757

168.337 157.710
Imobilizado 18 10

Intangível 438 644

456 654
168.793 158.364

Total do ativo 192.985 181.970

Passivo 2017 2016
Circulante
Empréstimos e financiamentos 5.951 5.763
Fornecedores 379 281
Tributos e encargos sociais a recolher 190 196
Encargos regulatórios a recolher 10 18
Provisões 187 172
Outros passivos 537 93

7.254 6.523
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 21.957 27.023
 PIS e COFINS diferidos 8.108 7.758
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.808 6.514
 Encargos regulatórios a recolher 406 313

37.279 41.608
Patrimônio líquido
Capital social 83.055 83.055
Reservas de lucro 65.397 50.784

148.452 133.839
Total do passivo e do patrimônio líquido 192.985 181.970

Demonstrações do Resultado do Exercício
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Receita operacional líquida 27.365 23.375
Custo dos serviços de implementação 
 da infraestrutura e de operação e manutenção (4.567) (6.280)
Lucro bruto 22.798 17.095
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.356) (1.005)
Honorários da administração (57) (37)

(1.413) (1.042)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 21.385 16.053
Receitas financeiras 996 1.018
Despesas financeiras (2.895) (3.451)

(1.899) (2.433)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 19.486 13.620
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (878) (871)
Diferido (294) (220)

(1.172) (1.091)
Lucro líquido do exercício 18.314 12.529
Resultado por ação básico e diluído 
 (por lote de mil ações) 0,22050 0,15085

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Lucro líquido do exercício 18.314 12.529
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 18.314 12.529

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva especial  
de dividendo não 

distribuído

Reserva de  
retenção 
de lucros

Reserva  
especial de  

lucros a realizar
Lucros  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 83.055 1.882 8.955 27.418 – – 121.310
Lucro líquido do exercício – – – – 12.529 12.529
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 626 – – (626) –
 Constituição da reserva especial de dividendo não distribuído – – 2.976 – (2.976) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 1.692 (1.692)
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar – – – – 7.235 (7.235) –
Em 31 de dezembro de 2016 83.055 2.508 11.931 29.110 7.235 – 133.839
Lucro líquido do exercício – – – – – 18.314 18.314
Parcela realizada da reserva de lucros a realizar – – – – (374) 374 –
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 915 – – – (915) –
 Constituição da reserva especial de dividendo não distribuído – – 743 – – (743) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 943 – (943) –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar – – – – 12.386 (12.386) –
 Dividendos intermediários – – – – – (3.701) (3.701)
Em 31 de dezembro de 2017 83.055 3.423 12.674 30.053 19.247 – 148.452

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 18.314 12.529
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações 217 217
 Custo residual de ativo imobilizado baixado – 8
 PIS e COFINS diferidos 350 259
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 294 220
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre 
  ativos e passivos 2.835 3.401

22.010 16.634
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito (234) (296)
  Contas a receber (ativo da concessão) (10.921) (6.286)
  Estoques (1) (1.160)
  Outros 18 25

(11.138) (7.717)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 98 73
  Tributos e encargos sociais a recolher (6) 41
  Encargos regulatórios a recolher 59 58
  Provisões 15 22
  Outros 444 (50)

610 144
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 11.482 9.061
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (93) (1.334)
Imobilizado (10) (10)
Intangível (9) –
Caixa líquido utilizado nas atividades  
 de investimentos (112) (1.344)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (5.067) (5.067)
Pagamentos de empréstimos (juros) (2.620) (2.949)
Dividendos pagos (3.701) –
Caixa líquido utilizado nas atividades  
 de financiamentos (11.388) (8.016)
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (18) (299)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 732 1.031
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 714 732
Variação em caixa e equivalentes de caixa (18) (299)
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$1.180 
(R$577 em 2016).

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
004/2007 30 23.04.37 5 anos 2022 IPCA 17.229 06/17

Dirceu Bueno de Camargo  
Diretor Técnico

Rinaldo Pecchio Junior  
Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora

Carisa Santos Portela Cristal 
CRC nº 1SP 218186/O-0 

Linha de Transmissão Neves 1 - Mesquita, 500 kv, circuito simples, com 

extensão aproximada de 172 km, com origem na Subestação Neves 1 e 

término na Subestação Mesquita, ambas localizadas no Estado de Minas 

Gerais, que entrou em operação em 19 de dezembro de 2008. O Contrato 

de Concessão nº 004/2007, prevê o direito de indenização no término de 

sua vigência. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 

foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 

contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, 

interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 

(“CFC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 

demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 

com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto quanto ao 

resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados 

abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 

custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados 

não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como 

volume e capacidade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e 

meio ambiente, não foram auditados. Estas demonstrações financeiras, 

bem como as demonstrações contábeis regulatórias estarão disponíveis 

no sítio da Companhia a partir de 28 de fevereiro até 30 de abril de 2018, 

respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em 

reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 

(“moeda funcional”).

Diretoria

MONTANA QUÍMICA S.A. - CNPJ nº 60.884.459/0001-27 - NIRE nº 35.300.056.442
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 8 de março de 2018, às 9:00 horas, no auditório da sede da Companhia, localizada na Rua Ptolomeu, nº 
674, Capela do Socorro, São Paulo, SP, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Exame, discussão e aprovação 
do Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras e Relatório de Administração do exercício encerrado em 31.12.2017; 2) 
Destinação dos resultados do exercício encerrado em 31.12.2017; e 3) Outros assuntos de interesse da Companhia. São 
Paulo, 27 de fevereiro de 2018. Andreas Gaudenz de Salis - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034376-16.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni
Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CASA DE CARNES NEBRASKA LTDA ME, CNPJ 08.899.859/0001-96,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Fundo de Recupração de Ativos
Fundo de Investimento em Diretos Creditórios não Padroniozado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir do prazo supra, pague a quantia de R$ 71.142,71 (em 01/10/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                    JORNAL ‘ O DIA ’    28 / 02  +  01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

Processo 1007803-52.2016.8.26.0100 - Procedimento Comum - Contratos Bancários - HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo -
EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1007803-52.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Contratos
Bancários. Requerente: HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo. Requerido: Allan dos Santos Fonseca. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007803-52.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALLAN DOS SANTOS FONSECA,
Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 56078598, CPF 103.331.364-54, A, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, objetivando o recebimento da quantia de R$ 59.379,15 (janeiro de 2016),
representada pelo Contrato de Crédito Parcelado Giro Fácil - Pré - Premier-Price n° 0414-12265-21. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2018.

                          JORNAL ‘ O DIA ”   28 / 02   +  01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001912-02.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO TADEU BERNARDO, CPF 353.747.518-75, que a ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, ajuizada por Fundação Armando Álvares Penteado, foi julgada procedente, condenando-
o ao pagamento da quantia de R$ 11.759,07 (janeiro de 2018). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de
incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e apresente impugnação e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                        JORNAL “ O DIA ”    28 / 02   +   01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012613-32.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Donizetti Eduardo Pretti (CPF. 059.474.448-28) e Rosimar Aparecida Ferreira Pretti
(CPF. 183.146.338-52), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 206.508,10 (setembro de 2014), decorrente do Instrumento Particular - Termo de Adesão ao
Regulamento do Cartão BNDES n° 342.404.265. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em
que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de outubro
de 2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    28 / 02  +  01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

Breof S.A.
CNPJ/MF nº 10.212.757/0001-00 - NIRE 35.300.359.143

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 08/02/2018, às 10 horas. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença de acionistas 
representando a totalidade do capital da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade dos presentes a 
distribuição às acionistas de lucros acumulados, no valor de R$ 840.640,00, de forma proporcional às participações no capital social, sendo: 
(a) R$ 458.965,06 à acionista PAULISTA 2 LLC; (b) R$ 204.742,08 à acionista PAULISTA 3 LLC; e (c) R$ 176.932,86 à acionista PROJECT 
ACQUA LLC. A administração da Companhia ficou incumbida e autorizada a tomar as providências necessárias para a entrega do referido 
valor às acionistas. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Avila Sarti - Presidente, 
Sergio Lemos de Magalhães - Secretário. Acionistas: PAULISTA 2 LLC, por procuração Rodrigo Avila Sarti, PAULISTA 3 LLC, por procuração 
Rodrigo Avila Sarti, e PROJECT ACQUA LLC, por procuração Rodrigo Avila Sarti. JUCESP n° 88.743/18-4 em 21/02/2018. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

2R Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ n° 21.382.078/0001-98

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 - Valores em Reais

Balanço Patrimonial 2016 2017
Ativo 16.520.186,09 25.361.714,51
Ativo Circulante 5.796,87 13.816,15
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.796,87 13.816,15
Bancos Contas Movimento 5.796,87 1.667,52
Aplicações Financeiras Curto Prazo - 12.148,63
Ativo não Circulante 16.514.389,22 25.347.898,36
Realizavel a Longo Prazo 16.242.088,04 25.120.195,18
Investimentos 16.242.088,04 25.120.195,18
Imobilizado 272.301,18 227.703,18
Imobilizações 286.015,00 286.015,00
Depreciações/ Amortizações Imobilizado (13.713,82) (58.311,82)

Balanço Patrimonial 2016 2017
Passivo 16.520.186,09 25.361.714,51
Passivo Circulante 205,06 416,01
Exigivel a Curto Prazo 205,06 416,01
Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 205,06 416,01
Passivo não Circulante 14.052.966,00 14.099.216,00
Obrigações a Pagar 14.052.966,00 14.099.216,00
Debentures a Realizar 14.052.966,00 14.099.216,00
Patrimonio Liquido 2.467.015,03 11.262.082,50
Capital Social 500,00 500,00
Capital Social 500,00 500,00
Reservas 2.466.515,03 11.261.582,50
Reservas de Lucros 2.466.515,03 11.261.582,50

Demonstrativo do Resultado 2016 2017
(=) Receita Líquida 7.948,82 11.561,96
(=) Lucro Bruto 7.948,82 11.561,96
(-) Despesas Comerciais - (2.865,00)
(-) Despesas Administrativas (15.947,26) (44.598,00)
(-) Despesas Tributarias - (100,00)
(+/-)Resultado de Equivalencia Patrimonial 2.927.237,04 11.391.857,14
(=) Resultado Antes das Receitas/
 Despesas Financeiras 2.919.238,60 11.355.856,10
(+) Receitas Financeiras - 174,97
(-) Despesas Financeiras - (60.000,00)
(=) Resultado Antes dos Tributos
 Sobre o Lucro 2.919.238,60 11.296.031,07
(-) Despesas com IRPJ e CSLL (633,60) (963,60)
(=) Lucro Líquido do Exercício 2.918.605,00 11.295.067,47

2R Empreendimentos e Participacoes S/A - Arlete Chammas Salum - Di-
retor Presidente - CPF:106.271.828-36; Prone Assessoria Contábil e Em-
presarial SS - CRC 2 SP 022.898/O-7; Neusa Prone Teixeira da Silva - Pro-
� ssional da Contabilidade - CRC TC 1 SP 167.164/O-3 - CPF 087.883.158-43.

Notas Explicativas 2016 2017
(+) Receita Operacional Bruta 8.250,00 12.000,00
(+) Receita Bruta de Serviços 8.250,00 12.000,00
(-) Deduções da Receita Bruta (301,18) (438,04)
(-) Co� ns sobre Faturamento (247,50) (360,00)
(-) Pis sobre Faturamento (53,68) (78,04)

 
45ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP � FORO CENTRAL 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032997-88.2015.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme 
Ferreira da Cruz, na forma da Lei, etc..FAZ SABER a(o) CRISTIANE VIDAL MARQUES DE ALMEIDA 
FANTONI, CPF 144.314.868-79, que CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, lhe ajuizou uma ação de Procedimento Comum, objetivando a 
cobrança de R$ 5.571,46 (08/01/2015), referente ao inadimplemento das mensalidades do Plano de 
Saúde Cabesp � Família dos meses de setembro e outubro de 2010. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2017. 

 
(28/02 e 01/03)

CPQ Brasil S.A
C.N.P.J. 74.552.068/0001-10 - NIRE 35300185153
Extrato Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

No 1º/01/2018, às 16 horas, reuniram-se na sede social, a totalidade dos acionistas,  dispensada a 
convocação. Aprovaram: O Protocolo de Incorporação da sociedade IGT2 Alimentos Ltda, CNPJ 

Consulcamp Auditoria e 
Assessoria Ltda, CNPJ 48.622.567/0001-26 para proceder a avaliação do patrimônio líquido da 
IGT2 Alimentos Ltda incorporada pela CPQ Brasil S.A.; O Laudo de Avaliação. Nada mais. Jucesp 
nº 87.491/18-7 em sessão de 19/02/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

ONS diz
que

reservatórios
terão este

ano situação
melhor que
em 2017

O diretor-geral do Opera-
dor Nacional do Sistema
(ONS), Luiz Barata, disse na
terça-feira  (27) que os reser-
vatórios das hidrelétricas
brasileiras chegarão ao fim
deste ano em situação mais
confortável do que no ano
passado, ficando 30% acima
da capacidade no Sudeste e
em melhores condições no
Nordeste. Em 2017, os reser-
vatórios registraram níveis
inferiores a 18% no Sudeste
e a 15% no Nordeste.

Além de estimar maior vo-
lume  de chuvas este ano, Ba-
rata lembrou que a melhoria
dos reservatórios depende
também da entrada em opera-
ção de hidrelétricas como
Belo Monte, no Rio Xingu, e
das usinas do Rio Madeira,
além da geração de fontes de
energia renováveis. Para ele,
“muito provavelmente”, os
brasileiros terão um verão de
bandeira verde.

A preocupação é com o
abastecimento, acrescentou.
“Hoje, o portfólio que a gen-
te tem de hidro, térmica e
renovável dá conforto para
que a gente não fique com o
fantasma do
desabastecimento.”

Arcabouço
O presidente da Empresa

de Pesquisa Energética (EPE),
Luiz Barroso, que também par-
ticipou do evento na Associ-
ação Comercial do Rio de Ja-
neiro, disse que o processo
de desenvolvimento hidrelé-
trico no Brasil hoje está mui-
to fragmentado e necessita
ser rediscutido, com partici-
pação da sociedade e das en-
tidades do meio ambiente para
ter um norte, isto é, uma dire-
ção. “Nós temos que
rediscutir o processo como
um todo, para tentar fazer as
hidros certas, de forma cer-
ta.”

Barroso ressaltou que a
discussão hidrelétrica deve
evoluir ao longo dos próxi-
mos governos: a questão não
se resolve agora. “Até pelo
próprio prazo de maturação
dos projetos, ela [a discus-
são] perpassa diversos
anos”. Há, inclusive, espaço
para construir usinas de to-
dos os portes no país, afir-
mou. Neste sentido, Barroso
considerou natural que as
pequenas e médias usinas
tenham menos dificuldades.
Ele disse que é preciso “bri-
gar” por reservatórios, o que
envolve duas etapas. A pri-
meira é onde ainda há espaço
para isso e a segunda, a aná-
lise de custo-benefício para
que os reservatórios sejam
construídos. “Porque nem
todo reservatório pode trazer
benefício, dependendo do
custo, inclusive
socioambiental.”

Luiz Barroso informou que
o Brasil deve fazer este ano
somente dois leilões para
contratação de energia nova:
o A-4, marcado para abril, pre-
vê a entrada em funcionamen-
to de novas usinas em 2022,
e o A-6, previsto para o se-
gundo quadrimestre, com for-
necimento de energia a partir
de 2024. (Agencia Brasil)
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Aguapeí - Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF nº 27.828.394/0001-27

Demonstrações Financeiras

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Contadora
 Carisa Santos Portela Cristal

CRC nº 1SP 218186/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica 
Aguapeí S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, 
constituída em 11 de abril de 2017, autorizada a operar como concessionária 
de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a 
transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação 
da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a 
transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 

infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão 

de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e 

os demais serviços complementares necessários à transmissão de energia 

elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contrato de 

Concessão. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 

direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1
Aplicações financeiras 3.591

3.592
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber (ativo da concessão) 1.054

1.054
Intangível 90

90
1.144

 
Total do ativo 4.736

Passivo 2017
Circulante
Tributos e encargos sociais a recolher 1
Contas a pagar 72

73
Não circulante
Exigível a longo prazo
PIS e COFINS diferidos 38
Imposto de renda e contribuição social diferidos 32

70
Patrimônio líquido
Capital social 4.700
Prejuízo acumulado (107)

4.593
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.736

Demonstrações do Resultado
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Receita operacional líquida 1.016

Custo dos serviços de implementação da infraestrutura (990)

Lucro bruto 26
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (111)

(111)

Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro (85)
Receitas financeiras 12

Despesas financeiras (2)

10

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (75)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (32)

Prejuízo líquido do exercício (107)
Prejuízo por ação básico e diluído (por lote de mil ações) (0,02277)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Prejuízo líquido do exercício (107)
Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do exercício (107)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Capital social Reserva de lucro Prejuízo acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2016 – – – –
Integralização de capital 4.700 – – 4.700
Prejuízo do exercício – – (107) (107)
Em 31 de dezembro de 2017 4.700 – (107) 4.593

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (107)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 PIS e COFINS diferidos 38
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 32

(37)
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito
  Contas a receber (ativo da concessão) (1.054)

(1.054)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores
  Tributos e encargos sociais a recolher 1
  Contas a pagar 72

73
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (1.018)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (3.591)
Intangível (90)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (3.681)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 4.700
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 4.700
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
046/2017 - 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 53.678 Rap ofertada

Contrato nº 046/2017: Composto pela Subestação 440/138 kV Baguaçu - 
(6+1 R) x 100 MVA; Subestação 440/138 kV Alta Paulista - (6+1 R) x 133,33 
MVA; seccionamento da linha de transmissão 440 kV Marechal Rondon - 
Taquaruçu - linha de transmissão 440 kV - 2 x 58 km; seccionamento da 
linha de transmissão 440 kV Ilha Solteira - Bauru C1 e C2 - linha de 
transmissão 440 kV - 2 x 1 km. O empreendimento está em fase de 
construção. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Bases 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 

administração na sua gestão. Exceto quanto ao resultado do exercício, a 

Companhia não possui outros resultados abrangentes. As demonstrações 

financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando 

indicado de outra forma. O custo histórico é baseado no valor das 

contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros 

incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade 

de energia, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não 

foram auditados. Estas demonstrações financeiras bem como as 

demonstrações contábeis regulatórias estarão disponíveis no sítio da 

Companhia a partir de 28 de fevereiro até 30 de abril de 2018, 

respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As 

demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, a 

moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda 

funcional”).

Itapura - Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ/MF nº 27.819.377/0001-23

Demonstrações Financeiras

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Contadora
 Carisa Santos Portela Cristal

CRC nº 1SP 218186/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica 
Itapura S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, 
controlada pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista, constituída em 11 de abril de 2017, autorizada a operar como 
concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade 
principal a transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a 
implementação da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas 
subordinados a transmissão, linhas, subestações, centros de controle e 

respectiva infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, 

a provisão de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as 

medições e os demais serviços complementares necessários à transmissão 

de energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contrato 

de Concessão. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 

direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1
Aplicações financeiras 3.205

3.206
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber (ativo da concessão) 83

83
Intangível 90

90
173

Total do ativo 3.379

Passivo 2017
Circulante
Contas a pagar 71

71
Não circulante
Exigível a longo prazo
PIS e COFINS diferidos 3
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3

6
Patrimônio líquido
Capital social 3.400
Prejuízo acumulado (98)

3.302
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.379

Demonstrações do Resultado
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Receita operacional líquida 80
Custo dos serviços de implementação da infraestrutura (77)
Lucro bruto 3
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (107)

(107)
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras  
 e dos impostos sobre o lucro (104)
Receitas financeiras 10
Despesas financeiras (1)

9
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (95)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (3)

(98)
Prejuízo líquido do exercício (98)
Prejuízo por ação básico e diluído (por lote de mil ações) (0,02882)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Prejuízo líquido do exercício (98)
Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do exercício (98)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Capital social Reserva de lucro Prejuízo acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2016 – – – –
Integralização de capital 3.400 – – 3.400
Prejuízo do exercício – – (98) (98)
Em 31 de dezembro de 2017 3.400 – (98) 3.302

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (98)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades operacionais
  PIS e COFINS diferidos 3
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 3

(92)
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito
  Contas a receber (ativo da concessão) (83)

(83)
Aumento (diminuição) de passivos
  Contas a pagar 71

71
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (104)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (3.205)
Intangível (90)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (3.295)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 3.400
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 3.400
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
042/2017 - 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 10.729 Rap ofertada

Contrato nº 042/2017: Composto pela Subestação 440 kV Bauru - 
Compensador Estático 440 kV (-125/250) MV Ar. O projeto está em fase 
de construção. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto quanto 
ao resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados 

abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 

custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico 

é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os 

dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais 

como volume e capacidade de energia, dados contratuais, projeções, 

seguros e meio ambiente, não foram auditados. Estas demonstrações 

financeiras, bem como as demonstrações contábeis regulatórias estarão 

disponíveis no sítio da Companhia a partir de 28 de fevereiro até 30 de 

abril de 2018, respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em 

reais, a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua 

(“moeda funcional”).

Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF nº 27.967.152/0001-14

Demonstrações Financeiras

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Contadora
 Carisa Santos Portela Cristal

CRC nº 1SP 218186/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Tibagi 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, 
constituída em 11 de abril de 2017, autorizada a operar como concessionária 
de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a 
transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação 
da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a 
transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 

infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão 

de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e 

os demais serviços complementares necessários à transmissão de energia 

elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contrato de 

Concessão. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 

direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1
Aplicações financeiras 1.257

1.258
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber (ativo da concessão) 1.183

1.183
Intangível 90

90
1.273

 
Total do ativo 2.531

Passivo 2017
Circulante
Contas a pagar 71

71
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 43
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 37

80
Patrimônio líquido
Capital social 2.500
Lucros (Prejuízos) acumulados (120)

2.380
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.531

Demonstrações do Resultado
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Receita operacional líquida 1.140
Custo dos serviços de implementação da infraestrutura (1.118)
Lucro bruto 22
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (109)

(109)
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro (87)
Receitas financeiras 6
Despesas financeiras (2)

4
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (83)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (37)
Prejuízo líquido do exercício (120)
Lucro por ação básico e diluído (por lote de mil ações) (0,04800)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Prejuízo líquido do exercício (120)
Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do exercício (120)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Capital social Reserva de lucro Prejuízo acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2016
Integralização de capital 2.500 – – 2.500
Prejuízo do exercício – – (120) (120)
Em 31 de dezembro de 2017 2.500 – (120) 2.380

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (120)

Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa gerado pelas 
 (utilizado nas) atividades operacionais 

  PIS e COFINS diferidos 43

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 37

(40)
(Aumento) diminuição de ativos

  Contas a receber (ativo da concessão) (1.183)

(1.183)

Aumento (diminuição) de passivos

  Contas a pagar 71

71

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (1.152)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (1.257)

Intangível (90)

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (1.347)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 2.500

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 2.500

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1

Variação em caixa e equivalentes de caixa 1

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
026/2017 - 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 18.371 Rap ofertada

Contrato nº 026/2017: Composto pela linha de transmissão 230 kV Nova 
Porto Primavera - Rosana CD com 18,2 km; Subestação 230/138 kV Rosana 
(novo pátio 230 kV) - (6+1 Res) x 83,33 MVA em série com 2 TR defasadores 
138/138 kV de (2+1 Res) x 250 MVA cada. O empreendimento está em fase 
de construção. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:  
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto quanto ao 

resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados 

abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 

custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados 

não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como 

volume e capacidade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e 

meio ambiente, não foram auditados. Estas demonstrações financeiras, bem 

como as demonstrações contábeis regulatórias estarão disponíveis no sítio 

da Companhia a partir de 28 de fevereiro até 30 de abril de 2018, 

respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação:  
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais,  

a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua  

(“moeda funcional”).

Barroso
toma posse

como
ministro

efetivo do
TSE

O ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) Luís
Roberto Barroso tomou
posse  na terça-feira (27) no
cargo de ministro efetivo do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE, órgão do Judiciário
responsável pela organiza-
ção das eleições). Barroso
já participava dos trabalhos
da Corte desde 2016, mas
como ministro substituto,
atuando na ausência dos ti-
tulares.

O TSE é composto por
sete ministros. A presidên-
cia é ocupada por ordem de
antiguidade entre os três mi-
nistros do STF que também
compõem o tribunal eleito-
ral. Dois ministros oriundos
do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) e dois membros
da advocacia completam a
composição do TSE.

Em 2013, Barroso tomou
posse no Supremo para
ocupar a vaga deixada pelo
ministro Carlos Ayres Britto,
aposentado em novembro
de 2012 ao completar 70
anos. Antes de chegar o
Supremo, o ministro atuou
como advogado especialis-
ta em causas constitucio-
nais e foi procurador do Rio
de Janeiro. Ele foi indicado
pela ex-presidenta Dilma
Rousseff ao STF. (Agencia
Brasil)

Brasil
poderá
recorrer
caso os
EUA

imponham
barreiras à
importação

de aço
O ministro da Indústria,

Comércio Exterior e Servi-
ços, Marcos Jorge, disse  na
terça-feira (27) que, caso os
Estados Unidos imponham
barreiras à importação de
aço, o Brasil poderá recor-
rer da decisão. O anúncio
veio após reunião de Jorge
com o secretário de Comér-
cio norte-americano Wilbur
Ross na terça-feira em Wa-
shington. Segundo o minis-
tro, Ross se comprometeu a
levar as demandas brasilei-
ras ao presidente Donald
Trump.

No último dia 16 de fe-
vereiro, o Departamento de
Comércio americano divul-
gou um relatório em que di-
zia que as importações de
aço e de alumínio ameaça-
vam a segurança nacional
dos Estados Unidos. O do-
cumento sugere que o país
aumente as tarifas ou impo-
nha cotas para importação
de aço. A decisão da Casa
Branca deve sair até o dia
11 de abril. “Após essa pu-
blicação, caso haja sanção
que envolva o nosso país,
haverá um prazo para recur-
sos, onde prazo serão con-
siderados pedidos de
reanálise para a exclusão de
países eventualmente afeta-
dos pela medida”, afirmou
o ministro brasileiro.

Durante sua viagem aos
EUA, ele se reuniu também
com membros do Conselho
das Américas e com repre-
sentantes da Câmara de Co-
mércio dos Estados Unidos,
com os quais tratou de te-
mas como a expansão da
cooperação do programa
Patent Prosecution Highway
(PPH), que prevê a coopera-
ção entre o Brasil e os EUA
no exame de patentes entre
os escritórios de patentes
dos dois países. O tema tam-
bém foi tratado durante a
reunião de Marcos Jorge
com o secretário Wilbur
Ross. (Agencia Brasil)
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Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF nº 10.260.820/0001-76

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.251 2.031
Aplicações financeiras 870 869
Contas a receber (ativo da concessão) 53.815 51.257
Estoques 1.155 473
Tributos e contribuições a compensar 215 271
Despesas pagas antecipadamente – 188
Outros ativos 677 1.542

58.983 56.631
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 6.008 5.763
 Contas a receber (ativo da concessão) 558.140 556.039
 Estoques 2.287 4.419

566.435 566.221
Imobilizado 47 6
Intangível 522 769

569 775
567.004 566.996

Total do ativo 625.987 623.627

Passivo 2017 2016
Circulante
Empréstimos e financiamentos 21.663 22.719
Fornecedores 1.201 1.100
Tributos e encargos sociais a recolher 857 694
Encargos regulatórios a recolher 34 57
Provisões 433 412
Outros passivos 1.764 1.758

25.952 26.740
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 55.105 69.765
 PIS e COFINS diferidos 24.701 24.606
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.843 20.763
 Encargos regulatórios a recolher 1.262 969

101.911 116.103
Patrimônio líquido
Capital social 300.910 300.910
Reservas de lucro 197.214 179.874

498.124 480.784
Total do passivo e do patrimônio líquido 625.987 623.627

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Pinhei-
ros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, constitu-
ída em 22 de julho de 2008, autorizada a operar como concessionária de 
serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a trans-
missão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da 
infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados à 
transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 

 infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão 

de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e 

os demais serviços complementares necessários à transmissão de energia 

elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contratos de Conces-

são. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, direta ou 

indiretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de 

Transmissão de Energia Elétrica:

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
012/2008 30 15.10.38 5 anos 2019 IPCA 10.911 06/17
015/2008 30 15.10.38 5 anos 2019 IPCA 34.363 06/17
018/2008 30 15.10.38 5 anos 2019 IPCA 5.823 06/17
021/2011 30 09.12.41 5 anos 2022 IPCA 5.293 06/17

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva 
especial de 

dividendo não 
distribuído

Reserva de 
retenção de 

lucros

Reserva 
especial de 

lucros a 
realizar

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 300.910 6.202 29.460 88.382 – – 424.954
Lucro líquido do exercício –  –  –  – – 71.830 71.830
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal  – 3.592  –  – – (3.592)  –
 Constituição da reserva de retenção de lucros  –  –  – 2.974 – (2.974)  –
 Constituição da reserva especial de dividendo não distribuído  –  – 1.059  – – (1.059)  –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar  –  –  –  – 48.205 (48.205)  –
 Dividendos intermediários  –  –  –  – – (16.000) (16.000)
Em 31 de dezembro de 2016 300.910 9.794 30.519 91.356 48.205 – 480.784
Lucro líquido do exercício 39.341 39.341
Parcela realizada da reserva de lucros a realizar  –  –  –  – (2.009) 2.009  –
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal  – 1.967  –  –  – (1.967)  –
 Constituição da reserva de retenção de lucros  –  –  – 14.391  – (14.391)  –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar  –  –  –  – 15.146 (15.146)  –
 Dividendos intermediários  –  – (12.155)  –  – (9.846) (22.001)
Em 31 de dezembro de 2017 300.910 11.761 18.364 105.747 61.342 – 498.124

Demonstrações do Resultado do Exercício
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017 2016
Receita operacional líquida 57.758 87.754

Custo dos serviços de implementação da 
 infraestrutura e de operação e manutenção (8.972) (5.119)

Lucro bruto 48.786 82.635
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.912) (1.780)

Honorários da administração (57) (37)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (57) –

(2.026) (1.817)

Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 46.760 80.818
Receitas financeiras 1.065 2.110

Despesas financeiras (6.258) (7.460)

(5.193) (5.350)

Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 41.567 75.468
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.146) (2.515)

Diferido (80) (1.123)

(2.226) (3.638)

Lucro líquido do exercício 39.341 71.830
Lucro por ação básico e diluído (por lote de mil ações) 0,13074 0,23871

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017 2016
Lucro líquido do exercício 39.341 71.830

Outros resultados abrangentes – –

Total do resultado abrangente do exercício 39.341 71.830

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 39.341 71.830

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado

  pelas (utilizado nas) atividades operacionais

 Depreciações e amortizações 257 256

 PIS e COFINS diferidos 95 1.330

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 80 1.123

 Provisão para demandas judiciais (12) (110)

 Valor residual de ativo permanente baixado – 2

 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos 

  e passivos 6.119 7.226

45.880 81.657
(Aumento) diminuição de ativos

 Caixa restrito (245) 398

 Contas a receber (ativo da concessão) (4.659) (37.599)

 Estoques 1.450 (4.462)

 Tributos e contribuições a compensar 56 401

 Adiantamento a fornecedores – 6

 Despesas pagas antecipadamente 188 (188)

 Cauções e depósitos vinculados - 8

 Outros 864 (931)

(2.346) (42.367)

Aumento (diminuição) de passivos

 Fornecedores 99 (643)

 Tributos e encargos sociais a recolher 163 92

 Encargos regulatórios a recolher 196 4

 Provisões 21 44

 Outros 6 (1.168)

485 (1.671)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 44.019 37.619
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (1) 1.144

Imobilizado (42) –

Intangível (9) –

Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de 
 investimentos (52) 1.144

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (14.760) (14.760)

Pagamentos de empréstimos (juros) (6.986) (7.872)

Dividendos pagos (22.001) (16.000)

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (43.747) (38.632)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 220 131

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.031 1.900

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.251 2.031

Variação em caixa e equivalentes de caixa 220 131
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$3.835 
(R$1.573 em 2016).

Contrato nº 012/2008: Subestação Piratininga II, em 345/138/88 kV 1200 
MVA e Linha de transmissão (LT) em 345 kV, circuito duplo, com extensão 
aproximada de 1,5 km, com origem na Subestação Interlagos e término na 
Subestação Piratininga II, que entrou em operação comercial no dia 27 de 
dezembro de 2011. Contrato nº 015/2008: Subestações Mirassol II, Getuli-
na e Araras, em 440/138 kV. As obras pertencentes ao Contrato de Conces-
são nº 015/2008 foram concluídas e iniciaram as suas operações comerciais 
como segue: (a) Subestação Araras 440/138 kV com potência instalada de 
900 MVA e demais instalações associadas, em 5 de setembro de 2010; (b) 
Subestação Getulina 440/138 kV com potência instalada de 300 MVA e de-
mais instalações associadas, em 10 de março de 2011; e (c) Subestação 
Mirassol II 440/138 kV com potência instalada de 900 MVA e demais insta-
lações associadas, em 21 de abril de 2011. Contrato nº 018/2008: Subesta-
ção Atibaia II, em 345/138 kV 300 MVA. As obras da Subestação Atibaia II 
entraram em operação comercial no dia 1º de janeiro de 2013. Contrato 
nº 021/2011: Subestação Itapeti em 345/138/88 kV 600 MVA. As obras da 
Subestação Itapeti entraram em operação comercial no dia 09 de agosto de 
2013. Os Contratos de Concessão preveem o direito de indenização no tér-
mino de sua vigência. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:  
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 

foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. Exceto quanto ao resultado do exercício, 
a Companhia não possui outros resultados abrangentes. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando 
indicado de outra forma. O custo histórico é baseado no valor das contra-
prestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de ener-
gia, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram  
auditados. Estas demonstrações financeiras, bem como as demonstrações 
contábeis regulatórias estarão disponíveis no sítio da Companhia a partir de 
28 de fevereiro e até 30 de abril de 2018, respectivamente. 2.2 Moeda fun-
cional e de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia 
são apresentadas em reais, a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a empresa atua (“moeda funcional”).

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal

CRC nº 1SP 218186/O-0

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ/MF nº 10.960.725/0001-85

Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Serra 
do Japi S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, 
constituída em 01 de julho de 2009, autorizada a operar como concessioná-
ria de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a 
transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementa-
ção da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados 
à transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva  

infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão 
de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e 
os demais serviços complementares necessários à transmissão de energia 
elétrica, segundo os padrões estabelecidos no Contrato de Concessão a ser 
firmado com o Poder Concedente, na legislação e nos regulamentos aplicá-
veis. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, direta ou 
indiretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 87 88

Aplicações financeiras 29.455 23.993

Contas a receber (ativo da concessão) 52.008 52.594

Estoques 827 880

Outros ativos 213 328

82.590 77.883
Não circulante
Realizável a longo prazo

 Caixa restrito 3.648 3.370

 Contas a receber (ativo da concessão) 290.286 284.168

 Cauções e depósitos vinculados 15 –

 Estoques 1.552 1.740

295.501 289.278
Imobilizado 19 11

Intangível 442 649

461 660
295.962 289.938

Total do ativo 378.552 367.821

Passivo 2017 2016
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10.576 10.325
Fornecedores 607 818
Tributos e encargos sociais a recolher 695 646
Encargos regulatórios a recolher 34 64
Dividendos a pagar 2.797 –
Provisões 410 332
Outros passivos 1.604 1.359

16.723 13.544
Não circulante
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 49.342 55.995
 PIS e COFINS diferidos 10.850 10.520
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.155 8.876
 Encargos regulatórios a recolher 1.637 1.356

70.984 76.747
Patrimônio líquido
Capital social 130.857 130.857
Reservas de lucro 159.988 146.673

290.845 277.530
Total do passivo e do patrimônio líquido 378.552 367.821

Demonstrações do Resultado do Exercício
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Receita operacional líquida 58.742 79.053
Custo dos serviços de implementação da 
 infraestrutura e de operação e manutenção (7.092) (9.073)
Lucro bruto 51.650 69.980
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.577) (1.241)
Honorários da administração (526) (323)

(2.103) (1.564)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 49.547 68.416
Receitas financeiras 2.904 3.843
Despesas financeiras (5.597) (6.410)

(2.693) (2.567)
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 46.854 65.849
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.764) (3.146)
Diferido (279) (791)

(3.043) (3.937)
Lucro líquido do exercício 43.811 61.912
Lucro básico e diluído por ação 0,33480 0,47312

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Lucro líquido do exercício 43.811 61.912
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 43.811 61.912

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva especial  
de dividendo não 

distribuído

Reserva de  
retenção 
de lucros

Reserva  
especial de  

lucros a realizar
Lucros  

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 130.857 5.507 19.791 78.463 – – 234.618
Lucro líquido do exercício – – – – – 61.912 61.912
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 3.096 – – – (3.096) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 13.574 – (13.574) –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar – – – – 26.242 (26.242) –
 Dividendos intermediários – – – – – (19.000) (19.000)
Em 31 de dezembro de 2016 130.857 8.603 19.791 92.037 26.242 – 277.530
Lucro líquido do exercício – – – – – 43.811 43.811
Parcela realizada da reserva de lucros a realizar – – – – (1.197) 1.197 –
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 2.189 – – – (2.189) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – – 21.065 – (21.065) –
 Constituição da reserva especial de lucros a realizar – – – – 11.049 (11.049) –
 Dividendos intermediários – – (19.791) – – (7.908) (27.699)
 Dividendos provisionados – – – – – (2.797) (2.797)
Em 31 de dezembro de 2017 130.857 10.792 – 113.102 36.094 – 290.845

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
026/2009 30 18.11.39 5 anos 2020 IPCA 34.590 06/17
143/2001 30 20.12.31 n/a n/a IGPM 21.026 06/17

Contrato nº 026/2009: Subestação Jandira em 440/138-88 kV, e Subesta-
ção Salto em 440/138-88 kV 600, localizadas no Estado de São Paulo. Con-
trato nº 143/2001: Linha de transmissão, em 230 kV, circuito simples, com 
extensão aproximada de 137 quilômetros, com origem na Subestação de 
Chavantes e término na Subestação de Botucatu, ambas no Estado de São 
Paulo, as respectivas Entradas de Linha e demais instalações, necessárias 
às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomu-
nicação, administração e apoio. Os Contratos de Concessão preveem o di-
reito de indenização no término de sua vigência.2. Apresentação das de-
monstrações financeiras: 2.1 Bases de elaboração e apresentação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e pro-
nunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (“CFC”), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto quan-
to ao resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados 
abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados 
não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volu-
me e capacidade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e meio 
ambiente, não foram auditados. Estas demonstrações financeiras, bem 
como as demonstrações contábeis regulatórias estarão disponíveis no sítio 
da Companhia a partir de 28 de fevereiro e até 30 de abril de 2018, respec-
tivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”).

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo  

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior  

Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Carisa Santos Portela Cristal  

CRC nº 1SP 218186/O-0

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado
2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 43.811 61.912
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 gerado pelas atividades operacionais
 Depreciação e Amortização 218 216
 PIS e COFINS diferidos 330 939
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 279 791
 Provisão para demandas judiciais – (182)
 Valor residual de ativo permanente baixado – 6
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre 
  ativos e passivos 5.573 6.368

50.211 70.050
(Aumento) diminuição de ativos
  Caixa restrito (278) (45)
  Contas a receber (ativo da concessão) (5.532) (26.517)
  Estoques 241 366
  Tributos e contribuições a compensar – 163
  Cauções e depósitos vinculados (15) 8
  Outros 116 (142)

(5.468) (26.167)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores (210) (4.727)
  Tributos e encargos sociais a recolher 49 (24)
  Encargos regulatórios a recolher 175 198
  Provisões 78 52
  Outros 245 (252)

337 (4.753)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 45.080 39.131
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado (10) (7)
Intangível (9) (3)
Aplicações financeiras (5.462) (7.766)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (5.481) (7.777)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos (principal) (6.670) (6.670)
Pagamentos de empréstimos (juros) (5.229) (5.622)
Dividendos pagos (27.699) (19.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos(39.598) (31.292)
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (1) 62
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 88 26
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 87 88
Variação em caixa e equivalentes de caixa (1) 62
O total de imposto de renda e contribuição pagos no exercício foi de R$3.972 
(R$2.064 em 2016).

Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a realização
de Leilão de Arte às 20 horas dos dias 27/02/2018 à Rua
Conselheiro Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São Paulo/SP.

26, 27 e 28/02/18

Aloísio Lahyre Magalhães, JUCESP 461, faz saber a realização
de Leilão de Arte às 16 horas dos dias 01/03/2018 à Rua
Conselheiro Ramalho 701 - Loja 5 - Bela Vista - São Paulo/SP.

26, 27 e 28/02/18

Jornal O DIA SP

Justiça
estende

prazo para
que credores

da Oi
escolham
forma de

pagamento
A Oi informou na terça-

feira (27) que a Justiça es-
tendeu até 8 de março o pra-
zo para que os detentores
de títulos de crédito da em-
presa, os chamados
bondholders, informem a
maneira como desejam ser
pagos dentro do plano de
recuperação judicial da em-
presa. Na decisão, o juízo da
7ª Vara Empresarial da Justi-
ça Estadual do Rio de Janei-
ro considerou que poderia
haver prejuízo para essa clas-
se de credores.

“Tendo em vista a omis-
são dos trustees [institui-
ções que gerenciam a admi-
nistração do dinheiro dos
credores] e o prejuízo dela
advindo, determinou, em
prol dos credores
bondholders que ficaram
desamparados neste mo-
mento, a prorrogação do
prazo para exercerem a op-
ção da forma de pagamen-
to”, disse despacho do juiz
Ricardo Laffayete Campos,
responsável pelo processo
da Oi.

O prazo inicialmente
acordado para que os cre-
dores determinassem a op-
ção de recebimento de cré-
ditos venceu  na segunda-
feira (26). São oferecidas
duas opções aos credores,
após o interessado ter o di-
reito reconhecido pela Jus-
tiça: receber em dinheiro ou
em ações.

Com dívidas de mais de
R$ 64 bilhões e 55 mil credo-
res, a Oi conseguiu aprovar,
em dezembro do ano passa-
do, o seu plano de recupe-
ração judicial, considerado
uma etapa essencial para
evitar a falência ou a inter-
venção do governo federal
na Oi.O plano prevê, entre
outros pontos, a conversão
da dívida até o limite de 75%
do capital da operadora, per-
mitindo que a Oi seja efeti-
vamente adquirida pelos
credores. Também prevê um
aporte de R$ 4 bilhões de
recursos novos por credo-
res e acionistas e a possibi-
lidade de capitalização de
R$ 2,5 bilhões adicionais via
mercado de capitais para
novos investimentos, até o
início de 2019.

Guerra judicial
Mesmo assim, a empre-

sa enfrenta disputa entre os
acionistas e parte dos cre-
dores. Na última sexta-feira
(23), o Ministério Público do
Rio de Janeiro informou que
pediu para o Tribunal de Jus-
tiça do Estado (TJ-RJ) barrar
a participação dos acionis-
tas Pharol e Sociètè Modial
no conselho de administra-
ção da Oi.

No pedido, datado de 13
de fevereiro, o promotor
Gustavo Lunz apontou
como motivo a assembleia
geral extraordinária realizada
no dia 7 de fevereiro e
convocada pelos acionis-
tas. Segundo o MP, a reu-
nião teve por objetivo atra-
palhar o processo de recu-
peração judicial.

No dia 8, a Justiça Esta-
dual do Rio de Janeiro con-
cedeu liminar suspendendo
os efeitos das deliberações
da assembleia de acionistas.
Na decisão, o juiz Ricardo
Laffayete Campos, da 7ª
Vara Empresarial do Rio,
acolheu pedido da Oi para
decretar a ilegalidade da
assembleia por
desconsiderar a decisão ju-
dicial que homologou o pla-
no de recuperação. “Even-
tual alteração do plano de
recuperação não poderia ser
r e a l i z a d o
extrajudicialmente”, diz o juiz
na decisão.

O MP quer que todos os
participantes do evento se-
jam impedidos de integrar o
conselho de administração
da Oi ou indicar nomes para
este ao longo dos próximos
dois anos, período de vigên-
cia do plano de recuperação
judicial. Em nota, a Pharol
disse que “não há funda-
mento legal para suspensão
dos direitos dos acionis-
tas.” (Agencia Brasil)
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Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF nº 27.966.089/0001-00

Diretoria
Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico
Rinaldo Pecchio Junior

Diretor Administrativo e Financeiro

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes, devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

Contadora
 Carisa Santos Portela Cristal

CRC nº 1SP 218186/O-0

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica 
Itaquerê S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, 
constituída em 11 de abril de 2017, autorizada a operar como concessionária 
de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a 
transmissão de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação 
da infraestrutura e a operação e manutenção de sistemas subordinados a 
transmissão, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 

infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão 

de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e 

os demais serviços complementares necessários à transmissão de energia 

elétrica, segundo os padrões estabelecidos conforme Contrato de 

Concessão. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 

direta ou indiretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Ativo 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1
Aplicações financeiras 1.277
Tributos e contribuições a compensar 1

1.279
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber (ativo da concessão) 9.913

9.913
Intangível 90

90
10.003

 
Total do ativo 11.282

Passivo 2017
Circulante
Tributos e encargos sociais a recolher 1
Contas a pagar 71

72
Não circulante
Exigível a longo prazo
 PIS e COFINS diferidos 362
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 305

667
Patrimônio líquido
Capital social 10.500
Reserva de lucros 43

10.543
Total do passivo e do patrimônio líquido 11.282

Demonstrações do Resultado
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Receita operacional líquida 9.551

Custo dos serviços de implementação da infraestrutura (9.101)

Lucro bruto 450
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (110)

(110)

Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 340
Receitas financeiras 21

Despesas financeiras (13)

8

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 348
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (305)

Lucro líquido do exercício 43
Lucro por ação básico e diluído (por lote de mil ações) 0,00410

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Lucro líquido do exercício 43
Outros resultados abrangentes –
Total dos resultados abrangentes do exercício 43

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucro acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2016 – – – – –
Lucro do exercício – – – 43 43
 Integralização de capital 10.500 – – – 10.500
 Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 2  (2) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros – – 41 (41) –
Em 31 de dezembro de 2017 10.500 2 – – 10.543

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 43
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas 
 (utilizado nas) atividades operacionais
  PIS e COFINS diferidos 362
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 305

710
(Aumento) diminuição de ativos
  Contas a receber (ativo da concessão) (9.913)
  Tributos e contribuições a compensar (1)

(9.914)
Aumento (diminuição) de passivos
  Tributos e encargos sociais a recolher 1
  Contas a pagar 71

72
Caixa líquido (utilizado) nas atividades operacionais (9.132)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (1.277)
Intangível (90)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos (1.367)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 10.500
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 10.500
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1
Variação em caixa e equivalentes de caixa 1

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
027/2017 30 11.08.47 5 anos 2023 IPCA 46.183 Rap ofertada

Contrato nº 027/2017: Composto pela Subestação Araraquara 2 -  
3 x Compensadores Síncronos 500 kV - (-180/+300) MVAr. O projeto está 
em fase de construção. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:  
2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. Exceto quanto ao 
resultado do exercício, a Companhia não possui outros resultados 

abrangentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 

custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados 

não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como 

volume e capacidade de energia, dados contratuais, projeções, seguros e 

meio ambiente, não foram auditados. Estas demonstrações financeiras bem 

como as demonstrações contábeis regulatórias estarão disponíveis no sítio 

da Companhia a partir de 28 de fevereiro até 30 de abril de 2018, 

respectivamente. 2.2 Moeda funcional e de apresentação:  
As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em reais, a 

moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua  

(“moeda funcional”).

Demonstrações Financeiras

FEDERAÇÃO PAULISTA DE SKATE - FPS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL - ELEIÇÃO E POSSE
Ficam convocadas as Associações de prática desportiva do Skate
regionais filiadas e Ligas, que estejam devidamente quites com suas
obrigações estatutárias e  e Comissão de atletas, Skatistas e
comunidade em geral, a participarem da Assembleia Geral, que realizar-
se-á no dia 31 de março de 2018 as 15H00 em primeira chamada a às
15h30 segunda e última chamada, no CDC Arena Radical, localizado
na Praça Augusto Rademarker Grunewald, 37 - Vila Olímpia, São
Paulo, SP, Cep 04548-060. Para apreciarem e deliberarem a seguinte
ordem do dia: 1)Entrega dos certificados dos melhores do estado
2017 - 2) Prestação de contas de 2017 e gestão 2014-218 - 3) Eleição
e Posse do Presidente, Vice-Presidente, Conselho Fiscal e nomeação
de Diretoria - 4) Assuntos Gerais. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2018
- Roberto Herondino Maçaneiro - Presidente FPS          26, 27 e 28/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013262-79.2008.8.26.0020
A MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó,
Estado de São Paulo, Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a CARINA OLIVEIRA SANTOS, brasileira, inscrita no CPF sob nº 008.577.405-71,
residente e domiciliado (a) na AV. JERIBAMDUBA, nº 37, CEP: 05181-000, SÃO PAULO/
SP, dos termos na AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, em que figura como requerente
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF nº 07.207.996/0001-50, com sede na Cidade de Deus, São Paulo/SP, os
quais tramitam perante esta 01ª Vara Cível do Foro Regional XII DE NOSSA SENHORA
DO Ó DA COMARCA DE SÃO PAULO / SP, cuja petição inicial, em síntese aduz o
seguinte: A parte ré firmou com a instituição financeira autora, contrato de empréstimo
com alienação fiduciária sob número 3680.7959.43. Em vista do pactuado, o autor emprestava
a parte financiada, a quantia de R$ 12.576,56, a parte requerida obrigava-se a pagar o
valor principal e acessórios em 48 prestações mensais e sucessivas; em garantia do
cumprimento das obrigações foi alienado fiduciariamente o automóvel Ano de Fabricação:
2008 Chassi: 9C2MC35008R058293 Cor: CINZA Marca: HONDA Modelo: CBX 250
TWISTER Placa: DZO5771; foi pactuado que será rescindido o contrato por qualquer
uma das partes se não forem cumpridas as obrigações estipuladas neste; ocorre que o
demandado não adimpliu com as obrigações pactuadas, deixando de efetuar o pagamento
das parcelas; que vencida toda dívida, conforme Decreto lei nº 911/69, com as alterações
da Lei 13.043/2014, o credor requer a busca e apreensão do bem objeto da lide; requer a
liminar de busca e apreensão do bem indicado e depósito nas mãos de representante do
requerido; que atualmente o requerido encontra-se em local incerto e não sabido, sendo
então, deferida sua citação por edital. Assim, na forma do retro despacho proferido nos
autos em epígrafe, fica o requerido CARINA OLIVEIRA SANTOS, devidamente CITADO
dos termos da presente ação, para querendo, apresentar defesa que julgar ter direito, no
prazo de 15 dias, contados após o decurso de 20 dias da primeira publicação deste edital,
sob pena de não fazendo, presumirem-se verdadeiros os fatos articulados pela parte
requerente na exordial, conforme o art. 344 do Novo Código de Processo Civil. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de agosto de 2017.         B 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001480-87.2017.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de
São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) DANIELA ZURITA GUEDES, Brasileiro, RG 33.675.699-9, CPF 232.239.658-31 e
IVAN FÁBIO DE OLIVEIRA ZURITA, CPF/MF 623.852.408-15 que lhe foi proposta uma
ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Mc Botion
Construtora Ltda.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para se manifestar e apresentar as provas cabíveis, no prazo
de 15 dias úteis, que serão contados da data do término do prazo do presente edital. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2018.          B 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1083114-54.2013.8.26.0100 (USUC 1340) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Zaida Pereira Peruche, José Carlos Pires Carneiro, João Ricardo Barsuglia,
Imobiliária Parque São Francisco S/C Ltda, Adriano Bovino Facchini; Suzete Suzana
Santos Diniz, Rosenildo Correa Diniz, João Freire Neto, Maria do Socorro Freire, Leda
Souza da Silva, Zenaide Moraes da Silva, Edmilson Atanásio Moraes, Agricio Moraes da
Silva Filho, Debora Gonçalves de Araújo Moraes da Silva, Leda Moraes Oliveira Neves,
Marco Antônio Oliveira Neves, João Carlos, Geralda Aparecida do Carmo Freire, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, que Kanemi Koshima e Yoshiko Koshima,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Marcolina Mendes Leal, nº 51 - Jardim Germânia 29º Subdistrito Santo Amaro -
São Paulo SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 166.215.0006-7, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após
o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.          B 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0047994-98.2012.8.26.0100 (USUC 1177) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar
Batista dos Santos , MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Amélia Maria Simões Correa Linck, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Dora Sugimoto, Vera Sugimoto, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no
apartamento nº 181, localizado no 18º andar, do Edifício Marques de Abrantes, situado na
Rua Pintassilgo, nº 516 - Indianópolis 24º Subdistrito - São Paulo - SP, com área útil de
51,3945 m², área de 12,9861 m², nas partes cobertas de uso comum, a área de 13,3895 m²,
nas partes de recreação descoberta de uso comum e a área de 22,1830 m², na garagem,
somando a área total de 99,9531 m², e com uma quota parte ideal no terreno correspondente
a 0,007625 de seu todo, cabendo-lhe uma vaga sem local demarcado, sujeito a manobrista,
na garagem situada nos subsolos para estacionamento de um carro de passeio, contribuinte
nº 041.132.0463-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0040310-25.2012.8.26.0100 (USUC 1009) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Irmãos Moretti, nas pessoas dos sócios: Ettore Moretti, Dartagnana
Moretti; Carlos Dias, Elisa da Silva Dias, Regina Maria da Silva Dias Andrade, Fábio
Pereira de Andrade, Luis Guilherme da Silva Dias, Julia Maria da Silva Dias, Ana Lucia
da Silva Dias, José Braz Ribeiro da Silva, Luzia Aparecida Romano da Silva, Salvador
Morgante, Claudio Roberto de Donato, Marisa de Donato, Paulo Sergio de Donato, Maria
Tereza Almeida de Donato, Jung Yul Lee, Claudio Roberto Salvador Morgante, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Claudio Ribeiro da Silva e Edileia Almeida
dos Santos, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o
imóvel localizado na Rua Thiers, nº 642 25º Subdistrito Pari - São Paulo SP, com área de
390,61 m², contribuinte nº 017.053.0003-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei.          B 27 e 28/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000253-
40.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ANTONIO SANTOS COSTA, CPF 176.364.538-00, que por este Juízo, tramita de
uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CGMP - Centro de Gestão de Meios
de Pagamento S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 19.790,80, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2018.  B 27 e 28/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0042520-55.2012.8.26.0001
O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr. Ademir Modesto de Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a COTEMO
ESTACIONAMENTO E MANUTENÇÃO LTDA., CNPJ 00.948.450/0001-00 e JOSÉ
CARLOS RODRIGUES MANAIA, CPF 704.736.848-53, que lhes foi proposta uma ação
de Procedimento Comum por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, CNPJ 90.400.888/
0001-42, também em face de Shirleine Soares Buzzonaro, objetivando a procedência da
ação para condenar os réus ao pagamento da quantia de R$ 103.070,64, devidamente
corrigida e atualizada até a data do efetivo pagamento, mais juros de mora de 1% ao mês,
acrescida de custas processuais e honorários advocatícios, referente ao débito decorrente
da utilização do limite de crédito disponibilizado através do instrumento particular de
contrato denominado “Proposta/Contrato de Abertura de Conta, Poupança, Limite de Crédito
e Contratação de Outros Produtos e Serviços Pessoa Jurídica Business”, nº
000002078130006085 (operação 2078130006085000173), o qual não foi pago pelos autores.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2017.            B 27 e 28/02

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DOS MOTORISTAS AUTONÔMOS DE TÁXI
GAIVOTA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (NOME FANTASIA: COOPER SP ATAG)
- CNPJ n.º 19.406.661/0001-40 - NIRE – 35400142383 - CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. Nos termos do Estatuto Social Vigente e do artigo
44 da Lei n.º 5764 de 16 de dezembro de 1971, convoca os seus sócios cooperados em
condições de votar, para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que será
realizada no dia 27 DE MARÇO DE 2018, para melhor acomodação de seus cooperados,
Rua Silveira Rodrigues, n. 176, Vila romana, São Paulo, Capital, CEP: 05048070. Em
primeira convocação às 08 horas, com 2/3 (dois terços) dos seus associados; em segunda
convocação às 09 horas, com metade mais um dos seus associados, e em terceira
convocação às 10 horas com o mínimo de 10 (dez) associados, para tratar da seguinte
Ordem do Dia: 01) Prestação de contas acompanhada do parecer do conselho fiscal
compreendendo: relatório da gestão, balanço patrimonial do exercício social, demonstração
das sobras e perdas. 02) Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes
da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da Sociedade, deduzindo-
se, no primeiro caso, as parcelas para os fundos obrigatórios; 03) Eleição dos membros
da Diretoria Executiva; 04) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, do Conselho
Deliberativo e do Conselho de Ética e Disciplina para exercício do próximo mandato. 05)
Plano de atividades da sociedade para o exercício seguinte. O prazo para as inscrições
aos cargos eletivos encerrará dia 24/03/2016 às 18 horas, devendo os candidatos apresentar
os documentos descritos no artigo 75 do Estatuto Social. O número de sócios cooperados
para efeito de “quorum” é de 50(cinquenta). São Paulo, 26 de fevereiro de 2018. Marcos
Aurélio Cesar da costa- Diretor Presidente.

   

 

  

 

 

 
 
 
 
 
 

Edital de 1º e 2º Leilão de bem Imóvel matriculado no Cartório de Registro de Imóveis de Araçatuba-SP sob o nº 49.305, e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) AIDEE MENEGATTI SANCHEZ (CPF 
012.638.038-49) proprietária de 20% do imóvel como um todo mais 26,5% do usufruto do imóvel, nos termos da Av. 08/49.305 do CRI de Araçatuba-SP; WILLIAM MENEGATTI SANCHEZ (CPF 
089.200.482-29), e s/mulher CRISTINA GREGOLIN MENEGATTI SANCHEZ (CPF 106.369.798-06)  proprietário(s) de 14,5% do imóvel como um todo mais 7,5% da nua propriedade do imóvel; 
EDUARDO JOSÉ MENGATTI SANCHEZ (CPF 061.673.128-00), e s/mulher ANA CLAUDIA DE SOUZA HORTA SANCHEZ (CPF 086.076.228-97) proprietário(s) de 14,5% do imóvel como um todo mais 
7,5% da nua propriedade do imóvel; ANTONIO SANCHES CHACON (CPF 012.633.828-00), e s/mulher MANOELA SANCHES CHACON (CPF 094.766.818-70, os terceiros interessados MARIA DAS 
GRACAS RODRIGUES DE PAULA e ZILON DE PAULA NEVES, o OSMAR JANDOTTI (CPF 025.764.758-92), e demais interessados, expedido nos autos da ação de cumprimento provisório de sentença 
 Proc. nº 0007654-50.2013.8.26.0077  requerida por RICARDO MENEGATTI SANCHEZ (CPF 067.330.948-78), sua mulher ROSIMEIRE GANDOLFO SANCHEZ (CPF 087.013.588-04)  proprietário(s) 

de 10% do imóvel como um todo mais 4% da nua propriedade do imóvel e SILVIA MARIA MENEGATTI SANCHEZ (CPF 113.124.208-47) proprietária de 14,5% do imóvel como um todo mais 7,5% da nua 
propriedade do imóvel. O Dr. Fábio Renato Mazzo Reis, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 13/03/2018 às 14:00h, e com término no dia 15/03/2018 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 15/03/2018 às 14:01h, e com término no dia 05/04/2018 às 14:00h, caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Uma propriedade rural denominada Fazenda Bacuri, com 186,56ha., ou área de 77,09 alqueires de terra, situada na 
Rodovia Elieser Montenegro Magalhães, município de Santo Antônio do Arancaguá, situado na comarca de Araçatuba, bairro Major Prado, contendo uma casa de tijolos, coberta de telhas, uma área em 
volta, toda de laje, contendo também um curral todo de madeira em bom estado de conservação e toda infraestrutura. Matriculado sob o nº 49.305 do C.R.I. de Araçatuba/SP. Cadastrado no INCRA sob nº 
9500175412064; denominação Fazenda Bacuri; localização: Rod. Eliezer Montenegro Magalhaes; módulo rural 40,0ha, nº de módulos rurais 3,73ha; mód. Fiscal 30,0ha, nº de módulos fiscais 6,21; f. min. 
Parc. 2,0ha; AVALIAÇÃO: O imóvel possui 77,09 alqueires, sendo que cada alqueire foi avaliado em R$ 50.333,33 (Cinquenta mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) em junho de 2013, 
perfazendo um total de R$ 3.880.196,41 (Três milhões, oitocentos e oitenta mil, cento e noventa e seis reais e quarenta e um centavos), e que atualizado através do índice de fevereiro da Tabela de 
atualização Monetária do TJSP, o valor do alqueire é de R$ 66.476,26, perfazendo um total de R$ 5.124.654,67 (Cinco Milhões, cento e vinte e quatro mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e 
sete centavos), atualizado até fevereiro/2018, e que deverá ser atualizado até a data do efetivo leilão eletrônico pela tabela monetária do TJSP. ÔNUS: usufruto de 26,5% em favor da executada Aideé 
Menegatti Sanchez, CPF nº 073.182.598-57. Constam na matrícula do imóvel: Av.9  Premonitória  Processo 077.01.2010.000304-4  2ª Vara Cível de Birigui/SP;  Av.10 Penhora de 20% do imóvel  
Processo 0004676-69.2010.8.12.0021  Vara da Fazenda Pública de Três Lagoas, Mato Grosso do Sul. OBSERVAÇÕES: Conforme consta no contrato particular de arrendamento de imóvel rural para 
exploração agrícola, cuja cópia está juntada a fls. 2091/2094, 23,5 (vinte e três vírgula cinco) alqueires do imóvel está arrendado a Osmar Jandotti, e, nos termos da cópia do contrato particular de 
arrendamento de imóvel rural para exploração agrícola juntado a fls. 2095/2098, 18,00 (dezoito) alqueires do imóvel também está arrendado a Osmar Jandotti. As fotos e a descrições detalhadas do(s) 
bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br. DO CONDUTOR DO LEILÃO  O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Uilian Aparecido da Silva, inscrito 
na JUCESP sob o nº 958. CONDIÇÕES DE PARCELAMENTO: o interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não 
inferior ao da avaliação; (ii)até o início da segunda etapa, proposta por valor que não seja inferior a 60% do valor de avaliação atualizado, que só poderão ser autorizadas pelo Juízo nos termos do  art. 885 
do CPC, facultada a parte interessada cumprir o disposto no atr. 895 CPC/2015. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (artigo 895 §7º, 
CPC/2015). DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através do site do 
Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br) no Portal de Custas e guia de depósito judicial, em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA COMISSÃO  O arrematante deverá 
depositar em dinheiro, no prazo de até 24h a contar do encerramento do leilão, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem (não incluso no 
valor do lanço), que deverá ser depositada em Juízo, através de Guia de Depósito Judicial, a ser encaminhada via e-mail após o termino do leilão Judicial eletrônico. DA ADJUDICAÇÃO OU ACORDO  Na 
hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pela comissão devida. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br.  DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver ocorrendo à ação, pelos telefones da gestora: (11) 2741-9515 / 2741-9946, ou ainda no e-mail: duvidas@leiloesgold.com.br.  Fica(m) do 
presente edital o(a)(s) executado(a)(s) INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. Não consta dos autos haver recurso ou causa pendente de 
julgamento. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as 
alienações judiciais eletrônicas; o arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do 
Código Tributário Nacional, e exceto os débitos de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação; correrão por conta exclusiva do arrematante as 
despesas gerais relativas À desmontagem, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

FONE: 2741-9515 
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OPORTUNIDADES PARA SEU 

INVESTIMENTO. 

Processo 1004168-63.2016.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO BRADESCO S/A - EDITAL
DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1004168-63.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos
Bancários. Exeqüente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Ali Taha Ismail e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1004168-63.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) ALI TAHA ISMAIL, Brasileiro, CPF 753.859.611-91, E
ALI TAHA ISMAIL, CNPJ 20.352.384/0001-19, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
BANCO BRADESCO S/A, objetivando a quantia de R$ 81.648,84 (março de 2016), representada pelo Instrumento Particular de
Confissão de Dívidas e Outras Avenças n° 009560417. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. DECORRIDOS os prazos
supra,Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26
de fevereiro de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    28 / 02  +  01 / 03 / 2018

(28/02 e 01/03)

ABCD&F Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 21.382.132/0001-03

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 - Valores em Reais

Balanço Patrimonial 2016 2017
Ativo 18.262.656,21 27.108.624,36
Ativo Circulante 7.876,84 15.937,85
Caixa e Equivalentes de Caixa 7.876,84 15.937,85
Bancos Contas Movimento 7.876,84 2.747,49
Aplicações Financeiras Curto Prazo - 13.190,36
Ativo não Circulante 18.254.779,37 27.092.686,51
Realizavel a Longo Prazo 16.242.088,04 25.120.195,18
Investimentos 16.242.088,04 25.120.195,18
Imobilizado 2.012.691,33 1.972.491,33
Imobilizações 2.053.003,00 2.053.003,00
Depreciações/ Amortizações Imobilizado (40.311,67) (80.511,67)

Balanço Patrimonial 2016 2017
Passivo 18.262.656,21 27.108.624,36
Passivo Circulante 205,06 420,33
Exigivel a Curto Prazo 205,06 420,33
Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher 205,06 420,33
Passivo não Circulante 15.878.944,00 15.925.194,00
Obrigações a Pagar 15.878.944,00 15.925.194,00
Debentures a Realizar 15.878.944,00 15.925.194,00
Patrimonio Liquido 2.383.507,15 11.183.010,03
Capital Social 500,00 500,00
Capital Social 500,00 500,00
Reservas 2.383.007,15 11.182.510,03
Reservas de Lucros 2.383.007,15 11.182.510,03

Demonstrativo do Resultado 2016 2017
(=) Receita Líquida 7.948,82 11.561,96
(=) Lucro Bruto 7.948,82 11.561,96
(-) Despesas Comerciais - (2.865,00)
(-) Despesas Administrativas (99.343,44) (40.200,00)
(-) Despesas Tributarias - (100,00)
(+/-) Resultado de Equivalencia Patrimonial 2.927.237,04 11.391.857,14
(=) Resultado antes das Receitas/
 Despesas Financeiras 2.835.842,42 11.360.254,10
(+) Receitas Financeiras - 224,19
(-) Despesas Financeiras - (60.000,00)
(=) Resultado antes dos Tributos
 Sobre o Lucro 2.835.842,42 11.300.478,29
(-) Despesas com IRPJ e CSLL (633,60) (975,41)
(=) Lucro Líquido do Exercício 2.835.208,82 11.299.502,88

ABCD&F Empreendimentos e Participações S/A - Arlete Chammas 
Salum - Presidente - CPF:106.271.828-36; Prone Assessoria Contábil e Em-
presarial SS - CRC 2 SP 022.898/O-7; Neusa Prone Teixeira da Silva - Pro-
� ssional da Contabilidade - CRC TC 1 SP 167.164/O-3 - CPF 087.883.158-43

Notas Explicativas 2016 2017
(+) Receita Operacional Bruta 8.250,00 12.000,00
(+) Receita Bruta de Serviços 8.250,00 12.000,00
(-) Deduções da Receita Bruta (301,18) (438,04)
(-) Co� ns sobre Faturamento (247,50) (360,00)
(-) Pis sobre Faturamento (53,68) (78,04)

Imobel Participações Societárias S/A
CNPJ/MF nº 53.595.260/0001-13

Convocação Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas a se reunirem em 05/03/2018, às 
15hs, na Av. Arquiteto Roberto Aflalo, 235, SP/SP, para de-
liberarem sobre: a) Relatório da diretoria e demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2016; 
b) Destinação do resultado do exercício e distribuição 
de dividendos. Encontram-se disponíveis na sede da 
empresa os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 
das S/A, conforme aviso publicado em 4, 5 e 6/07/2017.
O Presidente do Conselho de Administração. (24-27-28)

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
0014119-52.2017.8.26.0007. O MM. Juiz de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado 
de São Paulo, Dr. Alessander Marcondes França Ramos, 
na forma da Lei, etc. Faz saber a Construtora Daniel 
Hornos Ltda, Rua Juvenal de Almeida, 79, Alto da Lapa 
- CEP 05468-090, São Paulo-SP, CNPJ 44.458.776/0001-
25 que por este Juízo, tramita de uma Ação de Cumpri-
mento de Sentença, movida por Residencial Cheldan. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a 
sua intimação por edital, para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias corridos
28, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, inde-
pendentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente 

Brasil Plural Securitizadora S.A. 
CNPJ/MF 12.610.764/0001-88 - NIRE 35.300.383.796

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 30 de Novembro de 2017

Data, Hora, Local: 30.11.2017, às 10hs., na sede, Rua Su-
rubim, nº 373, 1º andar, conjunto nº 13 - parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos 
Acionistas. Mesa: Rodolfo Riechert - Presidente, Bernardo 
Nolasco Rocha - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. 
Em razão da Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 
07.12.2010, onde foi deliberada a alteração do Objeto So-
cial da Companhia e a alteração das condições para subs-
crição do capital autorizado, decidem os Acionistas consoli-
dar as alterações feitas à redação dos artigos 3, 5, 17 e 26 
do Estatuto Social; 2. Em razão da Assembleia Geral Ex-
traordinária ocorrida em 16.08.2012, onde foi deliberada a 
alteração do nome e a sede da Companhia, decidem os 
Acionistas consolidar as alterações feitas à redação dos ar-
tigos 1 e 2 do Estatuto Social; 3. Em razão da Reunião do 
Conselho da Administração realizada em 30.06.2017, onde 
foi deliberado o aumento de capital, passando o Capital So-
cial da mesma de R$ 902.797,46, para R$ 1.102.797,46 com 
emissão de 200.000 novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, decidem os Acionistas consolidar a alte-
ração feita à redação do Artigo 4 do Estatuto Social; 4. Ra-
tifi car os demais artigos do Estatuto Social. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 30.11.2017. Presidente: Rodolfo 
Riechert; Secretário: Bernardo Nolasco Rocha. Acionistas: 
Brasil Plural Empreendimentos e Participações Ltda., Rodol-
fo Riechert, André Schwartz e Eduardo Alvares Moreira. 
JUCESP nº 584.465/17-8 em 29.12.2017. Flávia Regina Brit-
to Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0022666-60.2012.8.26.0006 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional VI - Penha de França, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fec Opção Ltda,
CNPJ 02.482.276/0001-89, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana
Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a
ré ao pagamento de R$ 44.804,60 (11/2012),
corrigidos e acrescido de encargos legais, bem
como ao pagamento dos valores correspondentes a
todas as faturas de energia elétrica que vierem a
ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao
débito das faturas de fornecimento de energia
elétrica do imóvel situado na Rua dos Artífices, 32,
Engenheiro Goulart, São Paulo - SP, Parceiro
10012136 instalação MTE0004529. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de
janeiro de 2018.                       B 27 e 28/02

Dinheiro
relacionado
a lavagem

de
dinheiro é
repatriado
ao Brasil
O Brasil recuperou cerca de

R$ 745 mil que estavam blo-
queados no Merchants Bank,
em Nova York, nos Estados
Unidos. O dinheiro repatriado
está relacionado a crime con-
tra o sistema financeiro nacio-
nal e de lavagem de dinheiro e
estava em nome de brasileiros,
donos de uma empresa de via-
gens e turismo.

A repatriação foi realizada
pelo Departamento de Recu-
peração de Ativos e Coopera-
ção Jurídica Internacional
(DRCI) do Ministério da Justi-
ça, após cooperação jurídica
internacional.

As investigações começa-
ram em 2003, com a apuração
sobre atividades de ex-
correntistas da extinta agência
do Banestado, em Nova York.
As autoridades brasileiras ve-
rificaram a existência de inves-
tigações preliminares autôno-
mas, realizadas por agentes e
autoridades norte-americanas,
em torno de vários dos alvos
das apurações brasileiras.

Segundo as investigações,
os réus brasileiros, donos da
conta, atuavam como doleiros
e utilizavam de empresa para
evadir e manter no exterior va-
lores que deveriam ter sido de-
clarados no Brasil, bem como
para lavagem de dinheiro.

As autoridades brasileiras
e norte-americanas definiram
em acordo pela divisão iguali-
tária do valor bloqueado , ten-
do em vista que houve coope-
ração mútua entre os dois pa-
íses para a obtenção do blo-
queio dos ativos relativos à
conta bancária em questão. Em
janeiro deste ano, o valor de
cerca de US$ 240 mil foi efeti-
vamente transferido para a ju-
risdição brasileira e deposita-
do em conta bancária judicial,
no montante de aproximada-
mente R$ 745 mil, valor que
será destinado à conta única
do Tesouro Nacional. (Agen-
cia Brasil)

Ministros de turma
do STF defendem
atuação de Fachin
nos processos da

Lava Jato
Os ministros da Segunda Turma do Supremo Tribu-

nal Federal (STF) defenderam  na terça-feira (27) a atu-
ação do ministro Edson Fachin na relatoria dos proces-
sos oriundos das investigações da Operação Lava Jato.
Os elogios ao trabalho de Fachin foram feitos após o
ministro apresentar balanço de um ano na condução
dos processos após a morte de Teori Zavascki, que era
o responsável pelos processos.

De acordo com levantamento, cinco ações penais
envolvendo investigados na Lava Jato estão em anda-
mento, duas foram enviadas para o ministro revisor,
última etapa para julgamento, duas estão em diligênci-
as finais, além de 50 inquéritos sem denúncia da Procu-
radoria-Geral da República (PGR).

Primeiro a defender a atuação de Fachin, o ministro
Gilmar Mendes disse que os processos não estão para-
dos e não há como comparar o trabalho realizado pelo
juiz Sérgio Moro, titular da 13ª Vara Federal em Curitiba,
que já proferiu 36 sentenças na Lava Jato, e o Supremo,
que ainda não julgou nenhuma ação penal sobre as
investigações, desde 2014, quando a começaram as in-
vestigações.

De acordo com Gilmar Mendes, Moro julga somen-
te processos da Lava Jato, e o STF também tem que
cuidar de outros processos. “É preciso entender esses
números e saber do trabalho que aqui se desenvolve.
Os processos não estão parados”, disse Mendes.

O ministro Ricardo Lewandowski criticou a abertu-
ra de inquéritos sem que se tenha a mínima perspectiva
de sucesso nas apurações. Para o ministro, o fato de
alguém ser investigado é um fato normal, porque o Es-
tado tem direito de investigar, mas na Lava Jato, há uma
investigação que “jamais termina”.

“Esses inquéritos que se perpetuam, acarretam um
ônus terrível para o investigado, o ônus psicológico,
social, moral, familiar e até econômico, e quando essas
investigações não redundam em absolutamente nada,
esse prejuízo é impagável”, argumentou.

Em fevereiro do ano passado, Fachin foi sorteado
novo relator da Lava Jato no Supremo. Inicialmente, ele
ficou responsável por relatar o andamento de toda a
operação na Corte, mas determinou a redistribuição de
vários processos. (Agencia Brasil)

Jornal O DIA SP


